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ATA N.º 21/2026  
 
 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Benavente 
 
 
Início: 14 horas e 30 minutos 
Encerramento: 17 horas e 43 minutos 
 
 
No dia quinze do mês de junho de dois mil e vinte e seis, em Benavente, no edifício dos 
Paços do Município e sala das reuniões da Câmara Municipal, onde se encontrava pelas 
catorze horas e trinta minutos, a senhora presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, reuniu a mesma, estando 
presentes os senhores vereadores: 
 

Paulo Sérgio Correia Abreu, em representação da AD 

Carlos Hipólito Falua, em representação da CDU – Coligação Democrática Unitária 

Frederico Jorge de Barros Pereira Antunes e Paulo Alexandre Fonseca Cardoso, em 
representação do CHEGA 

Pedro Alexandre Santos Gameiro, em representação do PS – Partido Socialista  

 
Pela senhora presidente foi declarada aberta a reunião, às catorze horas e trinta 
minutos, com a seguinte Ordem do Dia, antecipadamente remetida a todos os 
vereadores, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 

Ordem Assunto Processo Interessado 

 Período de intervenção do 
público 

  

    
 Período antes da Ordem do 

Dia 
  

    
 ORDEM DO DIA   
    
 Gabinete de Apoio ao 

presidente e vereadores 
  

    
1 Aprovação da ata da reunião 

anterior 
  

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

GESTÃO FINANCEIRA 
  

    
 Gestão e Controle do Plano e 

do Orçamento 
  

    
2 9.ª Alteração ao Orçamento e às 

Grandes Opções do Plano de 
2026 – A conhecimento 
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3 10ª alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano de 
2026 – A conhecimento 

  

    
 Subunidade Orgânica de 

Compras e Aprovisionamento 
  

    
4 Aquisição e instalação de 

monoblocos, por lotes, 
contemplando 2 salas de aula e 
biblioteca na escola básica das 
acácias e 6 salas de aula 
individuais para ensino de 
música na escola professor João 
Fernandes Pratas, em Samora 
Correia 
Informação de abertura de 
procedimento  

Inf. nº: 18398/2026 
de 3/06 

 

    
5 Prestação de serviços de 

Revisor Oficial de Contas para o 
exercício de 2026 
Nomeação do auditor externo 

Inf. N.º 18383/2026 
de 3/06 

 

    
 Subunidade Orgânica de 

Contabilidade 
  

    
6 Resumo diário de tesouraria   
    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
DE RECURSOS HUMANOS 

  

    
 Subunidade Orgânica de 

Gestão de Recursos Humanos 
  

    
7 Proposta – 2ª Alteração ao 

Mapa de Pessoal de 2026  
Registo nº 
18767/2026 

 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

OBRAS MUNICIPAIS, 
SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 

  

    
 OBRAS MUNICIPAIS   

    
 Apoio Administrativo às 

Obras Municipais 
  

    
8 Empreitada de “Substituição de 

Cobertura em Fibrocimento em 
Edifício do Estaleiro Municipal 
de Samora Correia – 2ª fase” 

2024/300.10.001/3 THERMOTELHA, 
LDA 
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- Liberação da Caução prestada 
– Termo do 1º ano do prazo de 
garantia 

    
 Gestão de Operações 

Financiadas 
  

    
9 Empreitada de “PRR i01 – 

62329 – Reabilitação de 10 
Fogos, Estrada da Carregueira, 
em Samora Correia 
- Receção Provisória Parcial  

2025/300.10.001/3 HBT Mais, 
Unipessoal, Lda. 

    
10 Empreitada de “PRR i01-62717 

– Reabilitação de 3 Fogos 
dispersos, na Barrosa e Foros 
de Almada 
- Plano de Segurança e Saúde - 
Aprovação 

2025/300.10.001/29 LSM – Serviços e 
Manutenção, Lda. 

    
11 Empreitada de “PRR i01-62575 

– Reabilitação de 23 Fogos em 
Benavente – Lote 1 
- Reinício Parcial dos Trabalhos 
/ Aprovação 

2024/300.10.001/18 ADCJ, Lda. 

    
12 Contrato de Comparticipação 

N.º 62717 – Reabilitação de 24 
Fogos 
- Proposta de Comunicação ao 
IHRU, I.P. 

2024/850.10.002/37  

    
13 Candidatura PRR - 62575 – 

Reabilitação de 23 Fogos, em 
Benavente 
- Reprogramação Financeira 

2024/850.10.002/36  

    
14 Candidatura ao PRR N.º 62575 

– Reabilitação de 23 Fogos, em 
Benavente 
- Proposta de Desagregação da 
Candidatura 

2024/850.10.002/36  

    
15 Candidatura PRR - 62329 – 

Reabilitação de 10 Fogos, na 
Estrada da Carregueira, em 
Samora Correia 
- Reprogramação Financeira 

2024/850.10.002/34  

    
16 Candidatura ao PRR N.º 62329 

– Reabilitação de 10 Fogos, na 
Estrada da Carregueira, em 
Samora Correia 
- Proposta de Desagregação da 
Candidatura 

2024/850.10.002/34  
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 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

OBRAS PARTICULARES, 
PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, 
DESENVOLVIMENTO E 
AMBIENTE 

  

    
 Subunidade Orgânica de 

Obras Particulares 
  

    
17 Aprovação de Arquitetura – A 

Conhecimento 
2064/2024 
 

António Fernando 
Varandas Oliveira 

    
18 Deferimento do pedido de 

licença administrativa – A 
Conhecimento 

1160/2023 
 

Sociedade Agro-
Pecuária França, Lda. 

    
19 “                             “ 2717/2023 Calculscópio – 

Unipessoal, Lda. 
    

20 “                             “ 195/2024 
 

Watergate Capital 
Invest, Lda. 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, 
CULTURA, TURISMO, 
DESPORTO E JUVENTUDE 

  

    
 Subunidade Orgânica de Ação 

Socioeducativa 
  

    
21 Realização da Festa em Honra 

de São João Batista – Arados – 
19 a 21 de junho - Pedido de 
apoio  
 

 Associação 
Desportiva, Cultural e 
Recreativa dos 
Arados 

22 Realização da Festa da Picaria 
de Benavente – 27 de junho – 
Pedido de apoio 

 Comissão da Picaria 

    
23 56ª Edição da Festa da 

Amizade/Sardinha Assada de 
Benavente – 25 a 28 de junho – 
Pedido de apoio 

 Comissão da Festa da 
Amizade/Sardinha 
Assada de Benavente 

    
24 Realização das Marchas 

Populares – Benavente – 20 de 
junho – Pedido de apoio  

 Associação Nª Srª da 
Graça de Benavente 

    
25 Realização do Evento 

“Fontainhas CUP 2026 – 20 e 21 
junho – Pedido de apoio 

 AREPA – Associação 
Recreativa do Porto 
Alto 
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26 Atividade de final de época -20 
de junho – pedido de apoio 

 ADCB – Associação 
Desportiva e Cultural 
de Benavente 

    
27 Torneio de Futebol – Puro 

Ribatejo CUP – 19 a 21 de junho 
– Pedido de apoio 

 Grupo Desportivo de 
Samora Correia 

    
28 Proposta de Contrato-Programa 

de Desenvolvimento Desportivo 
entre o Município de Benavente 
e a Associação Recreativa do 
Porto Alto - AREPA, nos termos 
dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 
de outubro 

Informação 
nº17457 de 
27/05/2026 

 

    
29 Realização de atividades – 5 de 

junho a 24 de julho – Pedido de 
apoio 

 Coordenação 
pedagógica da 
Fundação Padre 
Tobias – Creche 
Porto Belo e Miúdos  

    
30 Evento “Lés a Lés” – paragem 

em Santo Estêvão – Pedido de 
apoio – Despacho a ratificação 

 Almansor Motor Clube 

    
31 Realização do XV Fim de 

Semana da Freguesia em Santo 
Estêvão – 5 a 7 de junho – 
Pedido de apoio – Despacho a 
ratificação 

 Junta de Freguesia 
de Santo Estêvão 

    
32 Arraial ADRA 2026 – 29 a 31 de 

maio – pedido de apoio – 
Despacho a ratificação 

 ADRA – Associação 
Desportiva e 
Recreativa dos 
Arados 

    
33 Realização de Arraial de Santo 

António – Samora Correia – 12 
de junho – Pedido de apoio – 
Despacho a ratificação 

 ASASC - Associação 
Social Amigos de 
Samora Correia 

    
34 Aprovação de deliberações 

em minuta 
  

 
Secretariou a chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, Ana Carla Ferreira Gonçalves, coadjuvada por Fernando Alberto Marcelino 
Rodrigues, coordenador técnico. 
 
AUSÊNCIA DE MEMBROS DO EXECUTIVO: Verificou-se a ausência do senhor 
vereador Hélio Justino, por motivo de gozo de férias. 
 
«O senhor presidente considerou justificada a ausência.» 
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
MUNÍCIPE TELMA DUARTE 
 

1- SINISTRO AUTOMÓVEL NA ESTRADA DOS ALEMÃES  
 
Referiu o arrastamento intolerável do processo relativo ao sinistro automóvel ocorrido 
no dia 28 de janeiro, na Estrada dos Alemães, na freguesia de Santo Estevão, na 
sequência da queda de uma árvore, sob a gestão municipal, durante a passagem da 
tempestade Kristin, que quase lhe tirou a vida. 
Recordou que a árvore em causa se encontrava sinalizada pelos serviços da autarquia 
devido ao risco de queda, pelo menos desde o ano de 2018, conforme provas 
fotográficas já anteriormente apresentadas e que poderiam ser consultadas através do 
histórico da plataforma Google Earth. 
Informou que o requerimento inicial foi entregue nos serviços municipais no dia 3 de 
fevereiro, acompanhado de toda a documentação de suporte, nomeadamente, o auto 
da Guarda Nacional Republicana (GNR), relatório fotográfico, orçamento de reparação, 
documentos da proprietária e documentos da viatura. 
Afirmou que, a partir dessa data, tem ocorrido uma cronologia de demoras 
administrativas, indicando que, a 28 de fevereiro, o município remeteu o processo para 
a seguradora, 25 dias após a entrega da documentação, tendo sido realizada uma única 
peritagem, no dia 16 de março. 
Acrescentou que, no dia 17 de março, a seguradora declinou totalmente a 
responsabilidade, devolvendo o processo ao município, invocando caso de força maior 
decorrente da tempestade Kristin. e classificando a situação como perda total. 
Sustentou, mais, que a questão principal residia na inércia e incúria do município em 
não ter abatido a árvore antes da ocorrência da tempestade. 
Frisou que, no dia 30 de abril, foi informada de que o processo seria analisado pelos 
serviços jurídicos, acrescentando que entre essa data e o dia da reunião, existiu total 
ausência de informação oficial por parte da autarquia. 
Manifestou desagrado pelo facto de ninguém a ter contactado para prestar qualquer 
esclarecimento ou demonstrar preocupação relativamente à sua situação. 
Informou que, no final do mês de maio, lhe foi apresentada, telefonicamente, a hipótese 
de reparação da viatura sinistrada, proposta com a qual discordou formalmente, 
apresentando os respetivos fundamentos. 
Esclareceu que o orçamento de reparação era cerca de 25% superior ao valor da viatura 
à data do acidente e que a reparação não oferecia garantias de segurança na utilização 
futura da viatura sinistrada, considerando que apenas a marca poderia, eventualmente, 
assegurar uma intervenção, a este nível, devidamente avalizada. 
Referiu que, desde então, não recebeu qualquer informação adicional. 
Acrescentou que, após diversas insistências da sua parte, lhe foi transmitido, 
telefonicamente, que os serviços jurídicos tinham emitido parecer favorável, 
reconhecendo a responsabilidade civil do município, tendo o processo seguido para o 
departamento financeiro, informação que lhe teria sido confirmada pelo serviço 
municipal de sinistros e cadastro. 
Observou que lhe foi solicitada prova do valor da viatura, documento que entregou de 
imediato, salientando que toda a documentação requerida ao longo do processo foi 
sempre remetida no próprio dia ou, no máximo, no dia útil seguinte. 
Assinalou que já haviam decorrido 132 dias desde a apresentação do requerimento 
inicial. 
Considerou esgotados todos os prazos de resposta previstos no Código do 
Procedimento Administrativo, referindo que nunca foi, formalmente, notificada de 
qualquer decisão do município, nem dos serviços jurídicos, nem do departamento 
financeiro. 
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Informou que, à data da última reclamação escrita apresentada, do dia 1 de junho, o 
valor reclamado ascendia a 14.348,50 € (catorze mil trezentos e quarenta e oito euros 
e cinquenta cêntimos), montante ao qual acresciam 47,50 € (quarenta e sete euros e 
cinquenta cêntimos), por cada dia de parqueamento da viatura na oficina onde se 
encontrava depositada.  
Explicitou que o parqueamento começou a ser cobrado 15 dias após a realização da 
peritagem e que suportava atualmente os respetivos encargos relativamente a uma 
viatura que considerava irrecuperável. 
Acrescentou que a situação dependia de uma decisão municipal para encaminhamento 
da viatura para abate e referiu, ainda, a proximidade do vencimento do Imposto Único 
de Circulação, estimando um encargo adicional superior a 200,00 € (duzentos euros). 
Estimou que, à data da reunião, o valor global dos encargos, da responsabilidade do 
município, já ascendesse a cerca de 15.061,00 € (quinze mil e sessenta e um euros). 
Questionou a Senhora Presidente sobre a existência de confirmação formal do parecer 
favorável emitido pelos serviços jurídicos, perguntando, em caso afirmativo, por que 
motivo tal decisão ainda não lhe tinha sido comunicada. 
Perguntou, igualmente, o que faltava para que o departamento financeiro emitisse a 
respetiva ordem de pagamento e qual o prazo máximo previsto para a concretização da 
transferência bancária. 
Afirmou que não aceitava mais justificações verbais, considerando que os prazos legais 
já se encontravam ultrapassados e que a decisão final há muito devia ter sido tomada. 
Exigiu uma resposta formal, escrita e fundamentada, solicitando, ainda, que a sua 
intervenção e as questões colocadas constassem expressamente da ata da reunião. 
 
MUNÍCIPE ZULMIRA GANHÃO 
 

1- CAMPEONATO NACIONAL ANDEBOL - SUB-20 MASCULINOS 
 
Felicitou a equipa de andebol de Sub20 do Sporting Clube de Portugal, da qual faz parte 
o seu neto, Martim Ganhão, por se ter sagrado campeã nacional.  
 

2- ENSAIOS DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 
Informou que lhe havia sido transmitido pelos serviços municipais que a única solução 
apresentada para a realização dos ensaios do Rancho Típico Saia Rodada, passaria 
pela utilização de instalações do Centro Social, na Barrosa. 
Manifestou a sua discordância relativamente a essa hipótese, defendendo que o Rancho 
Típico Saia Rodada é uma coletividade de Benavente e que a deslocação semanal dos 
seus elementos para a Barrosa seria extremamente difícil, dada a falta de meios de 
transporte. 
Questionou, ainda, se a necessidade de licenciamento para os ensaios deixaria de 
existir na Barrosa, ou se apenas se colocava em Benavente. 
Comentou que sempre viveu no concelho, mantendo igual respeito pelas populações de 
Benavente e da Barrosa, mas reafirmou que a Associação pretendia continuar a ensaiar 
no local onde desenvolve a sua atividade há 46 anos, na sua sede, no Largo do Jogo 
da Bola, no Calvário, na vila de Benavente. 
Defendeu que a Associação deveria poder continuar a desenvolver a sua atividade com 
dignidade e afirmou que os seus elementos continuariam a realizar ensaios naquele 
espaço, mesmo sem licença, assumindo os riscos daí decorrentes. 
Solicitou uma resposta concreta relativamente ao futuro do Rancho Típico Saia Rodada, 
considerando que se tratava do único grupo de folclore confrontado com este tipo de 
problemas. Observou que mantém contacto com outros grupos e que, do seu 
conhecimento, nenhum enfrenta dificuldades semelhantes. Sustentou que as músicas 
e danças do grupo sempre foram as mesmas ao longo dos anos, não compreendendo 
a origem das atuais objeções. 
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Lembrou que, durante décadas, nunca existiram problemas relacionados com o ruído 
ou com a atividade do Rancho, afirmando que a situação apenas surgiu recentemente. 
Acrescentou que nunca lhe foi indicada uma alternativa concreta relativamente aos 
horários permitidos para os ensaios. 
Criticou a ausência de informação escrita relativamente às reuniões realizadas com a 
GNR e às conclusões delas resultantes, defendendo que todas as comunicações 
deveriam ocorrer por escrito, tal como é exigido ao Rancho Típico Saia Rodada. 
 

3- PATRIMÓNIO CULTURAL E ESPÓLIO DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 
Abordou a questão do património cultural do Rancho Típico Saia Rodada, recordando o 
trabalho desenvolvido pelo Senhor Bica, autor das letras, músicas e acordeonista 
durante largos anos. 
Referiu que o Rancho possui um espólio de elevado valor cultural, do qual se orgulha 
profundamente. 
Manifestou indignação pelo facto desse património ter sido utilizado de forma que 
considerou desrespeitosa por rancho folclórico do concelho. 
Esclareceu que nunca se opôs à utilização das músicas do Rancho Típico Saia Rodada 
por outras entidades, referindo ter disponibilizado esse material a associações 
congéneres sediadas em França. 
Sustentou, contudo, que essa utilização deveria ocorrer de forma respeitosa e 
dignificante, considerando que tal não aconteceu recentemente. 
Alertou que, caso situações semelhantes se repetissem, ponderaria recorrer à 
comunicação social para denunciar publicamente o sucedido. 
Afirmou que, nem ela, nem os restantes elementos do Rancho mereciam o tratamento 
que lhes foi dado. 
 

4- CEDÊNCIA DE TRANSPORTES AO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 
Informou que o Rancho Típico Saia Rodada, tem uma atuação agendada para breve, 
em Alcochete, sem que, até à data, tivesse recebido confirmação sobre a disponibilidade 
de transporte municipal. 
Reconheceu as dificuldades existentes decorrentes da escassez de motoristas e do 
período de férias, mas recordou que, em anos anteriores, o município disponibilizou 
carrinhas para assegurar deslocações quando os autocarros não estavam disponíveis. 
Referiu que muitos dos elementos do Rancho Típico Saia Rodada não possuem viatura 
própria, nem carta de condução, pelo que a Associação depende do apoio municipal 
para participar em festivais de folclores e em outras iniciativas para os quais é 
convidada. 
Questionou o motivo pelo qual ainda não tinha recebido uma resposta definitiva da 
Câmara Municipal.  
Contestou, igualmente, comentários divulgados nas redes sociais, que a acusavam a 
Associação e a sua atual Direção de cancelar atuações por vontade própria, 
esclarecendo que as desistências apenas ocorreram quando não existiam condições de 
transporte. 
Referiu que o Rancho entrega, anualmente, ao município o respetivo plano atividades, 
pelo que as necessidades de transporte são previamente conhecidas. 
Solicitou uma resposta concreta relativamente à disponibilização de transporte para a 
atuação agendada. 
 
MUNÍCIPE JOSÉ SIMÃOZINHO 
 

1- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 
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Observou que a Associação desenvolve esforços diários na procura de soluções, 
indicando que são apresentados, continuamente, novos locais possíveis para 
apreciação do município. 
Afirmou que a Associação se encontra disponível para reunir com a Câmara Municipal, 
aguardando o respetivo agendamento, com vista a alcançar um entendimento e uma 
solução definitiva, manifestando que o prolongamento da situação não é mais aceitável. 
Questionou o Senhor Vice-Presidente sobre se a Câmara Municipal se encontra 
atualmente a procurar um local para a instalação da Associação. 
Solicitou, ainda, acesso à informação relativa aos levantamentos de locais efetuados 
pelo município, defendendo que essa informação deveria ser apresentada em reunião. 
 

2- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 
 

Manifestou desagrado quanto à forma como a Junta de Freguesia de Samora Correia 
conduziu o processo de atribuição de apoio financeiro à Associação, o qual considerou 
negativo. 
Afirmou que a documentação entregue à Câmara Municipal e à Junta de Freguesia de 
Samora Correia foi exatamente a mesma e enviada simultaneamente.  
Acrescentou que foi numa reunião da Junta Freguesia de Samora Correia que tomou 
conhecimento da falta de um documento instrutório, a certidão de não dívida à 
Segurança Social. 
Criticou o facto de não ter sido comunicada previamente a falta desse elemento, o qual 
é de fácil e rápida obtenção. 
Criticou os contactos telefónicos disponibilizados pelos serviços municipais, referindo 
dificuldades em obter informação e inexistência de contacto direto com o Gabinete de 
Apoio ao Movimento Associativo (GAMA). Relatou que o número disponibilizado 
encaminha para uma central telefónica, onde não foi possível obter resposta direta 
relativamente aos assuntos a tratar com o GAMA. 
Referiu que esta situação lhe causou indignação, tendo inclusivamente ponderado 
deslocar-se aos serviços municipais para esclarecimento da situação. Acrescentou que 
lhe foi transmitido que um determinado serviço não dispõe de telefone direto e que as 
chamadas não são encaminhadas diretamente para o técnico responsável. 
Comentou que, após insistência, conseguiu obter informação através de contacto 
interno, tendo sido informado de que a documentação se encontrava na secretária da 
técnica responsável, sem ter ainda sido analisada. 
Manifestou estranheza pelo facto do processo se encontrar, em junho, ainda sem 
apreciação, apesar de toda a documentação exigida ter sido entregue.  
Questionou se seria necessário apresentar mais algum documento e qual a razão da 
demora na análise do processo. 
Afirmou que o contacto em causa ocorreu no dia dois de junho, acrescentando que, à 
data da intervenção, o processo ainda não tinha tido evolução. 
 
MUNÍCIPE MARIA ADELAIDE 
 

1- TRADIÇÕES E PATRIMÓNIO CULTURAL 
 

Referiu não poder ficar indiferente à intervenção anterior, da Direção do Rancho Típico 
Saia Rodada, por considerar que o que foi relatado lesa as tradições locais, defendendo 
a importância do folclore como elemento identitário do concelho. 
 

2- GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
 

Alertou para o mau cheiro dos contentores, nomeadamente, em Benavente, Samora 
Correia e Porto Alto, considerando tratar-se de um problema transversal. 
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Reiterou a proposta de criação de uma linha verde para a recolha de monos, de forma 
a evitar a sua deposição junto aos contentores de deposição de resíduos sólidos 
urbanos. 
 

3- COMPOSTAGEM COMUNITÁRIA 
 

Questionou a Senhora Presidente sobre a eventual implementação de soluções de 
compostagem comunitária, como forma de redução de resíduos enviados para aterro. 
 

4- SAÚDE E SERVIÇOS DE URGÊNCIA 
 

Mencionou a assinatura de uma carta por parte da Senhora Presidente, conjuntamente 
com outros presidentes de Câmara, relativamente ao encerramento das urgências de 
obstetrícia e genecologia do Hospital de Vila Franca de Xira, considerando a iniciativa 
positiva. Contudo, manifestou estranheza pelo facto de, em diversas reuniões dos 
autarcas afetados com os grupos parlamentares da Assembleia da República, a 
Senhora Presidente ter estado ausente 
Lembrou a existência de problemas na área da Saúde, nomeadamente, falta de médicos 
de família e dificuldades de funcionamento do Serviço de Atendimento Permanente 
(SAP) de Benavente, bem como de articulação deficiente com a linha Saúde 24. 
Questionou o funcionamento do encaminhamento de consultas através da Saúde 24 
para o SAP de Benavente, referindo situações em que consultas são marcadas com 
grande demora.  
Relatou experiências pessoais relativas ao funcionamento do SAP de Benavente e 
dificuldades no encaminhamento adequado dos utentes. 
Manifestou preocupação sobre a falta de articulação entre os diferentes serviços de 
saúde e o impacto disso na população. 
 

5- APOIO SOCIAL ÀS MISESERICÓRDIAS 
 

Alertou para o aumento generalizado dos custos e o impacto nos utentes e famílias, 
nomeadamente, nos idosos, com medicamentos e outros encargos sociais, nos lares 
das Misericórdias. Solicitou que a senhora Presidente dê maior atenção a esta 
problemática. 
 

6- EMPRESA INTERMUNICIPAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS E 
INFRAESTRUTURAS VIÁRIAS 
 

Comentou a validação da constituição da empresa intermunicipal de transportes pelo 
Tribunal de Contas, considerando tratar-se de um desenvolvimento positivo. 
Mencionou reuniões entre a Senhora Presidente e outros presidentes de Câmaras 
Municipais, que integram Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), onde 
terão sido discutidas estratégias de desenvolvimento. 
Abordou, ainda, questões relacionadas com infraestruturas rodoviárias e ferroviárias, 
defendendo a necessidade de melhorias na mobilidade, incluindo alternativas mais 
ecológicas e eficientes. 
Referiu que a criação da empresa intermunicipal de transportes, em sede da CIMLT, 
representa uma oportunidade relevante para o município, destacando que a Senhora 
Presidente passa agora a dispor de maior capacidade de intervenção em matérias 
estruturais. 
Esclareceu que a sua intervenção era feita em nome pessoal e em representação de 
outras pessoas com opinião idêntica, não se encontrando mandatada por qualquer 
grupo ou partido. 
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Manifestou a importância da melhoria da mobilidade, em particular no que respeita aos 
transportes para maiores de 65 anos e à facilitação da mobilidade para pessoas com 
algum grau de deficiência. 
 

7- ENCERRAMENTO DO WC DO PARQUE 25 DE ABRIL, EM BENAVENTE 
 

Alertou para o encerramento prolongado da casa de banho do Parque 25 de Abril, 
referindo que a mesma se encontra encerrada há bastante tempo. 
Referiu que no local têm ocorrido eventos e que existem pessoas que frequentam 
regularmente o Parque, nomeadamente idosos, que necessitam de acesso a 
instalações sanitárias. 
Sublinhou que, na ausência de funcionamento do equipamento, as pessoas recorrem a 
alternativas, como o bar da festa ou a igreja, consoante a disponibilidade. 
 

8- MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES 
 

Deu nota para o estado de abandono das sebes na zona de Santa Cruz, em Benavente, 
indicando que as mesmas apresentam um crescimento excessivo, dificultando a 
utilização dos bancos existentes. 
Alertou, ainda, para a necessidade de intervenção na manutenção de passeios, 
referindo a existência de buracos e falta de conservação. 
Acrescentou que a ciclovia, na zona de Santa Cruz se encontra com vegetação 
excessiva, prejudicando a sua utilização. 
 

9- ENCERRAMENTO DA PONTE MARECHAL CARMONA 
 

Comentou que a Ponte Marechal Carmona, em Vila Franca de Xira, irá entrar em obras, 
o que irá ter impacto significativo na mobilidade para a capital. 
Recordou que, em situações anteriores, foi solicitada a isenção do pagamento de 
portagens nas autoestradas que servem o concelho, conjuntamente com outros 
municípios, não tendo a mesma sido concedida. 
Referiu que, atualmente, também se encontra em discussão a possibilidade de redução 
de portagens, uma vez que o encerramento temporário da ponte irá ter por efeito o 
aumento do tráfego no interior da cidade de Vila Franca de Xira. 
Defendeu que deveria ser ponderada a adoção de medidas de mitigação, 
nomeadamente, facilitação de transportes públicos e de transportes particulares, para 
apoio à população trabalhadora. 
 
MUNÍCIPE NELSON SILVA LOPES 
 

1- ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E SUBSTITUIÇÃO DE ELEITOS 
 

Fez referência à ausência de um eleito da bancada da CDU, na reunião de hoje, o 
vereador Hélio Justino, considerando que, nos termos da lei, quando existe impedimento 
programado, como férias, deverá existir substituição do respetivo eleito. 
Afirmou não considerar aceitável que os lugares se encontrem vazios em reuniões 
públicas da Câmara Municipal, quando os eleitos estão impedidos por motivos 
previsíveis. 
Defendeu que deveria ser assegurada a substituição do eleito, referindo que, no caso 
concreto, poderia ser considerada a substituição pelo elemento seguinte na lista. 
 

2- FUNCIONAMENTO DA ATIVIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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Referiu que a Câmara Municipal tem desenvolvido um trabalho positivo, mas considerou 
que já não é aceitável a justificação de que o atual Executivo se encontra em funções 
há pouco tempo. 
Afirmou que já decorreram cerca de 244 dias de mandato autárquico, aproximadamente 
sete meses, período que considera suficiente para avaliação do trabalho desenvolvido. 
Comentou a existência de grande produção de conteúdos, nomeadamente, fotografias 
e vídeos institucionais, que quantificou em 974 fotografias, afirmando existir uma forte 
componente de comunicação pública. 
Contudo, afirmou que a população sente um afastamento significativo em relação ao 
atual Executivo Municipal. 
 

3- ARRAIAL DA ASSOCIAÇÃO SOCIAL DE AMIGOS DE SAMORA CORREIA 
(ASASC), EM SAMORA CORREIA  
 

Fez referência ao Arraial da ASASC referindo a existência de um despacho da senhora 
Presidente, o qual consta da Ordem do dia da presente reunião do Executivo, para 
efeitos de ratificação, relativo à autorização da realização do evento e à concessão do 
apoio logístico requerido. 
Referiu que, segundo esse despacho, teria sido autorizada a cedência de diversos 
meios logísticos, nomeadamente, iluminação pública na rua, cedência de palco, de 
aparelhagem sonora, de mesas e bancos corridos e emitida a autorização para corte de 
via. Afirmou que, na prática, nada do referido apoio foi efetivamente disponibilizado. 
Frisou que o evento foi realizado sem editais, sem mesas, sem cadeiras, com recurso a 
estrados improvisados, sem apoio de palco e sem sistema de som municipal, tendo este 
sido assegurado através de colaboração externa. Indicou que a aparelhagem sonora foi 
assegurada por iniciativa do munícipe José Simãozinho, uma vez que pedido orçamento 
para o efeito, o qual se cifraria num custo de 350 euros, encargo que não foi possível 
ser suportado pela Associação. 
Transmitiu que não existiu corte de via pública, nem acompanhamento da Guarda 
Nacional Republicana (GNR), no desfile das marchas. 
Observou que a realização do desfile de marchas populares contou com a participação 
de três marchas: de Samora Correia, Benavente e Salvaterra de Magos. 
Sublinhou que os Santos Populares constituem uma tradição histórica no concelho, 
presente ao longo de várias décadas. 
Recordou que, em simultâneo, decorreram as comemorações do Dia da Cidade, com a 
realização de outros eventos, incluindo atuação de DJs, com participação de 
trabalhadores municipais nessas funções, o que considerou legítimo e positivo. 
Lembrou que o primeiro contacto visando a realização do arraial da ASASC, foi efetuado 
com o Senhor Vice-Presidente, em reunião realizada a 31 de março. Posteriormente, foi 
enviado e-mail com as necessidades logísticas, tendo o Senhor Vice-Presidente 
demonstrado abertura à realização do evento. 
Referiu que, posteriormente, o Senhor Presidente da Junta de Samora Correia, terá 
considerado que a realização do evento poderia colidir com o Dia da Cidade, utilizando 
a expressão “canibalizar” eventos. Explicou que, no seu entendimento, o termo 
“canibalizar” foi utilizado com um sentido técnico/empresarial. E defendeu que a 
realização de eventos por associações locais, nos Santos Populares, não deveria ser 
vista como concorrência, mas sim como valorização das festividades do concelho. 
Clarificou que não houve apoio da Junta de Freguesia de Samora Correia ao evento, e 
que o apoio municipal se resumiu à disponibilização de 8 estrados e à instalação de 
uma ligação elétrica improvisada, com o contributo do trabalho de um eletricista 
municipal. 
Afirmou que este tipo de situações desmotiva o trabalho voluntário desenvolvido pelas 
associações. 
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4- COMUNICAÇÃO INTERNA E FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS 
MUNICIPAIS 
 

Afirmou que o principal problema da Câmara Municipal reside na comunicação interna 
entre os seus serviços, considerando que existe falta de articulação e de comunicação 
entre departamentos. 
Referiu que essa falha gera situações de descoordenação, perceção de conflito interno 
e dificuldades na resposta às entidades externas e aos munícipes. 
 

5- GESTÃO DE ESPAÇOS MUNICIPAIS 
 

Relatou que, no âmbito da organização do evento do arraial da ASASC, foi solicitado o 
prolongamento do horário de utilização do espaço do Palácio do Infantado, entre a meia-
noite e a meia-noite e trinta. 
Referiu que, para esse efeito, teve de contactar várias pessoas da Câmara Municipal, 
num processo que considerou excessivamente complexo. 
Destacou o trabalho da trabalhadora municipal, Lubélia Serrão, afeta ao GAMA, 
referindo que tem demonstrado dedicação e esforço na resolução de situações, apesar 
de constrangimentos operacionais existentes. 
Reiterou a crítica anteriormente feita relativamente à inexistência de contacto telefónico 
direto para determinados serviços municipais. 
Deu nota que, após contactos sucessivos, terá sido obtida autorização para que um 
colaborador permanecesse no Palácio do Infantado durante o período adicional 
solicitado.  
Frisou que estava em causa o pagamento de uma hora extraordinária, apesar do 
colaborador estar disponível, era precisa a devida autorização. 
Acrescentou que, após isto, uma funcionária que exerce funções no Palácio do 
Infantado, veio dizer que não autorizava e que não estava autorizado o prolongamento 
do horário de funcionamento do edifício municipal, o qual teriam termo, 
imperativamente, à meia-noite. 
Observou que uma funcionária, ainda que seja dirigente, passou por cima da decisão 
do Vice-Presidente, indicando que a responsável do GAMA “não manda nada”, gerando, 
no seu entender, uma situação de confusão funcional. 
Afirmou que, por um lado, ninguém parece ter autoridade, mas por outro lado, todos 
parecem decidir sobre tudo, o que considera indiciador de desorganização. 
 

6- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS 
 
Observou que em junho, a Associação Social de Amigos de Samora Correia, ainda não 
sabe se irá receber apoio financeiro por parte da Câmara Municipal, considerando esse 
apoio fundamental para a sua atividade. 
Recordou que a ASASC assume, atualmente, encargos financeiros com rendas, sendo 
os mesmos suportados pelos próprios dirigentes, através de contribuições internas, para 
salvaguarda das verbas angariadas destinadas a fins sociais. 
Comentou que, caso não consigam suportar a renda, poderão encerrar a atividade e 
entregar o espólio à Câmara Municipal. 
Manifestou necessidade de clarificação relativamente ao apoio financeiro, afirmando 
que precisam de saber com o que podem contar, para planear a sua atividade. 
Afirmou que não tem dúvidas de que a Senhora Presidente pretende promover o atual 
modelo de organização municipal.  
Referiu, de forma irónica, que poderia ser criado um regulamento municipal que 
restringisse a concessão dos apoios, financeiros e outros, apenas a associações que 
não critiquem a Câmara Municipal ou a Junta de Freguesia. 
Defendeu que todas as associações devem ser tratadas de forma igual, 
independentemente da sua posição crítica. 
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Afirmou que não beneficia, nem sofre penalização nos impostos em função das suas 
opiniões, defendendo igualdade de tratamento institucional. 
Acusou o atual Executivo Municipal de criar dificuldades às associações. 
 

7- CRIAÇÃO DE EMPRESA MUNICIPAL DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS 
 
Observou que está em preparação a criação de uma empresa municipal para 
organização de eventos. 
Disse que essa estrutura poderá retirar às associações e coletividades a organização 
de eventos tradicionais, como as Marchas Populares e o Carnaval. 
Sustentou que essa opção poderá levar à centralização dessas atividades numa 
estrutura municipal com maior dimensão. 
Afirmou, de forma crítica, que tal poderá resultar na criação de uma estrutura com mais 
recursos humanos afetos, considerando que isso poderá ter motivações políticas. 
Referiu que esse modelo poderá afastar as associações da organização de eventos 
locais. 
Dirigiu uma observação aos eleitos do Chega, afirmando que, no seu entendimento, 
houve alteração do discurso e da postura política. 
Considerou que existe alinhamento com posições da maioria municipal em 
determinados temas. 
 

8- RECEITAS DO CARNAVAL DE SAMORA CORREIA 
 

Questionou de forma direta o Executivo sobre o evento de Carnaval, em Samora 
Correia, realizado após a sucessão intempéries do início do corrente ano. 
Lembrou que foi anunciado que a receita do evento teria fins sociais, nomeadamente, 
apoio a vítimas das intempéries. 
Solicitou esclarecimento sobre o destino efetivo das verbas angariadas nesse contexto. 
Recordou que a Senhora Presidente esteve presente numa conferência de imprensa, 
realizada no Centro Cultura de Samora Correia, onde afirmou que o evento de Carnaval 
teria uma componente solidária e pugnou pela respetiva relevância.  
Reiterou que, na apresentação do evento, terá sido referido que a receita do Carnaval 
reverteria para fins solidários, tendo essa posição sido, no seu entender, confirmada 
publicamente, existindo registo dessa sua intervenção. 
Manifestou, contudo, não ter conhecimento de informação pública relativamente ao 
valor total de receita originada pelo evento, nem sobre a entidade beneficiária dessa 
receita.  
Solicitou, por isso, esclarecimentos quanto ao montante arrecadado, ao destino 
atribuído e às entidades beneficiárias. 
Comentou que, quando a ASASC realiza eventos, os resultados são publicamente 
apresentados e entregues às instituições, com transparência sobre os valores e os 
destinatários. 
Defendeu que a utilização do conceito de solidariedade deve corresponder a uma 
aplicação efetiva e transparente. 
 

9- HABITAÇÃO SOCIAL 
 

Referiu que a Senhora Presidente já abordou a questão da habitação social em 
intervenções anteriores, bem como em cerimónias de entrega de chaves de habitações. 
Reconheceu o mérito da atribuição de habitações, embora tenha considerado que o 
processo se encontra atrasado. 
Frisou que, no caso concreto, a entrega de habitações sociais, terá incluído a presença 
da Senhora Presidente, do Vice-Presidente e de outros membros do atual Executivo. 
Afirmou que tais atos foram acompanhados de divulgação pública, incluindo a 
identificação e visualização dos beneficiários. 



Reunião de 2026-06-15 
 
 

 
 

15 

Comparou esta situação com a aplicação de regulamentos municipais noutras áreas, 
nomeadamente, no caso da concessão de bolsas de estudo, referindo que, em 
situações anteriores, foi adotada a prática de identificação dos candidatos/ beneficiários 
por números, de forma a salvaguardar a respetiva privacidade.  
Referiu que esta prática exemplificativa teve como objetivo evitar exposição pública e 
eventuais juízos sociais sobre os beneficiários. 
Sustentou que, no caso da habitação social, a divulgação pública das pessoas e das 
suas situações pode gerar tensões sociais, divisões e conflitos na comunidade. 
Manifestou preocupação com eventuais reações sociais negativas, decorrentes da 
divulgação pública destes casos. 
Disse ter conhecimento de críticas e comentários nas redes sociais dirigidos aos 
beneficiários. 
Afirmou ter respeito por pessoas em situação de habitação social, referindo a sua 
própria experiência familiar de contacto com este tipo de realidade. 
 

10- COMUNICAÇÃO POLÍTICA E VISIBILIDADE PÚBLICA 
 

Referiu que considera que o atual mandato tem sido marcado por uma forte componente 
de visibilidade pública e comunicação institucional. 
Afirmou que existe uma cultura de exposição política centrada na imagem e na 
comunicação, em detrimento de outros aspetos da governação. 
Criticou a forma como algumas ações do Executivo são apresentadas publicamente, 
considerando que, em certos casos, correspondem a projetos iniciados em mandatos 
anteriores ou com financiamento externo. 
Referiu que, em reuniões com membros do Governo e noutras iniciativas institucionais, 
considera que a postura do Executivo Municipal, nem sempre corresponde às 
exigências dos cargos.  
Sustentou que a imagem transmitida pode não refletir, no seu entendimento, uma total 
eficácia na representação institucional junto de parceiros governamentais. 
Comentou que a questão central do mandato, transversal a todos os assuntos 
abordados, é a comunicação. 
Referiu que considera existir um investimento elevado em comunicação por parte do 
Executivo Municipal. 
Sublinhou a importância da coerência entre comunicação pública e prática 
administrativa. 
 
Em resposta às intervenções dos munícipes, A SENHORA PRESIDENTE prestou os 
seguintes esclarecimentos: 
 

1- SINISTRO AUTOMÓVEL NA ESTRADA DOS ALEMÃES  
 
Referiu que, relativamente à situação do sinistro automóvel em causa, a informação de 
que dispunha, indicava que teriam existido alterações no valor inicialmente estimado 
para a reparação do veículo. 
Esclareceu que o valor de reparação terá sido de cerca de 12.000 euros, sendo que, 
segundo a informação recolhida, os munícipes teriam demonstrado preferência em que 
a Câmara Municipal não procedesse à reparação do veículo, optando antes pela 
atribuição desse valor. 
Solicitou que a munícipe reúna, de imediato, com o chefe da Divisão Municipal de 
Gestão Financeira, de forma a esclarecer todas as questões pendentes, 
nomeadamente, dúvidas de natureza jurídica e procedimental associadas ao processo. 
 

2- ENSAIOS DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
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Esclareceu que não corresponde à verdade a ideia de que a Câmara Municipal ou o 
Executivo esteja a promover denúncias junto da GNR, rejeitando essa interpretação. 
Afirmou não concordar com a ideia de que apenas após a entrada do atual Executivo 
passaram a existir problemas ou denúncias, salientando que tal não reflete a realidade. 
Referiu que sempre existiu disponibilidade do Executivo e dos serviços técnicos e 
jurídicos, para esclarecer as questões colocadas, tendo essas matérias sido já 
explicadas em reunião e, também, em Assembleia Municipal. 
Sublinhou que estão a ser procurados espaços alternativos para ensaios, de forma a 
compatibilizar a atividade com a ausência de conflito com o descanso das populações. 
Clarificou que a referência à Barrosa se prende com o facto de, junto ao Centro Social, 
existirem condições diferentes, nomeadamente, ausência de habitações próximas, 
existência de ringue desportivo e outras infraestruturas que não condicionam, 
diretamente, a emissão de ruído. 
Reforçou que não existe intenção de terminar com qualquer atividade, mas sim de 
encontrar soluções adequadas. 
Acrescentou que já visitou por diversas vezes a sede do Rancho Típico Saia Rodada, 
conhecendo o seu estado de conservação, sublinhando que não é possível resolver 
todas as situações num único ano orçamental. 
Afirmou que existem múltiplas prioridades municipais, incluindo escolas, pavilhões e 
outras infraestruturas em estado de degradação, algumas das quais já se encontravam 
nessas condições há muitos anos. 
 

3- GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
 
Observou que a situação dos resíduos não se encontrava ainda no estado desejado, 
reconhecendo a existência de dificuldades operacionais. 
Esclareceu que o Município recebeu uma herança pesada ao nível dos equipamentos 
afetos à recolha de resíduos e à limpeza urbana, designadamente, viaturas antigas e 
frequentemente sujeitas a avarias, tendo-se registado recentemente novas ocorrências 
dessa natureza.  
Informou que os serviços municipais se encontram a operar com recursos limitados 
nesta área, encontrando-se em curso processos de candidaturas ao Fundo Ambiental, 
com vista à aquisição de novas viaturas e ao reforço da capacidade operacional do 
Município. 
 

4- FALTA DE MÉDICOS DE FAMÍLIA NO MUNICÍPIO 
 

Deu nota que existe uma articulação próxima e permanente com a Santa Casa da 
Misericórdia de Benavente, com a Unidade Local de Saúde e com o Ministério da Saúde, 
através de contactos regulares, destinados ao acompanhamento das necessidades 
existentes e à procura de soluções para os problemas identificados. 
 

5- INFRAESTRUTURAS ASSOCIADAS AO FUTURO AEROPORTO 
 

Informou que no que respeita às infraestruturas rodoviárias e ferroviárias associadas ao 
futuro aeroporto, estavam previstos diversos investimentos estruturantes, incluindo 
novas ligações ferroviárias e projetos de alta velocidade na ferrovia, integrados nos 
estudos de impacto ambiental que serão a ser apresentados. 
Sublinhou que tais intervenções possuem um horizonte temporal alargado e que não 
podem ficar dependentes, exclusivamente, da concretização do novo aeroporto, 
atendendo à sua relevância estratégica para a região. 
 

6- REPARAÇÃO DO WC DO PARQUE 25 DE ABRIL, EM BENAVENTE 
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Deu nota que o WC existente no Parque 25 de Abril, já se encontrava reparado, após 
um período prolongado durante o qual permaneceu inoperacional. 
 

7- REPARAÇÃO DOS JOGOS DE ÁGUA 
 
Informou que se encontravam em curso, trabalhos de reparação em equipamentos dos 
jogos de água, localizados em vários pontos do Município, alguns dos quais se 
encontram sem funcionamento há vários anos. 
 

8- MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS VERDES 
 
Esclareceu que a manutenção dos espaços verdes da vila de Benavente, passou a ser 
assegurada diretamente pelos serviços municipais, a partir do dia 12 de maio, na 
sequência da cessação do contrato celebrado com a empresa externa responsável por 
aqueles trabalhos até então. 
Referiu que já eram visíveis melhorias em diversos locais, resultado da reorganização 
dos serviços e da intervenção direta do Município. 
 

9- PONTE MARECHAL CARMONA E PORTAGENS 
 
Referiu não ter compreendido a proposta apresentada relativamente à eventual isenção 
de portagens de autoestradas durante o período das obras na ponte Marechal Carmona. 
Esclareceu que a decisão sobre qualquer isenção de portagens não constituí 
competência do Município, tratando-se de uma matéria da responsabilidade do 
Governo, designadamente do Ministério das Infraestruturas. 
Explicitou que as isenções anteriormente concedidas ocorreram em contextos 
excecionais de intempéries e de situações classificadas como catástrofe, circunstâncias 
que não se verificavam na situação em discussão. 
Sublinhou que, existindo alternativas de circulação disponíveis para os utilizadores, 
dificilmente será aprovada qualquer medida de isenção de portagens associada às 
obras previstas. 
 

10- APOIOS À PROTEÇÃO CIVIL E EVENTOS 
 
Transmitiu que os valores que eram gastos no Festival do Arroz do Carolino, vão ser 
aplicados na aquisição de geradores e diverso equipamento para a Proteção Civil.  
Esclareceu que havia sido efetuada uma revisão orçamental no final do mês de janeiro, 
no âmbito da qual foram reforçadas verbas e meios destinados às juntas de freguesia e 
aos quartéis da Guarda Nacional Republicana, com o objetivo de melhorar a capacidade 
de resposta em emergências, calamidade ou catástrofe. 
 

11- ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO 
 

Recordou que o projeto já vinha do mandato anterior, tratando-se de uma iniciativa que 
já se encontrava em desenvolvimento quando o atual Executivo tomou posse. 
Referiu que se tratava de um projeto muito ambicioso, com um investimento previsto de 
cerca de trinta e cinco milhões de euros, contemplando um volume significativo de 
construção nova.  
Explicitou que não existe qualquer construção nova concluída no âmbito desse projeto, 
considerando importante deixar esse facto devidamente registado. 
Informou que o trabalho desenvolvido pelo atual Executivo, tem consistido na 
continuidade dos processos já iniciados, destacando o esforço coletivo realizado para 
garantir que as obras em curso fiquem concluídas até ao dia 30 de junho, evitando 
qualquer tipo de penalização para o Município. 
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Sublinhou que as obras tiveram início muito tarde e reiterou que não existe construção 
nova executada, considerando que seria impossível concretizar toda a habitação nova 
prevista no projeto no curto espaço de tempo decorrido desde a entrada em funções do 
atual Executivo. 
Acrescentou que o Município se encontra a trabalhar noutras soluções na área da 
habitação, procurando dar resposta às necessidades existentes.  
Esclareceu que muitas das imagens publicadas foram captadas no interior das 
habitações dos arrendatários municipais, que receberam os autarcas nas suas casas 
para esse efeito, pelo que foi com seu consentimento que as mesmas foram tornadas 
públicas. 
Sublinhou que todas as fotografias foram obtidas com a devida autorização das pessoas 
envolvidas, respeitando os procedimentos necessários para a sua recolha e utilização. 
 
Em resposta às intervenções dos munícipes, O SENHOR VICE-PRESIDENTE prestou 
os seguintes esclarecimentos: 
 

1- ENSAIOS DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 

Explicitou que o Executivo nunca pretendeu colocar o Rancho Típico Saia Rodada, na 
Barrosa, de forma definitiva ou impor essa solução, apenas foi colocada a hipótese de 
utilização daquele espaço como uma possível alternativa, atendendo ao facto de não 
existirem habitações na envolvente do Centro Social, circunstância que poderia 
dispensar determinados condicionamentos relacionados com licenciamento e utilização 
do espaço. 
Lembrou que, durante a reunião realizada, a direção do Rancho transmitiu que a 
distância e as dificuldades de transporte tornavam essa solução inviável.  
Referiu que o Executivo aceitou essa posição e, por esse motivo, a hipótese não teve 
seguimento. 
Referiu que, durante as reuniões realizadas, foi transmitida à Associação, a informação 
resultante dos contactos estabelecidos pelo Município com a Guarda Nacional 
Republicana. Foi, igualmente, comunicado o entendimento manifestado pela GNR 
relativamente à realização dos ensaios na sede da Associação. 
Informou, ainda, que foi abordada a questão do protocolo existente, tendo estado 
presente na reunião jurista da Câmara Municipal, que prestou os esclarecimentos 
considerados necessários, sendo toda a informação transmitida aos representantes do 
Rancho Típico Saia Rodada. 
Mencionou que, mais recentemente, no âmbito da procura de soluções para a situação 
apresentada, os representantes do Rancho transmitiram que tinham conseguido ajustar 
os horários de funcionamento, passando a reunir condições para realizar os ensaios na 
respetiva sede. 
Recordou que, na reunião anteriormente realizada, foi transmitido que a resolução da 
situação exigia, também, o contributo da própria direção do Rancho, na procura de 
soluções viáveis. 
Acrescentou que recebeu com satisfação a informação de que os horários tinham sido 
ajustados, por considerar que essa questão constituía uma das principais limitações 
anteriormente identificadas. 
Disse que a última informação transmitida pelo Rancho, indicava que os ensaios podiam 
ser realizados na sede, dentro dos horários considerados possíveis e compatíveis com 
as condicionantes existentes, razão pela qual entendeu que a situação se encontrava 
resolvida. 
 

2- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 
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Informou que existe um número geral de contacto da Câmara Municipal, através do qual 
as chamadas são encaminhadas para os serviços competentes, procedimento que tem 
vindo a ser adotado regularmente. 
Acrescentou que a funcionária responsável pelo GAMA, possui, igualmente contactos 
diretos e que tem efetuado os encaminhamentos necessários, sempre que solicitado. 
Esclareceu, ainda, que, apesar do contacto ter sido efetuado para um departamento que 
não era o competente, a funcionária procurou prestar apoio, transmitindo posteriormente 
a informação necessária. 
Recordou que já havia transmitido anteriormente, a disponibilidade do Executivo para 
analisar soluções. 
Informou que foram identificados diversos locais com potencial para acolher a futura 
sede da Associação, tendo sido considerados, numa fase inicial, dois espaços 
concretos. 
Referiu que essas possibilidades foram apresentadas à Associação, com o objetivo de 
avaliar a sua viabilidade e adequação às necessidades manifestadas. 
 

3- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 

 
Relativamente à questão dos subsídios, referiu que a informação já tinha sido 
transmitida anteriormente pela própria funcionária responsável, tendo sido indicado que 
o respetivo apoio financeiro estaria disponível no início do mês de julho. 
Acrescentou que essa informação havia, igualmente, sido comunicada em reunião 
realizada com a Associação. 
 

4- MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES 
 

Transmitiu que o atual Executivo assumiu diretamente a responsabilidade pela 
manutenção dos espaços verdes, considerando que se tratou de uma decisão exigente, 
mas necessária, face às dificuldades verificadas anteriormente. 
Referiu que seria mais simples manter a prestação do serviço através de uma empresa 
externa, atribuindo-lhe a responsabilidade pelos problemas existentes, mas que o 
Executivo entendeu assumir diretamente essa tarefa, por considerar que a situação 
exigia uma intervenção diferente. 
Informou que foram adquiridas novas máquinas e equipamentos, bem como 
constituídas equipas próprias para assegurar esses trabalhos, tendo sido necessário 
reafectar recursos humanos provenientes de outras áreas de atividade municipal. 
Reconheceu que o processo ainda se encontra numa fase inicial, decorrido apenas 
cerca de um mês desde a sua implementação, razão pela qual os resultados ainda não 
correspondem integralmente aos objetivos definidos. 
Sublinhou, contudo, que já eram visíveis melhorias significativas em algumas zonas da 
freguesia de Benavente, manifestando a convicção de que os resultados continuarão a 
melhorar à medida que os trabalhos avancem. 
Relativamente à ciclovia, referiu que a situação não se encontrava relacionada com a 
questão anteriormente abordada. Acrescentou que, no que respeita aos sistemas de 
rega, o funcionamento existente dependia essencialmente de abastecimento através de 
cisterna. 
Informou que o Município se encontra a desenvolver diligências para instalar sistemas 
de rega automática, permitindo uma gestão mais eficiente e sustentável dos espaços 
verdes. 
 

1- ARRAIAL DA ASSOCIAÇÃO SOCIAL DE AMIGOS DE SAMORA CORREIA 
(ASASC), EM SAMORA CORREIA  
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Referiu que pretendia responder a algumas das questões colocadas, considerando 
legítimo que os munícipes assumam posições críticas e apresentem as suas opiniões 
em reunião pública. 
Acrescentou, contudo, que entendia ser importante que o debate decorresse com rigor 
e seriedade, referindo que algumas das afirmações efetuadas pelo Senhor Nelson 
Lopes não correspondiam, no seu entendimento, à realidade dos factos. 
Clarificou que o apoio solicitado, foi concedido dentro das competências e 
responsabilidades da Câmara Municipal. 
Explicitou que competia à ASASC promover os procedimentos necessários, 
nomeadamente, a solicitação dos pareceres exigidos, junto da GNR de Samora Correia. 
Acrescentou que, quando se pretende atribuir responsabilidades a terceiros, é, 
igualmente, necessário que cada entidade cumpra a parte que lhe compete nos 
respetivos processos. 
Durante a sua intervenção registaram-se algumas interrupções, tendo solicitado que lhe 
fosse permitido concluir o raciocínio e prestar os esclarecimentos que entendia 
necessários. 
Referiu não compreender a dúvida manifestada quanto à atribuição do apoio financeiro 
à ASASC. 
Recordou que havia sido realizada uma reunião na qual foi transmitido pessoalmente 
que o subsídio seria atribuído. 
Acrescentou que nunca foi intenção da Câmara Municipal retirar ou recusar o apoio 
solicitado, tendo sido prestadas informações sobre o montante do subsídio e sobre os 
prazos previstos para a conclusão do respetivo processo. 
Observou, ainda, que vários processos de atribuição de subsídios se encontravam em 
fase de conclusão, questionando se alguma vez tinha sido transmitido à Associação que 
o pedido não iria obter resposta, considerando que tal nunca aconteceu. 
Frisou que a Câmara Municipal disponibilizou os meios solicitados pela Associação para 
a realização do arraial, dentro das possibilidades existentes. 
Esclareceu que, no mesmo período, decorreram outros eventos e iniciativas no 
concelho, exigindo igualmente o empenho dos serviços municipais. 
Sublinhou que, apesar das diversas solicitações existentes, os funcionários municipais 
foram incansáveis no apoio prestado às associações e às iniciativas promovidas no 
concelho. 
Afirmou que, sempre que existisse alguma situação de desagrado relativamente à 
atuação dos funcionários municipais, deveria o senhor Nelson Lopes contactar 
diretamente os eleitos responsáveis, colocando-se pessoalmente disponível para esse 
efeito. 
Acrescentou que não considerava adequado que os funcionários municipais fossem 
alvo de críticas ou de tratamento inadequado no exercício das suas funções, reiterando 
a sua disponibilidade para receber diretamente quaisquer reclamações ou 
esclarecimentos relacionados com o funcionamento dos serviços municipais. 
Referiu que optava por não identificar publicamente os funcionários envolvidos nas 
situações mencionadas, manifestando disponibilidade para abordar essas questões, 
posteriormente, em contexto próprio. 
 
O MUNICÍPE NELSON LOPES solicitou que o SENHOR VICE-PRESIDENTE dissesse 
o nome do funcionário que foi alvo de críticas.  
 
O SENHOR VICE-PRESIDENTE reiterou que falava com o munícipe após o términus 
da reunião. 
Reiterou as suas anteriores afirmações quanto ao apoio logístico possível ter sido 
concedido à ASASC.  
Clarificou que, à semelhança do que acontece com a ASASC e com as restantes 
associações do concelho, o Município procura frequentemente disponibilizar mais meios 
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e apoio do que aqueles que inicialmente seriam exigíveis, por considerar importante 
apoiar o movimento associativo local. 
Afirmou que não iria identificar nomes de funcionários municipais, esclarecendo que se 
encontrava disponível para prestar todos os esclarecimentos necessários. 
Comentou que não tinha qualquer intenção de faltar à verdade e que as afirmações 
anteriormente proferidas correspondiam à informação de que dispunha no exercício das 
suas funções. 
Acrescentou que o munícipe Nelson Lopes, ao longo dos anos, tem participado em 
diversas reuniões públicas, considerando que as intervenções efetuadas deveriam ser 
enquadradas com respeito mútuo e urbanidade. 
Disse que não aceitaria ser colocado em causa quanto à veracidade das informações 
transmitidas, reafirmando que a sua intervenção se baseava em factos e no 
conhecimento adquirido no exercício das suas funções autárquicas. 
 
SENHORA PRESIDENTE 
 

1- ESCLARECIMENTO SOBRE O APOIO MUNICIPAL À ARCAS E À 
ORGANIZAÇÃO DO CARNAVAL DE SAMORA CORREIA 
 

Afirmou que todo o apoio concedido pela Câmara Municipal à ARCAS não provinha de 
fundos destinados à área social, sendo esse apoio aplicado exclusivamente na 
organização do Carnaval, com responsabilidade, rigor e respeito por todos. 
Referiu que a Direção da ARCAS considerava importante distinguir os diferentes 
contextos associados ao cancelamento de festejos carnavalescos em vários pontos do 
país. 
Disse que muito se tinha falado sobre o cancelamento de carnavais noutros municípios, 
mas que importava esclarecer que essas situações diziam respeito a autarquias que se 
encontravam em estado de calamidade e onde a organização dos eventos era da 
responsabilidade direta das respetivas câmaras municipais. 
Acrescentou que, segundo a posição da ARCAS, essa realidade não correspondia ao 
contexto do Município de Benavente. 
Informou, ainda, que poderia posteriormente facultar aos presentes o texto integral da 
sua declaração referida pelo munícipe. 
 
VEREADOR FREDERICO ANTUNES  
 

1- CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DOS AUTOCARROS MUNICIPAIS 
 

Informou que, no caso do pedido feito pela ASASC no contexto da realização do arraial 
popular realizado, foi solicitado à Câmara Municipal, apoio para transporte de uma 
marcha oriunda de Salvaterra de Magos, não pertencente ao Município de Benavente. 
Referiu que a posição assumida foi idêntica à que já havia adotado anteriormente 
noutras situações, nomeadamente, perante pedidos formulados pela Junta de 
Freguesia de Samora Correia e por outras associações do concelho, para transporte de 
grupos ou coletividades exteriores ao Município. 
Esclareceu que o critério seguido tem sido o de dar prioridade às associações, 
coletividades e grupos do concelho de Benavente, considerando que os recursos 
municipais devem, em primeiro lugar, servir as entidades locais. 
Acrescentou que apenas após assegurar a resposta às necessidades das associações 
do concelho, poderá ser equacionado apoio a entidades externas, sempre que existam 
condições para o efeito. 
Referiu, ainda, que esse entendimento foi, igualmente, transmitido à Presidente da Junta 
de Freguesia de Salvaterra de Magos, considerando tratar-se de um critério justo e 
coerente na gestão dos recursos municipais. 
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2- ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO  
 

Referiu que importa distinguir a dimensão política da dimensão técnica dos processos. 
Sublinhou que nunca procurou apropriar-se do trabalho desenvolvido por anteriores 
Executivos ou por outros responsáveis políticos e técnicos, referindo que tal não 
corresponde à sua forma de estar na vida pública. 
Acrescentou que não pretende reivindicar para si resultados decorrentes de trabalho 
desenvolvido por terceiros, nomeadamente, pela Vereadora Catarina Vale, ou por 
anteriores Executivos Municipais. 
Recordou que as habitações atualmente entregues às famílias não tinham sido 
atribuídas durante o mandato anterior, considerando que os processos devem ser 
analisados na sua globalidade e que existe uma responsabilidade partilhada na sua 
concretização. 
Defendeu que os atuais eleitos assumem, igualmente, responsabilidades na resolução 
dos processos herdados, tal como assumem responsabilidades relativamente aos 
problemas existentes noutras áreas da gestão municipal. 
 

3- ACOMPANHAMENTO DIRETO DAS FAMÍLIAS E DAS HABITAÇÕES 
MUNICIPAIS 
 

Sublinhou que tem acompanhado diretamente diversas situações relacionadas com 
habitação municipal, realizando visitas às habitações e contactando pessoalmente com 
os moradores. 
Considerou importante conhecer presencialmente as condições habitacionais das 
famílias, de forma a compreender os problemas existentes e procurar soluções 
adequadas. 
Acrescentou que muitas das situações identificadas exigem intervenções que não 
podem ser levadas a cabo de imediato, exigindo acompanhamento contínuo e 
articulação entre os diversos serviços municipais. 
Comentou que mantém contacto regular com os moradores e acompanha a evolução 
dos problemas reportados, procurando assegurar que as situações sejam devidamente 
encaminhadas. 
 

4- PROJETOS DE NOVA HABITAÇÃO NO BAIRRO DAS AREIAS E NO PORTO 
ALTO 
 

Informou que existem projetos de habitação enquadrados no programa Primeiro Direito, 
que se encontravam sem evolução e que foram retomados pelo atual Executivo. 
Mencionou os projetos localizados na Vila das Areias, em Benavente e no Porto Alto, 
relativamente aos quais foram promovidas reuniões com os respetivos arquitetos e 
equipas técnicas. 
Esclareceu que os financiamentos se encontram aprovados e que os processos 
estavam sem desenvolvimento efetivo, tendo sido retomados com o objetivo de permitir 
a construção de nova habitação no concelho. Acrescentou que os projetos se destinam 
a habitação social, bem como a habitação jovem, permitindo a fixação de jovens e 
famílias no município. 
 

5- DIFICULDADES NA GESTÃO DOS TRANSPORTES MUNICIPAIS 
 
Reconheceu que a procura de transporte por parte das associações e coletividades é 
significativamente superior à capacidade atualmente disponível. 
Acrescentou que, apesar do esforço desenvolvido pelos serviços municipais, nem 
sempre é possível responder a todos os pedidos apresentados. 
Referiu que continua a procurar soluções que permitam tornar o processo mais 
equilibrado e transparente para todas as entidades envolvidas. 
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Informou que foi aberto concurso para recrutamento de um novo motorista, 
encontrando-se o respetivo procedimento em fase de conclusão. 
Acrescentou que foi, igualmente, recuperado um autocarro municipal que se encontrava 
imobilizado, estando a ser concluídos os procedimentos necessários para que volte a 
circular. 
Referiu que estas medidas permitirão aumentar a capacidade de resposta do Município 
e minimizar algumas das dificuldades atualmente existentes. 
Manifestou, ainda, a intenção de avaliar a possibilidade de reforçar novamente o número 
de motoristas, caso as condições o permitam. 
Explicitou que os motoristas municipais acumulam um volume significativo de horas 
extraordinárias por regularizar, situação herdada de anteriores Executivos Municipais. 
Considerou que essa situação deve ser resolvida, por entender que os trabalhadores 
têm direito à remuneração correspondente ao trabalho efetivamente prestado. 
Acrescentou que o aumento do número de motoristas constitui uma das soluções 
necessárias para reduzir a acumulação de horas extraordinárias e assegurar uma 
gestão mais equilibrada dos recursos humanos. 
Comentou que a disponibilidade dos motoristas para realização de determinados 
serviços, depende das regras laborais aplicáveis e da necessária conciliação entre a 
sua atividade profissional e a vida privada e familiar.   
Sublinhou que os motoristas são trabalhadores com direitos e que não podem ser 
obrigados a prestar serviços para além dos limites legalmente permitidos. 
Disse que tem procurado transmitir às associações a importância de manter uma 
relação de respeito e cooperação com os motoristas, considerando que tal facilita a 
resolução dos problemas e a prestação dos serviços solicitados. 
 

6- GESTÃO DOS PEDIDOS DE TRANSPORTE 
 
Relativamente aos pedidos de transporte para Alcochete, informou que o trabalhador 
responsável pela gestão operacional dos transportes regressou recentemente ao 
serviço após um período de férias e que lhe compete proceder à articulação com os 
motoristas e à organização dos serviços solicitados. 
Esclareceu que opta por não contactar diretamente os motoristas para efeitos de 
distribuição de serviço, por considerar que essa função deve permanecer no âmbito 
técnico e administrativo, garantindo imparcialidade e igualdade de tratamento entre 
todas as associações. 
 

7- MOBILIDADE NO CONCELHO  
 

Defendeu que a Ponte da Lezíria constitui uma infraestrutura estratégica para o 
concelho e que o seu potencial se encontra atualmente subaproveitado. 
Referiu que qualquer solução futura de mobilidade no concelho deverá aproveitar aquela 
infraestrutura, considerando-a fundamental para a ligação do concelho aos principais 
eixos de circulação da região. 
Acrescentou que o município se encontra a estudar soluções inspiradas no conceito de 
MetroBus, tomando como referência experiências implementadas noutras regiões do 
país, designadamente, em Coimbra. 
Lembrou que a denominada terceira travessia do Tejo já existe, é a Ponte da Lezíria, 
defendendo uma utilização mais eficiente daquela infraestrutura no âmbito da 
mobilidade regional e do desenvolvimento futuro do concelho. 
 

8- ENSAIOS DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 
Explicitou que, como as atuações do Rancho têm ocorrido aos domingos, passam a 
dispor de possibilidade de ensaiar ao sábado.  
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Informou que os ensaios estão a decorrer entre as catorze e as vinte horas, por ser o 
horário permitido, acrescentando que, com o início das atuações ao sábado, será 
necessário realizar ensaios à sexta-feira à noite. 
Questionou como irá ser possível assegurar esses ensaios nesse horário, colocando a 
questão da necessidade de licença especial de ruído, emitida pela Câmara Municipal, 
referindo dúvidas sobre a eventual intervenção da Guarda Nacional Republicana em 
situações de ruído, designadamente, no período noturno, enquadrando a situação como 
possível ruído de vizinhança.  
Referiu que procurou junto da vizinhança esclarecimentos sobre eventuais queixas, 
afirmando que, segundo lhe transmitiram, que nunca existiriam problemas de ruído, 
acrescentando que a direção do Rancho sempre manteve boa relação com a população 
local ao longo dos anos. 
 
A MUNICÍPE ZULMIRA GANHÃO disse que o Rancho sempre teve como princípio, 
tratar toda a gente de forma igual, referindo que existe respeito absoluto pelos 
motoristas e que estes também demonstram respeito pela Associação. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES observou que, quando existem 
serviços de transporte, o Rancho procede ao pagamento aos motoristas, indicando que 
é pago um valor monetário por cada serviço prestado e referindo que tais encargos são 
assumidos diretamente pela Associação ou por outras coletividades quando recorrem a 
esses serviços. 
 
A SENHORA PRESIDENTE afirmou que a Guarda Nacional Republicana é a entidade 
competente para tratar de eventuais queixas, embora a direção do Rancho não tenha 
acesso à informação sobre quem apresenta essas queixas.  
Esclareceu que a intervenção do Senhor Vereador Frederico Antunes não se referia às 
associações em si, mas sim à necessidade de enquadrar a gestão das horas de trabalho 
dos motoristas municipais. 
Referiu que os trabalhadores têm um horário semanal definido, com um número 
determinado de horas a cumprir, e que todas as horas realizadas para além desse limite 
são consideradas trabalho suplementar, não podendo a Câmara Municipal obrigar os 
funcionários a prestar serviço para além do legalmente estabelecido, existindo 
igualmente períodos obrigatórios de descanso. 
Acrescentou que os autocarros municipais estão sujeitos ao cumprimento da legislação 
aplicável, incluindo a utilização de tacógrafo, que impõe períodos obrigatórios de 
paragem e descanso, o que condiciona a organização dos serviços de transporte. 
Lembrou que, ao longo de muitos anos, foram realizadas deslocações em que os limites 
legais de horas de trabalho eram frequentemente ultrapassados, originando situações 
em que o trabalho extraordinário não era devidamente compensado no momento 
devido, acumulando-se através de mecanismos como o banco de horas. 
Disse que, contrariamente ao que acontece em muitos outros municípios que não 
disponibilizam este tipo de apoio às associações e coletividades, o município de 
Benavente procura assegurar esse serviço, ainda que tal dependa sempre da 
disponibilidade dos motoristas. 
Sublinhou que muitos motoristas não manifestam disponibilidade para realizar trabalho 
ao fim-de-semana, não podendo o município impor essa realização, sendo necessário 
garantir uma gestão criteriosa e planeada dos recursos humanos. 
Frisou que a disponibilização de um autocarro implica sempre a verificação prévia, junto 
do gestor de frota, da existência de motorista disponível, bem como da compatibilidade 
dos horários, de forma a não comprometer serviços essenciais, nomeadamente, o 
transporte escolar das crianças durante a semana. 
Referiu que os motoristas que prestam serviço ao fim de semana são os mesmos que 
asseguram o transporte diário das crianças para as escolas, o que exige uma gestão 
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rigorosa para evitar sobrecargas que possam colocar em causa a continuidade desse 
serviço fundamental. 
Esclareceu, ainda, que as situações de dívida mencionadas não dizem respeito às 
associações, uma vez que estas não pagam diretamente aos motoristas, sendo essa 
responsabilidade da Câmara Municipal, que assume o pagamento das horas 
extraordinárias. Observou que existem valores em atraso relativos a anos anteriores, 
que estão a ser regularizados, não apenas no caso dos motoristas, mas também de 
outros trabalhadores municipais. 
Sublinhou que a acumulação excessiva de horas extraordinárias, cria um ciclo difícil de 
gerir, pelo que é necessário encontrar um equilíbrio entre a prestação de serviços à 
população e a proteção dos trabalhadores municipais, garantindo condições de trabalho 
adequadas e sustentáveis. 
 
VEREADOR PAULO CARDOSO 
 

1- ESCLARECIMENTO  
 
Afirmou que o munícipe Nelson Lopes foi injusto para com os vereadores eleitos pelo 
partido CHEGA, sublinhando que se refira ao “CHEGA” não de forma diminutiva. 
Lembrou que exerceu funções na Assembleia Municipal durante quatro anos, bem como 
na Assembleia de Freguesia de Benavente, assegurando que sempre defendeu todas 
as coletividades e associações do concelho. 
 

2- INVESTIMENTOS E EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
 

Recordou que em anteriores mandatos, alertou para o aumento progressivo dos custos 
associados a determinados projetos, indicando valores sucessivos de trezentos mil 
euros, em 2022, quatrocentos mil euros, em 2023, quinhentos mil euros, em 2024 e 
posteriormente seiscentos mil euros. 
Afirmou que, na sua perspetiva, foram tomadas opções de investimento consideradas 
de grande dimensão, defendendo que deveriam ter sido adotadas soluções mais 
moderadas e progressivas para resolução dos problemas existentes. 
Referiu, ainda, que a atual execução orçamental resulta de um défice significativo, 
estimando-o em cerca de um milhão e setecentos mil euros, obrigando a sucessivas 
alterações orçamentais e redistribuição de verbas entre rubricas para colmatar 
necessidades imediatas. 
 

3- SEDE DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 

Transmitiu que as instalações atualmente utilizadas pelo Rancho Típico Saia Rodada, 
em Benavente, não reúnem condições de dignidade adequadas ao desenvolvimento 
das suas atividades, denotando graves problemas estruturais e de conservação do 
espaço. 
Acrescentou que já teve conhecimento de situações que, no seu entendimento, 
evidenciam a necessidade de melhoria urgente das condições, defendendo que as 
crianças e os restantes utentes devem ser acolhidos em espaços adequados e seguros. 
Referiu que, caso o Município disponibilize soluções alternativas temporárias para 
ensaios ou atividades, as mesmas devem ser aproveitadas pela direção do Rancho. 
Defendeu que todas as associações devem ser tratadas de forma igual, sem distinções 
de primeira, segunda ou terceira categoria, sublinhando que o apoio municipal deve ser 
equitativo. 
Frisou que as associações que desenvolvem trabalho em prol da comunidade, devem 
ser apoiadas de acordo com a sua atividade e mérito, considerando legítimo o apoio 
financeiro por parte do município. 
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5 - APOIOS MUNICIPAIS À ASASC 
 
Lembrou que o presidente da Direção da ASASC já interveio em anteriores reuniões 
públicas, tendo dito que a associação não necessitava de apoio municipal, tendo, 
posteriormente, manifestado pretensões de igualdade no acesso a subsídios 
municipais. 
Considerou que tal posição revela, na sua perspetiva, uma alteração de discurso 
relativamente a intervenções anteriores. 
Afirmou não tolerar faltas de educação ou insinuações que coloquem em causa a honra 
dos eleitos locais, referindo que todos os intervenientes devem respeitar as regras de 
urbanidade nas reuniões públicas da Câmara Municipal. 
Acrescentou que os eleitos presentes foram escolhidos democraticamente através de 
sufrágio eleitoral, sublinhando que a sua atuação visa contribuir para a estabilidade e 
desenvolvimento do município. 
Clarificou que as forças políticas representadas no Executivo têm procurado trabalhar 
em conjunto no sentido da estabilidade governativa e da resolução dos problemas do 
concelho. 
Reiterou que as intervenções nas reuniões públicas devem ser realizadas com respeito 
institucional, considerando inadmissíveis expressões ou insinuações que, no seu 
entendimento, coloquem em causa o Executivo Municipal. Frisou que os intervenientes 
devem manter elevação no debate político e institucional, em conformidade com os 
princípios democráticos. 
Observou que as associações do concelho devem continuar a ser apoiadas pelo 
Município, dentro das suas possibilidades financeiras e operacionais, garantindo que o 
Executivo continuará disponível para colaborar com todas as entidades que 
desenvolvam trabalho em prol da comunidade. 
 
VEREADOR PEDRO GAMEIRO 
 

1- INTERVENÇÕES DOS REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES 
 

Recordou que os assuntos apresentados pelos representantes das associações e 
coletividades têm sido reiteradamente abordados em reuniões sucessivas da Câmara 
Municipal, sem que, na sua perspetiva, se verifique a resolução definitiva das situações. 
 

2- ENSAIOS DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA  
 
Afirmou ter visitado o local em várias ocasiões para assistir a ensaios, não tendo 
identificado ruído anormal que justificasse a apresentação de queixas por parte de 
terceiros, considerando que a situação deveria ter sido resolvida numa fase inicial. 
Referiu que a questão das queixas e da eventual necessidade de licenciamento para 
ensaios tem sido objeto de dúvidas e indefinições, questionando a forma como a 
situação deve ser enquadrada legalmente, sobretudo face ao histórico do Rancho Típico 
Saia Rodada ao longo dos anos. 
Defendeu que existe a perceção, por parte da direção do Rancho, de alteração de 
critérios relativamente ao passado, situação que carece, na sua opinião, de clarificação 
e estabilização. 
 

3- ARRAIAL DA ASASC (ASSOCIAÇÃO SOCIAL AMIGOS DE SAMORA 
CORREIA) 

 
Afirmou ter acompanhado a realização de um evento, que considerou bem organizado, 
manifestando, contudo, pena por não ter sido integrado em iniciativas conjuntas pela 
Junta de Freguesia de Samora Correia. 
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Defendeu que as associações com trabalho social relevante devem ser apoiadas pelo 
Município de forma estruturada e não dependente de solicitações pontuais, sublinhando 
que, na sua perspetiva, o apoio deve ser proativo por parte da Câmara Municipal. 
Considerou que o trabalho desenvolvido por determinadas associações ultrapassa, em 
alguns casos, a capacidade de resposta dos serviços municipais, justificando, assim, a 
necessidade de apoio continuado. 
 

4- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 
 

Questionou se existirá ou não uma definição clara sobre a forma de apoio a conceder. 
Sublinhou que a falta de definição gera incerteza junto das associações e dificulta o 
planeamento das suas atividades. 
 

5- PEDIDO DE CEDÊNCIA DE TRANSPORTE 
 
Recordou que, em situações anteriores, quando não existia disponibilidade de 
autocarros ou motoristas municipais, eram contratadas empresas privadas para 
assegurar os transportes. 
Considerou que tal solução poderá continuar a ser equacionada em situações de 
necessidade, especialmente, face às limitações atualmente existentes no município. 
 

6- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
ESTRATÉGICA DE COMUNICAÇÃO 

 
Fez referência a um contrato público celebrado com a empresa “Barata Vilão, Lobo & 
Associados”, relativo a prestação de serviços de assessoria estratégica de 
comunicação, no valor de 68.500.00 € (sessenta e oito mil e quinhentos euros), 
acrescido de IVA.  
Questionou qual a necessidade desta contratação externa, tendo em conta a existência 
de um departamento de comunicação de qualidade no Município, referindo que o 
mesmo dispõe de recursos humanos suficientes para assegurar essas funções.  
Solicitou esclarecimentos à SENHORA PRESIDENTE sobre a justificação para a 
celebração do referido contrato e sobre a necessidade da contratação de serviços 
externos nesta área. 
 

7- RUÍDO PROVENIENTE DE ESTABELECIMENTO NA RUA DOS 
COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, EM BENAVENTE 
 

Deu nota da existência de queixas relativas a ruído proveniente de um estabelecimento 
situado na Rua dos Combatentes da Grande Guerra, em Benavente. 
Afirmou ter confirmado pessoalmente a existência de ruído no local, após visita à 
habitação do munícipe reclamante, considerando tratar-se de uma situação que afeta o 
direito ao descanso dos residentes. 
Questionou se a Câmara Municipal teve conhecimento das referidas comunicações e 
que diligências foram tomadas. 
Comentou que, após análise visual no local, terá verificado que o estabelecimento em 
causa apresenta atividade de snack-bar, questionando se o licenciamento existente 
permite funcionamento após as 22 horas, conforme indicado no respetivo título de 
atividade afixado. 
Solicitou esclarecimento sobre o enquadramento legal da atividade desenvolvida. 
 

8- MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES EM SAMORA CORREIA 
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Aludiu à transferência de competências para as Juntas de Freguesia no âmbito da 
manutenção de espaços verdes, em particular para a Junta de Freguesia de Samora 
Correia. 
Sublinhou que, na sua perspetiva, a transferência de meios financeiros deveria garantir 
uma execução eficaz dos trabalhos, o que não se verifica de forma satisfatória. 
Afirmou que existem situações de acumulação de vegetação e falta de manutenção em 
vários espaços públicos da freguesia, considerando que tal situação afeta 
negativamente a imagem da localidade e o bem-estar dos munícipes. 
Solicitou que seja pedido ao presidente da Junta de Freguesia de Samora Correia, um 
relatório detalhado sobre a execução dos trabalhos de manutenção de espaços verdes, 
bem como, sobre a utilização dos meios financeiros disponibilizados. 
Referiu que considera importante que todos os eleitos municipais tenham acesso a essa 
informação de forma transparente. 
 

9-  CONDIÇÕES DE TRABALHO NOS EDIFÍCIOS MUNICIPAIS 
 
Alertou para as condições de trabalho nos edifícios municipais, nomeadamente, no que 
respeita à ausência de sistemas de climatização em determinados serviços. 
Indicou ter verificado a existência de edifícios sem ar condicionado, nomeadamente, no 
edifício das obras particulares, referindo que tal situação poderá afetar as condições de 
trabalho dos funcionários municipais. 
Solicitou esclarecimento à SENHORA PRESIDENTE sobre quantos edifícios municipais 
se encontram nesta situação e qual o plano previsto para a sua resolução. 
 

10- RECOLHA DE RESÍDUOS E LIMPEZA URBANA 
 
Apresentou diversos registos fotográficos relativos à deposição e acumulação de 
resíduos em diferentes locais do concelho, referindo situações no Porto Alto e em 
Samora Correia, nomeadamente em zona identificada como bairro situado nas traseiras 
do estabelecimento Tic Tac, bem como em Benavente, junto à Escola, na vila das 
Areias. 
Referiu que, na sua perspetiva, os resíduos em causa se encontram acumulados há 
cerca de três semanas, nalgumas situações, e cerca de quinze dias noutras, 
considerando que tal realidade não é aceitável em termos de higiene urbana e imagem 
do concelho. 
Acrescentou que a questão da recolha de lixo tem sido frequentemente associada ao 
trabalho do vereador responsável pelo pelouro, mas que, neste caso, pretendia dirigir a 
questão diretamente à senhora presidente da Câmara Municipal. 
Referiu que, na presente reunião foi já mencionado o reforço de meios para a recolha 
de resíduos, designadamente, a contratação de mais um veículo, através de prestação 
de serviços, tendo indicado a existência de um contrato celebrado em três de março, 
com a empresa “Rodolixo”, no valor de dezanove mil oitocentos e quarenta e cinco 
euros, destinado ao reforço da capacidade de recolha. 
Questionou, no entanto, a eficácia das medidas adotadas, considerando que, apesar do 
reforço anunciado, continuam a verificar-se situações de acumulação de resíduos em 
diversos pontos do concelho. 
Comentou que ainda não lhe foi prestado esclarecimento suficiente sobre a resolução 
do problema. 
Perguntou à senhora presidente informação sobre o ponto de situação e o prazo previsto 
para a resolução definitiva das situações de acumulação de resíduos no concelho de 
Benavente. 
 
 
VEREADOR CARLOS FALUA 
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1- ATIVIDADES DESPORTIVAS E CULTURAIS DO FIM DE SEMANA 
 
Felicitou as associações do concelho que desenvolveram atividades no fim de semana, 
nomeadamente, o Festival de Folclore da AREPA, o arraial da ASASC, o 28.º Portugal 
de Lés-a-Lés, em Santo Estevão, coorganizado pelo Almansor Motor Clube, 
agradecendo o convite dirigido através do Senhor Paulo Pinto, referindo que o evento 
foi, na sua opinião, muito bem organizado. 
Felicitou a ARCAS, pela realização do Carnaval de Verão de Samora Correia, referindo 
que o evento poderá não ter correspondido integralmente às expectativas. Considerou 
que esta 1.ª edição poderá constituir um ponto de partida para futuras edições, devendo 
ser analisados os aspetos positivos e os aspetos a melhorar. 
Enalteceu o Clube de Futebol Estevense que representou a freguesia de Santo Estêvão 
e o concelho de Benavente na competição de futebol da Inatel, felicitando a direção, 
treinadores e atletas pelo desempenho alcançado. 
Destacou, igualmente, um grupo designado “Grupo dos 20 aos 50”, do Porto Alto, que 
celebrou trinta anos de existência, sublinhando que se trata de um grupo que, na sua 
perspetiva, se sustenta de forma autónoma, sem dependência de subsídios municipais, 
contribuindo para a dinamização social e desportiva do concelho. 
 

2- RECOLHA DE RESÍDUOS E LIMPEZA URBANA 
 
Manifestou preocupações relativamente à situação da limpeza urbana no concelho, 
considerando que existem problemas visíveis ao nível da acumulação de resíduos e da 
recolha de verdes, em diversas zonas, sobretudo fora dos centros urbanos principais. 
Sugeriu a definição de uma estratégia mais eficiente para a gestão dos resíduos, 
propondo a criação de um ponto central de triagem temporária, a partir do qual pudesse 
ser efetuada a separação e o encaminhamento para tratamento adequado. 
Propôs a utilização de equipas de recolha de menor dimensão, para remoção de 
resíduos volumosos ou abandonados junto aos contentores, com posterior 
encaminhamento para circuitos de recolha adequados, de forma a reduzir o impacto 
visual nas vias públicas. 
Propôs, também, a possibilidade de reforço da capacidade de resposta através da 
existência de contentores suplentes nos estaleiros municipais, nomeadamente, em 
Benavente e Samora Correia, permitindo a substituição imediata de contentores 
danificados ou com odores intensos. Sugeriu que os contentores substituídos fossem 
posteriormente lavados e recolocados em circulação, como forma de otimizar os 
recursos disponíveis e melhorar a resposta operacional. 
Destacou a intervenção positiva de trabalhos de limpeza na zona dos Arados, por forma 
a assegurar uma boa imagem dos espaços públicos aquando da realização de eventos 
e preparação da festa anual da localidade. 
 
VEREADOR FREDERICO ANTUNES 
 

1- ATIVIDADES DESPORTIVAS E CULTURAIS DO FIM DE SEMANA 
 
Felicitou o Almansor Motor Clube, pela receção do 28.º Portugal de Lés-a-Lés, 
considerando o evento importante para a promoção turística do concelho, por atrair 
visitantes de várias regiões do país. 
Parabenizou a ARCAS pela realização do Carnaval de Verão e apelou à continuidade 
do evento. 
 

2- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO MOTARD FAMÍLIA 
D’ESTRADA 
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Afirmou que considera positivo o modelo de projeto associativo em que a própria 
associação assegura o financiamento das obras e atividades, defendendo que tal 
permite recuperar património municipal sem que este fique abandonado. 
Considerou que este modelo pode ser vantajoso para o Município, por permitir a 
reabilitação de espaços e a manutenção de atividade associativa. 
 

3- SEDE DO RANCHO TÍPICO SAIA RODADA 
 

Disse que os problemas atualmente existentes com a sede do Rancho Típico Saia 
Rodada, decorrem da inexistência, no passado, de um contrato de comodato 
formalizado para utilização do espaço. 
Sustentou que, caso existisse um contrato de comodato devidamente formalizado, a 
situação dos ensaios e da utilização do espaço seria semelhante à de outras 
associações do concelho. 
Afirmou que, na ausência desse enquadramento jurídico, qualquer incidente poderia 
implicar responsabilidade direta do município, o que considerou exigir maior rigor 
jurídico. 
Referiu que, no seu entendimento, a solução passará pela regularização do comodato, 
em articulação com a resolução da situação da sede e da intervenção necessária no 
espaço, defendendo que todas as associações devem ser tratadas de forma equitativa. 
Mencionou, ainda, a existência de associações com atividades similares em Samora 
Correia, que dispõem de espaços próprios em zonas residenciais, referindo que tal 
situação deve ser analisada à luz de critérios de igualdade. 
 

4- MOBILIDADE NO CONCELHO  
 

Fez referência à existência de um projeto em fase de discussão na CIMLT, para 
recuperação da ligação de transportes entre o concelho e o distrito de Setúbal, 
nomeadamente, Alcochete. Indicou que o objetivo é recuperar uma ligação 
anteriormente existente, com carreiras regulares entre Samora Correia e Alcochete, 
incluindo ligações ao Parque das Nações, em Lisboa. 
Explicitou que o projeto prevê carreiras durante a semana e ao fim de semana, com o 
objetivo de reforçar a mobilidade, facilitar o acesso a zonas industriais e melhorar as 
ligações intermunicipais. 
Referiu que esta solução permitirá melhorar o acesso de estudantes, trabalhadores e 
utentes de várias entidades, reforçando a ligação do concelho à área metropolitana de 
Lisboa e ao distrito de Setúbal. 
Mencionou que, em algumas situações, a Câmara Municipal recorre a serviços externos 
de transporte, nomeadamente, à empresa Ribatejana, mantendo uma dotação 
orçamental anual de vinte mil euros, para esse efeito. 
Indicou que poderá ser necessária uma revisão orçamental para reforçar esta verba, 
face ao aumento significativo da procura de transportes por parte das associações. 
Acrescentou que, em alguns casos, as juntas de freguesia têm colaborado na resposta 
às necessidades de transporte, quando o Município não consegue assegurar 
diretamente os meios necessários. 
Comentou que existe uma forte pressão sobre os recursos disponíveis, referindo que o 
número de pedidos de transporte ultrapassa largamente a capacidade de resposta 
existente, sendo que são muitos os pedidos por parte de Ranchos Folclóricos, 
associações desportivas e culturais. 
Indicou que, apesar dos esforços para dar resposta, a limitação de meios obriga a uma 
gestão rigorosa e à articulação com juntas de freguesia e entidades externas. 
Sublinhou que o aumento da dotação orçamental poderá ser necessário, embora 
reconheça que mesmo com esse reforço continuará a existir pressão e contestação. 
 
VEREADOR PAULO ABREU 
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1- ATIVIDADES DESPORTIVAS E CULTURAIS DO FIM DE SEMANA 

 
Associou-se às felicitações endereçadas às coletividades e associações que realizaram 
eventos no fim-de-semana.  
Destacou os atletas do município que se sagraram campeões nacionais de andebol, no 
escalão de Sub20, ao serviço do Sporting Clube de Portugal, Leonardo Anastácio, 
Francisco Fonseca, Martim Ganhão e Miguel Madaleno, sublinhando que o jogo do título 
foi disputado frente ao Benfica, equipa que integrou atletas do concelho, 
nomeadamente, o Afonso Bandeira, o Lourenço Bandeira e o Miguel Fonseca. 
Acrescentou que o golo decisivo da vitória do Sporting foi marcado pelo Francisco 
Fonseca. 
Evidenciou o trabalho desenvolvido pelos clubes de formação, nomeadamente. a ADCB 
e o NASC. 
Felicitou a equipa de juniores da AREPA, pela subida à 1.ª Divisão Distrital de Futebol, 
bem como o Benavente Futsal Clube, vencedor da Taça de Encerramento do escalão 
de juniores, referindo, também, a conquista anterior da Taça do Ribatejo. 
Destacou a realização do torneio de futsal de verão “BenaCup 2026”, organizado pelo 
Benavente Futsal Clube. 
Felicitou a Kiato Nungis pela participação na 42.ª edição da Samorgina, evento que 
considerou emblemático no concelho. 
Congratulou o Ateneugisc, pela realização da 42.ª edição da Samorgina, evento 
emblemático no concelho, na qual foi prestada homenagem à professora Cândida 
Ramos, que fez a sua despedida da associação, após mais de 40 anos de dedicação. 
Felicitou a SFUS pelos eventos comemorativos do seu 105.º aniversário, destacando a 
cerimónia de encerramento, com a entrega de prémios, Professor João Fernandes 
Pratas e o Prémio João Rato, ao Senhor João Rocha, considerando o momento emotivo 
e de grande significado comunitário. 
 

2- 1ª EDIÇÃO DO GAME DAY” 
  

Destacou a realização da 1ª edição do “Game Day”, primeiro evento de gaming 
promovido pelo município de Benavente, considerando que a iniciativa superou as 
expectativas e deverá ter continuidade e evolução em futuras edições. 
 

3- CARNAVAL DE VERÃO 
 

Parabenizou a ARCAS, pela organização do Carnaval de Verão, salientando o esforço 
da associação, apesar das críticas recebidas e encorajou a continuidade do trabalho. 
 
A SENHORA PRESIDENTE   
 

1- RUÍDO PROVENIENTE DE ESTABELECIMENTO NA RUA DOS 
COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, EM BENAVENTE 

 
Deu nota que, após contacto com a GNR de Benavente, foi confirmado que o 
estabelecimento em causa já teve autos levantados anteriormente por falta de licenças. 
Informou que, há mais de um mês, o estabelecimento passou a ser regularmente 
fiscalizado e que, atualmente, dispõe de todas as licenças necessárias para o seu 
funcionamento. 
Esclareceu que, embora a situação possa causar incómodo aos moradores, do ponto 
de vista legal, a GNR não identifica, atualmente, irregularidades. 
Disponibilizou-se para enviar os autos da GNR aos senhores vereadores 
 

2- RECOLHA DE LIXO, RESÍDUOS E GESTÃO OPERACIONAL 
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Reconheceu a existência de problemas na recolha de resíduos, referindo que o 
Município chegou a operar com apenas um veículo, o que motivou o recurso ao aluguer 
de uma viatura. 
Lembrou que o território municipal tem mais de 520 quilómetros quadrados, o que 
implica grandes exigências operacionais, agravadas por limitações na frota existente e 
pelo desgaste dos equipamentos. 
Evidenciou dificuldades associadas ao sistema intermunicipal de gestão de resíduos, 
incluindo problemas no centro de transferência de Salvaterra de Magos e nos circuitos 
até à Raposa. 
Reconheceu os constrangimentos existentes e afirmou que a situação é motivo de 
preocupação para o Executivo. 
Referiu que o Executivo está a trabalhar com a EcoLeziria, na implementação de 
soluções para melhoria da recolha de resíduos. 
Comentou que está em análise a instalação de “banheiras”, nos estaleiros municipais, 
destinadas à deposição temporária de monos, eletrodomésticos e entulhos. Esclareceu 
que os resíduos verdes, também, poderão ser depositados nesses contentores, sendo 
posteriormente recolhidos pela entidade competente. 
Referiu que esta solução permitirá reduzir a presença de resíduos na via pública, 
garantindo uma gestão intermédia até ao encaminhamento final para aterro ou centro 
de transferência. 
 

3- MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES 
 
Observou que o senhor presidente da Junta de Freguesia de Samora Correia já abordou 
publicamente o tema em Assembleia de Freguesia, tendo apresentado pedido de 
desculpas pelo estado dos espaços verdes e explicado as dificuldades operacionais 
existentes. 
Sugeriu que, caso persistam dúvidas, o Senhor Vereador solicite esclarecimentos 
diretamente ao Presidente da Junta Freguesia de Samora Correia, por escrito. 
 

4- CONDIÇÕES DE TRABALHO NOS EDIFÍCIOS MUNICIPAIS 
 
Afirmou que o edifício das Obras Particulares dispõe de ar condicionado em 
funcionamento, sendo possível verificar o funcionamento dos equipamentos no local. 
Reconheceu, que ainda existem edifícios municipais sem climatização, estando a ser 
realizado um levantamento técnico por um engenheiro eletrotécnico, com vista à 
aquisição e instalação de equipamentos, de forma faseada e organizada. 
 

5- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
ESTRATÉGICA DE COMUNICAÇÃO 

 
Frisou que a contratação de serviços de assessoria de comunicação foi realizada 
através de concurso público. 
Referiu que este tipo de serviços é comum em diversas câmaras municipais. 
Rejeitou a comparação com o montante financeiro de apoios às associações, 
sublinhando que o município presta um apoio muito mais amplo ao tecido associativo, 
incluindo transportes, infraestruturas, logística de eventos e cedência de recursos. 
Acrescentou que esses apoios implicam custos significativos em horas de trabalho, 
equipamentos e recursos humanos. 
Reforçou que a Câmara Municipal não funciona como uma empresa de eventos, 
dispondo de um número limitado de trabalhadores afetos a estas funções, o que exige 
gestão rigorosa dos recursos disponíveis. 
 
VEREADOR PAULO ABREU 
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1- RECOLHA DE LIXO, RESÍDUOS E GESTÃO OPERACIONAL 
 
Nesta altura da reunião, ausentou-se a senhora presidente e o senhor vereador 
Paulo Cardoso, passando a Câmara Municipal a funcionar com quatro elementos. 

Reconheceu que a situação atual não corresponde ao desejado pelo Executivo 
Municipal. 
Sublinhou que não é do agrado do Executivo verificar o estado em que se encontram 
alguns locais do concelho, mas considerou importante explicar as dificuldades 
existentes e as medidas que têm vindo a ser desenvolvidas. 
Transmitiu que efetuou diversas deslocações às instalações da EcoLezíria, com o 
objetivo de conhecer melhor o funcionamento do sistema, compreender os 
procedimentos adotados e identificar possíveis soluções para os constrangimentos 
existentes. 
Acrescentou que existe a perceção de que, ao longo dos anos, não foi realizado o 
investimento necessário nesta área, situação que contribuiu para as dificuldades 
atualmente verificadas. 
Informou que os dados disponíveis demonstram um aumento muito significativo na 
recolha de monos. Em janeiro de 2025, foram recolhidas cerca de 49 toneladas de lixo, 
enquanto, no mesmo período 2026, foram recolhidas cerca de 74 toneladas, 
representando um aumento muito expressivo. 
Sublinhou que se tendo registado este aumento, os recursos humanos e materiais 
municipais alocados a esta área de atuação da Câmara Municipal são os mesmos, 
circunstância que dificulta a capacidade de resposta dos serviços municipais. 
Referiu que, perante essa realidade, foram adotadas várias medidas imediatas, 
nomeadamente, a reorganização de rotas, a afetação de mais trabalhadores à recolha 
de resíduos e a procura de soluções complementares em articulação com a EcoLezíria. 
Explicitou que o Executivo apresentou uma proposta à EcoLezíria, para criação de locais 
intermédios de deposição nas freguesias, permitindo uma recolha mais rápida dos 
resíduos e posterior encaminhamento para tratamento, aguardando, atualmente, 
resposta da entidade para avaliação da viabilidade da solução. 
Acrescentou que foram, igualmente, alugadas mais duas viaturas de recolha de 
resíduos, para um período de oito meses, medida que permitirá reforçar a capacidade 
operacional até ao final do ano, abrangendo períodos de maior produção de resíduos, 
como o Natal e a Passagem de Ano. 
Sublinhou que a frequência das avarias nas viaturas torna muito difícil assegurar um 
serviço regular e eficiente, independentemente do empenho dos trabalhadores e dos 
recursos disponíveis. 
Comentou que o reforço temporário da frota permitirá retirar viaturas de circulação para 
realização das revisões e intervenções de manutenção necessárias, algo que 
atualmente se revela difícil, devido à utilização permanente dos equipamentos, 
considerando que esta constitui uma das medidas imediatas para melhorar, 
progressivamente, o serviço prestado à população. 
 
Nesta altura da reunião, apresentou-se a senhora presidente, passando a Câmara 
Municipal a funcionar com cinco elementos. 

 
VEREADOR PEDRO GAMEIRO 
 

1- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
ESTRATÉGICA DE COMUNICAÇÃO 

 
Transmitiu que teve o cuidado de falar com dois ou três presidentes de Câmara do 
Partido Socialista e que aquele tipo de contrato não lhe parecia normal.  
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Esclareceu que não estava a discutir a legalidade do contrato, porquanto o mesmo se 
encontrava publicado e devidamente formalizado, mas sim o exemplo dado pelo 
Executivo na forma como gasta dinheiro público. 
Referiu que já tinha afirmado várias vezes que existe falta de verba para muitas 
necessidades e que não há dinheiro para tudo. 
Comentou que, para se poder exigir sacrifícios aos outros e dar o exemplo, também o 
Executivo deve fazer os seus próprios sacrifícios, considerando que tal não estava a 
acontecer. 
 
Nesta altura da reunião, apresentou-se o senhor vereador Paulo Cardoso, 
passando a Câmara Municipal a funcionar com seis elementos. 
 

2- RUÍDO PROVENIENTE DE ESTABELECIMENTO NA RUA DOS 
COMBATENTES DA GRANDE GUERRA, EM BENAVENTE 

 
Afirmou que tinha verificado pessoalmente que o estabelecimento possuía as licenças 
em dia, tendo observado o documento afixado na janela. No entanto, considerou que 
qualquer pessoa tem o direito de desenvolver o seu negócio, mas não tem o direito de 
incomodar os outros. 
Defendeu que, independentemente da existência de licença, não é admissível perturbar 
quem reside nas imediações e apelou à SENHORA PRESIDENTE para articular esta 
situação com a GNR, uma vez que o morador em causa contacta regularmente aquela 
força de segurança.  
Considerou que deve existir uma articulação entre as entidades competentes para 
garantir que as pessoas possam desenvolver a sua atividade económica, sem prejudicar 
o descanso dos residentes.  
 
Nesta altura da reunião, ausentou-se o senhor vereador Frederico Antunes, 
passando a Câmara Municipal a funcionar com cinco elementos. 

3- TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE 
SAMORA CORREIA 

 
Acompanhou a sessão da Assembleia de Freguesia de Samora Correia e ouviu com 
atenção o que foi discutido, tal como faz nas reuniões de Câmara Municipal. 
Referiu ter considerado curiosa a resposta do senhor presidente da Junta de Freguesia, 
quando confrontado com a situação dos jardins e da manutenção dos espaços públicos. 
Reconheceu que o mesmo pediu desculpa pelo estado em que as coisas se encontram, 
mas recordou que afirmou que os autarcas e munícipes deveriam enviar e-mails para a 
Câmara Municipal. 
Considerou que essa não é a solução adequada, porquanto, enquanto munícipe de 
Samora Correia, entende que não tem de enviar e-mails para a Câmara Municipal sobre 
uma matéria cuja competência foi transferida para a Junta de Freguesia. 
Afirmou que é ao Presidente da Junta que compete prestar esclarecimentos, uma vez 
que a responsabilidade está do seu lado.  
Recordou que a Câmara Municipal transfere anualmente verbas para a Junta de 
Freguesia, precisamente para que esta desempenhe essas funções. 
Referiu que, caso a Junta não tivesse essas competências, também não receberia as 
respetivas verbas, defendendo que o trabalho não está a ser bem executado. 
Acrescentou que essa não é apenas a sua opinião, mas uma perceção generalizada da 
população. 
Informou que irá enviar um e-mail ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 
Samora Correia, a solicitar um relatório sobre os trabalhos desenvolvidos e previstos, 
considerando que não faltam máquinas, recursos humanos nem verbas, mas que, 
apesar disso, o trabalho continua sem ser realizado de forma satisfatória. 
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Sublinhou que é ao presidente da Junta que compete explicar aos munícipes e à 
população de Samora Correia, as razões pelas quais o trabalho não está a ser feito. 
 

4- CONDIÇÕES DE TRABALHO NOS EDIFÍCIOS MUNICIPAIS 
 

Afirmou ter todo o gosto em visitar os edifícios, juntamente com a senhora Presidente, 
bem como outros locais onde existem reclamações semelhantes. 
Referiu ter conhecimento de outras situações além daquelas que já tinha mencionado e 
reiterou a importância de resolver essas condições de trabalho. 
 

5- RECOLHA DE LIXO 
 
Afirmou que nunca negou a existência de dificuldades, mas considera que a situação 
atual não está melhor do que estava anteriormente, pelo contrário, entende que as 
coisas estão piores do que há um ano.  
Sublinhou que não vale a pena fazer política com esta matéria, porque se trata de um 
facto visível para todos. 
Referiu, ainda, que considerava curioso ouvir atualmente a senhora presidente justificar 
a situação com o envolvimento dos trabalhadores nas festas e eventos do concelho, 
recordando que há um ano, quando ocupava o lugar da Oposição e o presidente era 
Carlos Coutinho, utilizava precisamente a falta de soluções para criticar o Executivo 
anterior.  
Lembrou que a senhora presidente prometeu uma solução diferente para o problema e 
que, na sua opinião, não está a conseguir cumprir aquilo que prometeu. 
Defendeu que quem assume funções executivas deve cumprir os compromissos que 
assumiu perante a população. 
Recordou que foi a primeira pessoa a levantar esta questão da Ecolezíria, em sessão 
da Assembleia Municipal, no ano anterior, tendo sido alvo de críticas por parte de 
elementos do Partido Socialista. 
Afirmou que levanta os problemas, independentemente, do partido político que esteja 
envolvido, seja Partido Socialista, Social Democrata, CDU ou Chega, porque considera 
que, quando as coisas não estão bem, devem ser discutidas. 
Referiu que todos conhecem os problemas da EcoLezíria, considerando que a senhora 
presidente e o senhor vereador Paulo Abreu, também, têm conhecimento dessas 
dificuldades.  
Mencionou a falta de recursos financeiros para investimento, a situação financeira da 
empresa e a existência de um processo judicial no Tribunal da Relação, que poderá 
obrigar ao pagamento de mais de dois milhões de euros ao Grupo Lena. 
Alertou que, caso essa situação se concretize, os impactos acabarão por recair sobre 
os municípios envolvidos. 
Defendeu que a Câmara Municipal deve antecipar-se a esse cenário e começar desde 
já a procurar soluções alternativas. 
Comentou que os problemas da EcoLezíria, não serão resolvidos nem a curto nem a 
médio prazo, e manifestou dúvidas de que a empresa tenha capacidade financeira para 
suportar os encargos que poderão resultar daquele processo judicial. 
 
 

ORDEM DO DIA 
 

01 - CÂMARA MUNICIPAL/PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 
 
 

01.01- Gabinete de Apoio ao presidente e vereadores 
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Ponto 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Após a confirmação de 
que todos os membros da Câmara Municipal tinham conhecimento do conteúdo da ata 
da reunião anterior, oportunamente distribuída, foi dispensada a sua leitura nos termos 
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 45362, de 21 de novembro de 1963 e, submetida a 
votação, foi a mesma aprovada por unanimidade. 
 

02- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 
 
 

Gestão e Controle do Plano e do Orçamento 
 
Nesta altura da reunião, ausentou-se o senhor vereador Pedro Gameiro, passando 
a Câmara Municipal a funcionar com quatro elementos. 

Ponto 2 – 9.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
DE 2026 – A CONHECIMENTO 
 
Nesta altura da reunião, apresentou-se o senhor vereador Pedro Gameiro, 
passando a Câmara Municipal a funcionar com cinco elementos. 
 
Em conformidade com a competência da Câmara Municipal expressa na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delegada na 
presidente da Câmara Municipal a 24 de novembro de 2025, dá-se conhecimento ao 
órgão executivo da 9.ª alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 2026, 
aprovada em 28 de maio de 2026. 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explicitou que se tornou 
necessário proceder ao reforço de diversas rubricas orçamentais, de forma a assegurar 
a concretização de investimentos e intervenções consideradas prioritárias. 
Disse que foram reforçados valores destinados à instalação de estruturas modulares na 
Escola João Fernandes Pratas e na Escola das Acácias, em Samora Correia, a criação 
de uma biblioteca e o arranque do ensino articulado de música. 
Foi feito um reforço de verbas para montagens de apoio a eventos e festividades, para 
ações de controlo de pragas de pombos, aquisição de uma viatura elétrica através de 
financiamento do Fundo Ambiental e, ainda, para a conservação e manutenção do 
destruidor/triturador de resíduos verdes. 
Salientou que estas foram algumas das rubricas objeto de reforço na presente alteração 
orçamental, por forma a responder às necessidades identificadas pelos serviços 
municipais e garantir a execução das ações previstas. 
  
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO apresentou uma análise detalhada da 9.ª 
alteração ao Orçamento da Receita e da Despesa e às Grandes Opções do Plano para 
o ano financeiro de dois mil e vinte e seis, do Município de Benavente, procedendo à 
comparação com a 8.ª alteração em vigor. 
Esclareceu que a 9.ª alteração resulta de ajustamentos orçamentais, através de reforços 
e anulações de verbas, refletidos na coluna de dotação atual com financiamento definido 
inicial, tendo como objetivo colmatar necessidades identificadas em diversas áreas de 
intervenção municipal. 
No que respeita à habitação, referiu que houve uma alocação para habitação de renda 
acessível, com um reforço de quatro mil euros, passando a respetiva dotação corrigida 
para cento e trinta e um mil, setecentos e cinquenta euros. 
Na área da Educação e Estabelecimentos Escolares, destacou o reforço significativo de 
duzentos e cinquenta e um mil, cento e cinquenta euros, para a construção modular de 
equipamentos escolares, passando a nova dotação para duzentos e cinquenta e dois 
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mil, cento e cinquenta euros, uma vez que a rubrica se encontrava inicialmente aberta 
com apenas mil euros. 
Referiu que na Escola Secundária de Samora Correia, no âmbito do pavilhão 
gimnodesportivo, foi efetuada uma anulação no valor de cento e trinta mil euros, 
passando a dotação para cento e quarenta e oito mil, quinhentos e quarenta e um euros. 
Na alimentação escolar, foi registada uma redução global de trinta e um mil euros, 
distribuída por leite escolar, com redução de dez mil euros, fruta escolar, com redução 
de vinte mil euros, e workshops/laboratório de cidadania, com redução de mil euros. 
Na área dos recursos humanos da educação, foi igualmente feita uma redução de 
quinze mil euros, relativa a subsídios de férias e de Natal, do pessoal do Mapa de 
Pessoal. 
Na Cultura, Recreio e Desporto, destacou uma redução global de vinte e oito mil, 
quatrocentos e cinco euros, nomeadamente, na Temporada de Música, com redução de 
quinze mil euros, em eventos culturais diversos, com redução de quinze mil, 
quatrocentos e cinco euros, e no estágio de orquestra, com reforço de dois mil euros, 
passando para oito mil euros. 
No Desporto, foi referida a anulação de doze mil e quarenta e cinco euros, relativa à 
requalificação do pavilhão gimnodesportivo de Santo Estêvão. 
Na área do Urbanismo e Higiene Urbana, evidenciou o reforço de dezasseis mil e cem 
euros, na rubrica de controlo de pragas, passando a dotação total para cento e sessenta 
e um mil e cem euros. 
Na Mobilidade, Estradas e Caminhos Municipais, referiu uma anulação total de quarenta 
e cinco mil euros, distribuída pelas freguesias de Benavente, Samora Correia e Santo 
Estêvão, no valor de quinze mil euros, em cada uma. 
Na Estrutura Orgânica e Funcionamento Municipal, indicou um decréscimo líquido de 
nove mil e oitocentos euros.  
Registou, ainda um reforço de dez mil euros, em Serviços Diversos das unidades 
orgânicas, passando para trezentos e oitenta mil euros, bem como, um reforço de dez 
mil e duzentos euros, em Pessoal Contratado a Termo Certo, passando para setenta 
mil e duzentos euros.  
Mencionou, também, uma anulação de trinta mil euros, em Subsídios de Férias e Natal 
do Pessoal do Mapa, passando a dotação final para um milhão e quinze mil euros. 
Concluiu que o balanço global da 9.ª alteração resulta num saldo nulo, uma vez que os 
reforços são integralmente compensados por reduções e anulações, não implicando 
aumento global da despesa. 
Fez, ainda, uma breve referência à transição da 9.ª para a 10.ª alteração, salientando 
que o impacto de reduções na rubrica de Restauração e Alocação de Bens, no valor de 
vinte e três mil, quinhentos e noventa e um euros, financiou diretamente reforços na 
conservação de bens, no valor de dez mil euros e na aquisição de meios de transporte, 
no valor de treze mil, quinhentos e noventa e um euros. 
 
«A Câmara Municipal tomou conhecimento da 9.ª alteração ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano de 2026, documento que faz parte integrante da presente ata.» 
 
Ponto 3 – 10ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
DE 2026 – A CONHECIMENTO 
 
Em conformidade com a competência da Câmara Municipal expressa na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delegada na 
presidente da Câmara Municipal a 24 de novembro de 2025, dá-se conhecimento ao 
órgão executivo da 10.ª alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 
2026, aprovada em 8 de junho de 2026. 
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«A Câmara Municipal tomou conhecimento da 10.ª alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano de 2026, documento que faz parte integrante da presente 
ata.» 
 
 

02.01- Subunidade Orgânica de Compras e Aprovisionamento 
 
Ponto 4 - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE MONOBLOCOS, POR LOTES, 
CONTEMPLANDO 2 SALAS DE AULA E BIBLIOTECA NA ESCOLA BÁSICA DAS 
ACÁCIAS E 6 SALAS DE AULA INDIVIDUAIS PARA ENSINO DE MÚSICA NA 
ESCOLA PROFESSOR JOÃO FERNANDES PRATAS, EM SAMORA CORREIA - 
INFORMAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO  
 
Processo Nº: 2026/300.10.005/607 
DMGF_SOCA_065/2026 
 
Informação n.º 18398 de 03 de junho de 2026 

 
1 Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro, na redação vigente. 

2 Todas as disposições legais referidas nesta Informação são deste Código, salvo indicação expressa em contrário. 

1. Objeto 
Atenta a necessidade de adquirir os bens vertidos no Pedido Interno n.º 204077 (RI 
GES n.º 593, datada de 05/03/2026), bem como, salvo melhor entendimento, a 
ausência de recursos próprios que permitam suprir a necessidade da contratação em 
apreço, submete-se à consideração superior a presente proposta de decisão de 
contratar. 
 
Relativamente à fase instrutória do procedimento, propõe-se que: 
 
2. Cabimento da despesa 
Para efeitos da prévia cabimentação da despesa inerente à relação contratual a 
celebrar, estimaram os serviços municipais competentes que o preço contratual não 
deverá exceder 205.000,00 €, valor ao qual acresce IVA à taxa em vigor, 
perspetivando-se a seguinte realização financeira: 
 

Classificaçã
o 

orçamental 

GOP RI Cabiment
o 

Ano Lot
e 

Encargo 
s/ IVA 

Encargo 
c/ IVA 

070103050
3 

03 1 
2025/75 – 
Pavilhões 
(construçã
o modular) 

59
3 

47637 
202
6 

1 110.000,0
0 € 

135.300,0
0 € 

2 
95.000,00 

€ 
116.850,0

0 € 

Total: 
205.000,0

0 € 
252.152,0

0 € 

 
Importa salientar que a fixação do preço base do presente procedimento teve por 
referência a informação recolhida em fase de consulta preliminar ao mercado, 
promovida nos termos e para os efeitos do art.º 35.º - A do Código dos Contratos 
Públicos (CCP)12, conforme documentação anexa ao pedido, cujo teor se dá por 
integralmente reproduzido para os devidos efeitos legais. 
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Da análise dos contributos obtidos junto dos operadores económicos consultados, e 
considerando as especificações técnicas que o Município de Benavente pretende ver 
observadas na execução do contrato, foi indicado, pelo técnico Daniel Alexandre 
Custódio Manuel, que o Município está disposto a pagar os seguintes valores 
máximos, por cada lote: 

• Lote 1 – 110.000,00 €; 
• Lote 2 – 95.000,00 €; 

Nestes termos, considera-se que a definição do preço base do procedimento assenta 
em informação de mercado atual e adequada ao objeto da contratação, encontrando-
se cumprido o disposto no n.º 3 do artigo 47.º do CCP. 
 
4. Escolha do procedimento 
Atenta a regra geral de escolha do procedimento, nos termos do que dispõe o artigo 
18.º, e aos limites constantes do artigo 20.º, propõe-se a adoção de um procedimento 
de Concurso Público, sendo que a decisão, nos termos do que dispõe  a conjugação 
das disposições constantes  da alínea b) do nº 1 do artigo 18º do D.L. nº 197/99, de 8 
de junho, repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 
11 de abril, com a alínea c) do nº 1 do artigo 2.º, do nº 1 do artigo 36.º e artigo 38.º do 
CCP, cabe à Câmara Municipal de Benavente. 
 
4. Aprovação das peças do procedimento 
Nos termos dispostos pelo n.º 1 do artigo 40.º, constituem as peças do procedimento, 
o Anúncio, o Programa de Concurso e o Caderno de Encargos, devendo as mesmas 
ser aprovadas, com exceção da minuta do anúncio, nos termos do n.º 2 do mesmo 
artigo, pelo órgão competente para a decisão de contratar. 
 
Nesta conformidade propõe-se a aprovação das peças do procedimento anexas à 
presente, das quais importa destacar: 
 
-  A fixação do preço base do procedimento em 205.000,00 €, valor ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor, ou seja, valor igual ao montante estimado, cuja 
fundamentação se colocou já à consideração superior, no ponto 2 da presente 
informação, 
-  O critério de adjudicação em que se indica a avaliação do preço enquanto único 
aspeto da execução do contrato a celebrar, 
-  A ausência de fixação de preço anormalmente baixo, 
- A delegação no júri a nomear para a condução do procedimento e prestação de 
esclarecimentos a que haja lugar. 
 
5. Condução do procedimento 
O n.º 1 do artigo 67.º determina como regra, que os procedimentos tendentes à 
formação de contrato são conduzidos por um júri constituído em número ímpar, por 
um número mínimo de três membros efetivos, um dos quais preside, e dois suplentes. 
 
Para o efeito antes exposto sugere-se a seguinte nomeação para a constituição do 
júri: 
 

Presidente: Inês Filipa Baldaia Marques – Técnica Superior 
Vogal efetivo: Carina Filipe Oliveira Teles – Técnica superior 
Vogal efetivo: Josefa Duarte – Técnica superior 
Vogal suplente: Ana Leonor Simões Silva Casanova – Técnico superior 
Vogal suplente: Carlos Pedro Viana Côdea de Oliveira Carvalho – Técnico 
superior 

 
6. Gestão contratual 
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À consideração superior, Josefa Duarte 
 
Despacho do Chefe DMGF: “Considerando que estão reunidos os requisitos legais, 
concordo com o teor da informação e em conformidade propõe-se a abertura do 
processo. 03.06.2026. Emanuel Pereira Esteves” 
 
Despacho da Presidente: “À reunião. 05.06.2026. Sónia Patrícia da Silva Ferreira 
Quintino” 
 

O n.º 1 do artigo 290.º-A, determina que o contraente público deve designar um ou 
mais gestores do contrato a celebrar, com a função de acompanhar permanentemente 
a execução do mesmo. Caso o contraente público designe mais do que um gestor de 
contrato, deve definir de forma clara as funções e responsabilidades de cada um, bem 
como, a possibilidade da eventual delegação de poderes, conforme resulta da leitura 
do disposto, respetivamente, dos n.ºs 3 a 5 do mesmo articulado. 
 
Por outro lado, o n.º 7 do artigo 96.º, determina que são nulos os contratos em que 
não conste a identificação do gestor de contrato. 
 
No estrito cumprimento do n.º 2 do artigo 7.º do articulado do Orçamento do Município 
de Benavente para 2026 (Norma de execução do Orçamento), compete aos gestores 
de contrato disponibilizarem ao serviço de compras, em tempo útil, a definição exata 
das características técnicas específicas do objeto de cada aquisição, bem como a 
gestão de todo o processo de execução contratual, nomeadamente, o previsto na 
alínea i) do nº2, do artigo 3º, do mesmo articulado.  
 
No seguimento do antes exposto, submete-se à consideração superior a nomeação 
do gestor que seguidamente se designa: 
 
Gestor de contrato: Eva Oliveira Teles, dirigente 3.º Grau 
 
7. Conclusão e resumo das decisões 
Nesta conformidade submete-se superiormente a presente proposta de decisão de 
contratar, que se consubstancia no que seguidamente se resume: 
- Reconhecimento da necessidade da contratação, bem como, da ausência de 
recursos próprios; 
- Reconhecimento de que a despesa se encontra legalmente prevista no orçamento 
em vigor; 
-  Autorização para a abertura do procedimento e da despesa inerente ao contrato a 
celebrar; 
- Aprovação da escolha do procedimento de Concurso Público; 
- Aprovação das peças do procedimento; 
- Aprovação da designação dos elementos do júri proposto para a condução do 
procedimento, bem como, a delegação da competência para prestar esclarecimentos 
no referido júri; 
- Aprovação da designação do gestor do contrato. 
 
A presente informação consubstancia uma análise de natureza estritamente técnica 
elaborada com base nos elementos constantes do procedimento e na interpretação 
do regime jurídico aplicável, não substituindo o juízo próprio dos demais 
intervenientes e do órgão competente para a decisão, ao qual compete a apreciação, 
validação e assunção da decisão final, nos termos legais. 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta 
relativa à aquisição e instalação de monoblocos por lotes, dando nota de que o 
procedimento se encontra em fase de abertura para concurso. 
Esclareceu que a intervenção contempla, por um lado, a criação de duas salas de aula 
e uma biblioteca na Escola Básica das Acácias e, por outro lado, a instalação de seis 
salas de aula individuais destinadas ao ensino de música na Escola João Fernandes 
Pratas, ambas em Samora Correia. 
Referiu que se trata de uma intervenção fundada na necessidade de reforço da 
capacidade instalada dos estabelecimentos de ensino, através da instalação de 
estruturas modulares. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 18398 de 
03 de junho de 2026 e, nos termos da mesma: 
- Reconhecer a necessidade da contratação, bem como, da ausência de recursos 
próprios; 
- Reconhecer de que a despesa se encontra legalmente prevista no orçamento em vigor; 
-  Autorizar a abertura do procedimento e da despesa inerente ao contrato a celebrar; 
- Aprovar a escolha do procedimento de Concurso Público; 
- Aprovar as peças do procedimento; 
- Aprovar a designação dos elementos do júri proposto para a condução do 
procedimento, bem como, a delegação da competência para prestar esclarecimentos 
no referido júri; 
- Designar gestora do contrato, Eva Oliveira Teles, dirigente 3.º Grau. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 5 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISOR OFICIAL DE CONTAS PARA O 
EXERCÍCIO DE 2026 – NOMEAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO 
 
Processo Nº: 2026/300.10.005/817 
DMGF_SOCA_053/2026 
 
Informação n.º 18383 de 03 de junho de 2026 
 

PROCESSO DMGF_SOCA_053/2026 
Ajuste Direto, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do Artigo 20.º 

Código dos Contratos Públicos3, anexo ao D.L. n.º 18/2008, de 29 janeiro, 
na redação vigente 

 
Projeto de Decisão (adjudicação) 

(nos termos do n.º 1 do Artigo 125.º do CCP)  
 
1. ABERTURA DO PROCEDIMENTO 
Considerando: 
- a decisão de contratar, conforme Despacho exarado pela Presidente de Câmara 
Municipal de Benavente, em 22.05.2026, na informação DMGF n.º 16645/2026; 
- o procedimento aplicável, ou seja, o de Ajuste Direto, com vista à prestação dos 
serviços acima identificados; 
 
Procedeu-se, em cumprimento do referido despacho superior, à abertura de 
procedimento de Ajuste Direto, com convite formulado apenas a uma entidade, a saber, 
Martins Pereira, João Careca & Associados, SROC, Lda. NIF: 502290099, tendo o 

 
3 Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro na atual redação. 
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respetivo Convite sido enviado através da plataforma eletrónica, Acingov, conforme 
definido nas peças do procedimento. 
 
2. RECEÇÃO E ADMISSÃO DA PROPOSTA 
Findo o prazo para apresentação da proposta, a 02.06.2026, procedeu-se, no primeiro 
dia útil seguinte, à abertura da proposta e verificou-se que no decurso do prazo para a 
apresentação da mesma, a entidade convidada procedeu à submissão da sua proposta, 
no dia 02/06/2026, às 11:51. 
 
A proposta foi objeto de análise por parte dos serviços municipais designados para o 
efeito, tendo-se verificado que a mesma apresenta um valor, conforme o Quadro I que 
a seguir se descreve: 
 

QUADRO I 

Concorrente Preço Base 
Valor global da 

proposta  

Martins Pereira, João Careca & Associados, 
SROC, Lda.  

€ 6.600,00 € 6.399,96 (*) 

Aos valores apresentados acresce IVA à taxa legal atualmente em vigor 
 

(*) Valor corrigido na proposta  
Detetaram-se erros de cálculo na proposta apresentada pelo concorrente Martins 
Pereira, João Careca & Associados, SROC, Lda. 
Assim, procedeu o Júri à retificação oficiosa dos erros de cálculo dos valores parcelares, 
nos termos no disposto no n.º 4 do artigo 72.º. 
De acordo com o ponto 14.3 do convite e o n.º 3 do artigo 60.º em caso de qualquer 
divergência entre os preços, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços 
parciais, unitários ou não, mais decompostos. 
Face ao exposto e nos termos legais, procedeu-se à correção do valor global da 
proposta, resultante da correção da multiplicação do valor unitário pelas quantidades. 
  
Mais se informa, que durante o prazo para apresentação de proposta, não foram 
solicitados esclarecimentos às peças do procedimento. 
 
3. ANÁLISE DA PROPOSTA 
 
3.1 - Verificação do preço constante na proposta 
Como decorre da análise do Quadro I atrás referido, a entidade Martins Pereira, João 
Careca & Associados, SROC, Lda. apresentou uma proposta cujo preço global é € 
6.399,96, acrescido de IVA à taxa legal atualmente em vigor, valor esse inferior ao preço 
base do procedimento, pelo que e atendendo, unicamente, ao fator “Preço”, propõe-se 
a admissão da proposta. 
 
3.2 - Verificação e leitura dos documentos solicitados no ponto 5. do Convite 
Atento o preceituado no artigo 70.º do CCP, procederam os serviços à análise dos 
documentos solicitados no ponto 5 do Convite. 
 

QUADRO II 

Concorrente 
Documentação exigida pelo Convite 

5.1 5.2 5.3 5.4 5.5 5.6 a) 5.7 b) 

Martins Pereira, João Careca & 
Associados, SROC. 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 

a) – Apenas exigível no caso em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante 
com a sua função e poder de assinatura [Cfr. art. 54.º n.º 7 da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto]; 
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b) – Outros documentos que, do ponto de vista do concorrente, sejam pertinentes e que contribuam 
para a boa compreensão da proposta relativa aos bens/serviços a fornecer 

 
Assim, analisado o preço, os documentos e as formalidades da proposta, constatou-se 
não se registarem quaisquer causas de exclusão, bem como, não haver necessidade 
de se pedir esclarecimentos em relação à proposta do concorrente, encontrando-se a 
mesma em condições de ser admitida. 
 
4. CONCLUSÕES / PROPOSTA DE DECISÃO E ADJUDICAÇÃO 
Analisada a única proposta a concurso, entendem os serviços, que de acordo com as 
disposições legais em vigor, a mesma reúne as condições necessárias à sua admissão, 
cabendo, nos termos do n.º 1 do artigo 125.º do CCP, ao órgão competente, no caso 
concreto, à Presidente da Câmara Municipal de Benavente tomar a decisão de contratar. 
 
Acresce ainda referir, que nos termos do n.º 2 do antes referido artigo 125.º do CCP, 
não haverá lugar às fases de negociação e audiência prévia, nem à elaboração dos 
relatórios preliminar e final.  
 
Face ao exposto, submete-se à consideração da Presidente da Câmara Municipal de 
Benavente a presente Proposta de Decisão de Adjudicação referente ao procedimento 
DMGF_SOCA_053/2026 – prestação de serviços de revisor oficial de contas para 
o ano de 2026, (cujo início da prestação de serviços se prevê para 1 de julho de 2026). 
e consequentes decisões, que se consubstanciam no que seguidamente se resume: 
 

- Adjudicação da prestação de serviços à entidade Martins Pereira, João Careca & 
Associados, SROC., pela quantia de € 6.399,96 (seis mil, trezentos e noventa e nove 
euros e noventa e seis cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, autorizando, 
e em consequência a correção do cabimento e respetiva realização do compromisso 
da despesa. 

- Aprovação da minuta de contrato. 
 

Acresce por último, nos termos do n.º 1 do artigo 77.º da Lei 73/2023 de 03 de 
setembro, que o auditor externo responsável pela certificação legal de contas, 
deve ser nomeado por deliberação do órgão deliberativo sob proposta do órgão 
executivo.  
 
Pelo que, se a presente proposta de adjudicação for aceite, (atendendo ao exposto 
no n.º 1 do artigo 77.º da Lei 73/2023 de 03 de setembro), deve a da Câmara 
Municipal, propor à deliberação da Assembleia Municipal a nomeação do auditor 
externo responsável pela certificação legal das contas do Município para o 
exercício de 2026. 
 
O presente projeto de decisão consubstancia uma análise de natureza estritamente 
técnica elaborada com base nos elementos constantes do procedimento e na 
interpretação do regime jurídico aplicável, não substituindo o juízo próprio dos demais 
intervenientes e do órgão competente para a decisão, ao qual compete a apreciação, 
validação e assunção da decisão final, nos termos legais. 
 
À consideração superior,                        
Josefa Duarte 
 
Despacho do Chefe DMGF: “Considerando que estão reunidos os requisitos legais, 
concordo com o teor da informação e em conformidade propõe-se a adjudicação do 
processo.” 03.06.2026. Emanuel Pereira Esteves”. 
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Despacho da Presidente: “Concordo e homologo a presente informação, também de 
acordo com o parecer concordante do chefe da DMGF. Em conformidade adjudique-se 
à entidade Martins Pereira, João Careca & Associados, SROC., pela quantia de € 
6.399,96 (seis mil, trezentos e noventa e nove euros e noventa e seis cêntimos), 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor, autorizando, e em consequência a correção do 
cabimento e respetiva realização do compromisso da despesa. Nos termos do n.º 1 do 
artigo 77.º da Lei 73/2023 de 03 de setembro, que o auditor externo responsável pela 
certificação legal de contas. Remeter à Assembleia municipal a nomeação do auditor.”. 
08.06.2026. Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino”. 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta 
relativa à nomeação do auditor externo, no âmbito da prestação de serviços de revisão 
oficial de contas para o exercício de dois mil e vinte e seis. 
Foi esclarecido que se trata da manutenção do mesmo revisor oficial de contas com o 
qual o Município habitualmente trabalha, assegurando a continuidade dos serviços de 
auditoria externa. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação nº 18383, de 
03/06/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a proposta de nomeação do auditor 
externo responsável pela certificação legal das contas do Município, para o para o 
exercício de 2026, e submetê-la a aprovação da Assembleia Municipal, por força, do nº 
1 do artigo 77º do Anexo I à Lei nº 73/2013, de 3 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

 
02.02- Subunidade Orgânica de Contabilidade 
 
Ponto 6 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA 
 
Presente o documento em epígrafe, com o número cento e sete, referente ao último dia 
útil anterior ao da reunião, que acusava os seguintes saldos: 
 
Em numerário: dez mil, setecentos e setenta e dois euros e um cêntimo, sendo oito mil, 
trezentos e cinquenta e dois euros e quarenta e quatro cêntimos em dinheiro e dois mil, 
quatrocentos e dezanove euros e cinquenta e sete cêntimos em cheques.  
 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000009843092 – quatro milhões, quatrocentos e setenta e seis 
mil, noventa e nove euros e trinta e sete cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001470473069 – oitocentos e quarenta e seis mil, seiscentos 
e cinquenta e sete euros e trinta e sete cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001496353057 – trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e 
noventa e três euros e noventa e sete cêntimos;  
C.G.D  
Conta – PT50003521100001168293027 – oitocentos e doze mil, setecentos e treze 
euros e trinta e quatro cêntimos; 
CCAM  
Conta – PT50004550904010946923865 - um milhão, duzentos e trinta e três mil, 
quinhentos e cinquenta e seis euros e quarenta e oito cêntimos;  
NOVO BANCO, SA 
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Conta – PT50000703400000923000754 – vinte mil, quatrocentos e noventa e três euros 
e quarenta e seis cêntimos; 
Banco BPI, SA 
Conta – PT50001000001383790010130 – trinta e dois mil, quinhentos e quarenta e 
cinco euros e trinta e cinco cêntimos;  
Banco Santander Totta, SA 
Conta – PT50001800020289477400181 – nove mil, cento e sessenta e cinco euros e 
vinte e sete cêntimos; 
B.C.P.  
Conta – PT50003300000005820087405 – quarenta e cinco mil, setecentos e vinte e um 
euros e cinquenta e quatro cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000280563011 – quarenta e nove mil, oitocentos e dois euros 
e vinte e nove cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000061843046 – um milhão, cento e vinte cinco mil, setecentos 
e dois euros e vinte cêntimos;  
C.G.D  
Conta – PT50003501560001874885081 – CGDIPTPL – quinze mil, novecentos e 
quarenta e um euros e cinquenta e um cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001877045077 – oitocentos euros e dois cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001901365014 – cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e oito 
euros e trinta e dois cêntimos;  
C.G.D  
Conta – PT50003501560001908615085 – quinze mil, setecentos e cinquenta e cinco 
euros e sessenta cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001913795079 – dezasseis mil, quatrocentos e sessenta e 
nove euros e dois cêntimos; 
C.G.D 
Conta - PT50003501560001916635045 – dezassete mil, cem euros e oitenta e sete 
cêntimos; 
 
Num total de disponibilidades de nove milhões, cento e quarenta e um mil, setecentos 
e trinta e um euros e catorze cêntimos, dos quais sete milhões, oitocentos e quarenta 
mil, novecentos e sessenta e sete euros e dois cêntimos, são de Operações 
Orçamentais e um milhão, trezentos mil, setecentos e sessenta e quatro euros e doze 
cêntimos, são de Operações Não Orçamentais. 
 
 

03- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE RECURSOS 
HUMANOS 
 
 

03.01- Subunidade Orgânica de Gestão de Recursos Humanos 
 

Ponto 7 – PROPOSTA – 2ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2026  

Submete-se à aprovação do Executivo, a .2ª proposta de alteração ao mapa de pessoal 
para o ano de 2026. 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
segunda alteração ao mapa de pessoal do Município, tendo em vista o reforço da 
capacidade de resposta dos serviços municipais face ao crescimento populacional e às 
crescentes exigências operacionais e técnicas.  
Referiu que esta alteração visou a melhoria da organização e da eficiência dos serviços 
municipais, contemplando a criação de novos postos de trabalho e a consolidação de 
situações de mobilidade interna já existentes. 
Destacou a criação de um posto de trabalho de motorista para o transporte de refeições 
escolares, com o objetivo de assegurar maior estabilidade e evitar constrangimentos no 
funcionamento dos serviços.  
Referiu, igualmente, a necessidade de reforço das equipas operacionais, na sequência 
da internalização da manutenção dos espaços verdes, incluindo a criação de um posto 
de canalizador. 
No âmbito do projeto “Laboratório a Brincar”, informou que é prevista a continuidade e 
o reforço de recursos humanos nas escolas do primeiro ciclo.  
Acrescentou que proposta contempla a criação dos postos de trabalhos para a 
consolidação de três mobilidades internas: um técnico superior, na área Animação e 
Produção Artística, um técnico superior, na área do Teatro, Ramo de Produção e uma 
assistente operacional, motorista de veículos ligeiros e que a mesma proposta prevê, 
também, a criação de mais os seguintes novos postos de trabalho: um posto de trabalho 
de motorista de veículos ligeiros dois postos (refeições escolares, um posto de trabalho 
de canalizador e nove postos de trabalho, assistentes operacionais, na área de apoio 
educativo. 
 
Nesta altura da reunião, apresentou-se o senhor vereador Frederico Antunes, 
passando a Câmara Municipal a funcionar com seis elementos. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, emitir parecer favorável à proposta de 
alteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2026 (que, depois de assinada, 
digitalmente, fica arquivada em ficheiro eletrónico anexo à presente ata), e submetê-la 
a aprovação da Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas das 
alíneas a) e o) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com o n.º 4 do artigo 29.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 

 
 

04- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 
 

04.1 OBRAS MUNICIPAIS 

 

Apoio Administrativo às Obras Municipais 
 

04- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 
 

04.1 OBRAS MUNICIPAIS 

 

Apoio Administrativo às Obras Municipais 
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Ponto 8 - EMPREITADA DE “SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA EM FIBROCIMENTO 
EM EDIFÍCIO DO ESTALEIRO MUNICIPAL DE SAMORA CORREIA – 2ª FASE” 
- LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO PRESTADA – TERMO DO 1º ANO DO PRAZO DE 
GARANTIA 
 
Processo n.º: 2024/300.10.001/3 
Informação n.º: 18101 de 01/06/2026 
 
No âmbito do contrato para a empreitada referida em assunto, entre o Município de 
Benavente, enquanto Dono da Obra e a THERMOTELHA, Lda., enquanto empreiteiro, 
e decorrido um ano após a receção provisória da obra, procedeu-se, em cumprimento 
do disposto no artigo 295º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação 
atual, à vistoria dos trabalhos então executados, para efeitos de liberação da caução, 
cumprindo informar: 

 
1. De acordo com o previsto no nº 5 do artigo 295º do CCP, na sua redação atual, 

a liberação da caução deve ser feita faseadamente, nos termos seguintes: 
 

Plano de Liberação de Cauções 

Prazo de 
garantia da 

obra 

Valor a liberar 

1º ano 
após 

receção 
provisória 

2º ano 
após 

receção 
provisória 

3º ano 
após 

receção 
provisória 

4º ano 
após 

receção 
provisória 

5º ano 
após 

receção 
provisória 

5 / 10 anos 30% 30% 15% 15% 10% 

 
2. Para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações assumidas pelo 

adjudicatário, foi prestada caução no valor de 4.289,99 € (quatro mil, duzentos e 
oitenta e nove euros e noventa e nove cêntimos), através de depósito em numerário 
(Guia de recebimento n.º 6/2024), correspondente a 5% do valor da adjudicação 
(85.799,80 €). 

 
3. Aquando do pagamento dos autos de medição de trabalhos, foi deduzido para 

reforço de caução, o montante de 4.290,00 € (quatro mil, duzentos e noventa euros), 
conforme se detalha: 

 

Auto de Medição de 
Trabalhos 

Valor 
Montante deduzido para 
reforço de caução (5%) 

01/2024 43.176,11 € 2.158,81 € 

02/2024  40.100,59 € 2.005,03 € 

03/2025 2.523,10€ 126,16€ 

 
4. Assim, o valor da caução totaliza a importância de 8.579,99 € (oito mil, 

quinhentos e setenta e nove euros e noventa e nove cêntimos). 
 

5. Considerando, 
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▪ as obrigações de garantia, sujeitas ao prazo de 5 ou 10 anos; 
▪ que a receção provisória da obra ocorreu em 14.01.2025; 
▪ ter já decorrido 1 (um) ano, do prazo a que estão sujeitas as obrigações de 

correção de defeitos, ou seja, do prazo de garantia; 
▪ o teor e conclusões do auto de vistoria efetuado em 13.05.2026, que se 

submete a conhecimento; 
▪ o estabelecido nos n.ºs 5 e 8 do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos, 

na sua atual redação, 
 

julgam-se reunidas as condições que permitem tomar os procedimentos tendentes 
à liberação do valor da caução em 30%, ou seja, na importância de 2.574,00 € 
(8.579,99 x 0,30), propondo-se: 
 

- a restituição do valor de 2.158,81 € (cinco mil, trezentos e trinta euros e trinta e 
quatro cêntimos), deduzido para reforço de caução, aquando do pagamento do auto 
de medição n.º 01/2024; 

 
- a restituição do montante de 415,19 € (quatrocentos e quinze euros e dezanove 

cêntimos), correspondente a parte do valor deduzido para reforço de caução, aquando 
do pagamento do auto de medição n.º 02/2024, restando 1.589,84 € (2.005,03 € - 
415,19 €); 

 
6. Uma vez reduzida a caução, a mesma passará a ter o valor de 6.005,99 € (seis 

mil e cinco euros e noventa e nove cêntimos). 
 
À consideração Superior, A Técnica Superior, Maria Manuel Couto da Silva 
 
 

Auto de Vistoria 
1º Ano 

Liberação da caução nos termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos, na 
redação atual 

 
Aos treze dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis no local onde foram executados 
os trabalhos que constituem a empreitada de “Substituição de Cobertura em 
Fibrocimento em Edifício do Estaleiro Municipal de Samora Correia – 2ª fase“, 
adjudicada por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária realizada 
em vinte e dois de julho de dois mil e vinte e quatro, a THERMOTELHA, LDA., no valor 
de 85.799,80 € (oitenta e cinco mil, setecentos e noventa e nove euros e oitenta 
cêntimos),  a que acresce o IVA à taxa legal em vigor e pelo prazo de execução de 75 
(setenta e cinco) dias, procedeu-se ao exame e vistoria de todos os trabalhos efetuados 
no âmbito da empreitada, de forma a promover, nos termos do artigo 295º, nº 5 do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação, à liberação da caução 
prestada e destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações então 
estabelecidas contratualmente. 
Nesta vistoria estiveram presentes, na qualidade de representantes do Dono da Obra, 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal e Maria 
Manuel Couto da Silva, Engenheira Civil Sénior, Diretora de Fiscalização e na qualidade 
de representante do Adjudicatário, João Pedro Cordeiro Santos, Engenheiro Técnico 
Civil, Diretor de Obra. 
 
Nesse sentido e considerando, 
- as obrigações de garantia sujeita ao prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, conforme 
definida pela cláusula 68ª do Caderno de Encargos,  
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- ter já decorrido 1 (um) ano, do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção 
de defeitos, ou seja, do prazo de garantia; 
- a inexistência de defeitos da obra da responsabilidade do empreiteiro; 
e ainda 
- o estabelecido no artigo 295º, nº 5 e 8 do Códigos dos Contratos Públicos, na sua atual 
redação, 
 
foi considerada a obra em condições de se proceder à liberação da caução, 
correspondente ao primeiro ano do prazo de garantia. 
Por João Pedro Cordeiro Santos, representante do adjudicatário, foi declarado aceitar 
os termos em que se acha exarado este Auto e não ter a apresentar quaisquer 
reclamações ou reservas a este ato. 
E reconhecendo-se nada mais haver para tratar, foi encerrado o presente Auto de 
Vistoria, o qual vai ser assinado digitalmente pelas pessoas que nele intervieram, pela 
ordem da sua menção. 
 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara – C.M.B. 
 
Maria Manuel Couto da Silva, Engenheira Civil Sénior, Diretora de Fiscalização – C.M.B. 
 
João Pedro Cordeiro Santos, Engenheiro Técnico Civil, Diretor de Obra – Representante 
do Empreiteiro 
 
PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto, pelas razões 
vertidas no auto, propõe-se à aprovação Superior do executivo a liberação da caução 
em 30%, nos termos apresentados. À consideração”. 01.06.2026, Jorge Miguel Serrano 
de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 08.06.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o pedido de 
liberação de caução em epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º: 18101, de 
01/06/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a liberação da caução em 30%, nos 
seguintes termos: 
- a restituição do valor de 2.158,81 € (cinco mil, trezentos e trinta euros e trinta e quatro 
cêntimos), deduzido para reforço de caução, aquando do pagamento do auto de 
medição n.º 01/2024; 
- a restituição do montante de 415,19 € (quatrocentos e quinze euros e dezanove 
cêntimos), correspondente a parte do valor deduzido para reforço de caução, aquando 
do pagamento do auto de medição n.º 02/2024, restando 1.589,84 € (2.005,03 € - 415,19 
€); 
Uma vez reduzida a caução, a mesma passará a ter o valor de 6.005,99 € (seis mil e 
cinco euros e noventa e nove cêntimos). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

Gestão de Operações Financiadas 
 
Ponto 9 – EMPREITADA “PRR I01 – 62329 – REABILITAÇÃO DE 10 FOGOS, 
ESTRADA DA CARREGUEIRA, EM SAMORA CORREIA 
- AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA PARCIAL / APROVAÇÃO 
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Processo nº 2025/300.10.001/3 
 
Concluídos os trabalhos em três habitações da empreitada em título, de acordo com o 
artigo 394º do Código dos Contratos Públicos, na atual redação, foi realizada vistoria 
aos trabalhos executados, e ao abrigo do artigo 395º do CCP, foi lavrado e assinado 
pelos seus intervenientes, o Auto de Receção Provisória Parcial em 03.06.2026, que 
declara que as três habitações estão em condições de serem recebidas 
provisoriamente. 
 
Deste modo, inicia-se o prazo de garantia de 10, 5 e 3 anos, conforme definido na 
cláusula 72º do Caderno de Encargos do procedimento, submetendo-se para aprovação 
do Executivo, o Auto de Receção Provisória Parcial, que se transcreve: 
 

AUTO DE RECEÇÃO PROVIRÓRIA PARCIAL 
Estrada da Carregueira, em Samora Correia 

 
Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, no local onde foram 
executados os trabalhos que constituem a empreitada de “PRR i01-62329 - 
Reabilitação de 10 Fogos, na Estrada da Carregueira, em Samora Correia“, 
adjudicada por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária 
realizada em quinze de abril de dois mil e vinte e cinco, a HBT MAIS, UNIPESSOAL, 
LDA, no valor de 648.381,66 € (seiscentos e quarenta e oito mil, trezentos e oitenta e 
um euros e sessenta e seis cêntimos),  a que acresce o IVA à taxa legal em vigor e 
pelo prazo de execução de 305 (trezentos e cinco) dias, contados da data da 
consignação, procedeu-se à vistoria dos trabalhos realizados nas habitações a seguir 
indicadas, que constituem a empreitada, visando a sua receção provisória: 

 
- Habitação nº 52 
- Habitação nº 56 
- Habitação nº 60 

Nesta vistoria estiveram presentes, na qualidade de representantes do Dono Obra, 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal e Manuel da 
Silva Vicente, Arquiteto, Diretor de Fiscalização, na qualidade de representantes do 
Dono da Obra e Carlos Guilherme de Azevedo e Silva Furtado Alves, Engenheiro Civil, 
Diretor de Obra, na qualidade de representante da empresa adjudicatária.  

 
Tendo-se verificado que: 
- os trabalhos objeto da presente receção provisória se encontram executados de 
acordo com as obrigações contratuais, sem prejuízo da correção das anomalias de 
acabamento identificadas na presente vistoria; 
- foi entregue a Compilação Técnica da Obra, incluindo as telas finais e os demais 
elementos   previstos nas cláusulas 70.ª e 71.ª do Caderno de Encargos da empreitada; 
- foi entregue o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 
atualizado, refletindo a execução dos trabalhos correspondentes às habitações n.os 52, 
56 e 60, bem como os respetivos comprovativos de encaminhamento dos resíduos 
produzidos durante a execução da empreitada;  
- concluída a obra, as áreas de intervenção foram objeto de uma limpeza geral.  
 
Sem prejuízo do exposto, foram identificadas pequenas anomalias de acabamento que 
deverão ser objeto de correção pelo empreiteiro, designadamente: 

• Existência de ligeiras anomalias no pavimento flutuante da habitação n.º 60, na 
zona do corredor, e da habitação n.º 56, na zona da sala;  

• Necessidade de afinação da porta de entrada da habitação n.º 56;  
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• Necessidade de afinação da porta tardoz da habitação n.º 60, de acesso ao 
logradouro.  
 

Considera-se que as anomalias identificadas não comprometem a utilização dos fogos 
nem constituem impedimento à presente receção provisória, devendo as mesmas ser 
corrigidas pelo empreiteiro no prazo de 30 dias. 
 
Considera-se em condições de ser recebida provisoriamente, os três fogos nº 52, 56 
e 60, na Estrada da Carregueira, em Samora Correia iniciando-se deste modo o prazo 
de garantia, nos termos definidos pela cláusula 72ª do Caderno de Encargos, ou seja, 
 
a) 10 (dez) anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 
b)   5 (cinco) anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não 

estruturais ou a instalações técnicas; 
c)   3 (três) anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos à obra, mas 

dela autonomizáveis; 
 
Por Carlos Guilherme de Azevedo e Silva Furtado Alves, foi declarado aceitar os 

termos em que se acha exarado este Auto e não ter a apresentar quaisquer 
reclamações ou reservas a este ato. 

 
E reconhecendo-se nada mais haver para tratar, foi encerrado este Auto de Receção 
Provisória Parcial, lavrado em cumprimento do disposto no artigo 395º do Código dos 
Contratos Públicos (C.C.P.), aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de março, o 
qual lido em voz alta e achado conforme, vai ser assinado pelas pessoas que nele 
intervieram, pela ordem da sua menção. 

 

Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara – CMB 
Manuel Da Silva Vicente, Diretor de Fiscalização – CMB 
Carlos Guilherme de Azevedo e Silva Furtado Alves, Engenheiro Civil, Diretor de Obra 
– Representante do Adjudicatário 

Despacho da Presidente da Câmara: “Á reunião.” 04/06/2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou o auto de 
receção em epígrafe. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES disse que não poderia aceitar a 
afirmação de que, durante quatro anos, a execução das obras de habitação no concelho 
tivesse sido da responsabilidade do Executivo anterior, considerando essa afirmação 
incorreta. 
Referiu que, na sua perspetiva, existiam processos que se encontravam bloqueadas e 
sem evolução, dependentes de decisões técnicas e políticas, e que o atual Executivo 
está a trabalhar para desbloquear e resolver essas situações. 
Salientou que, apesar de algumas intervenções já terem tido início anteriormente, existia 
o risco de não ter sido concluída qualquer habitação até 30 de junho, sublinhando que, 
desde o início do mandato o atual Executivo Municipal procurou acelerar os processos 
em curso de forma a cumprir os prazos estabelecidos. 
Afirmou que não era ainda possível determinar o número final de habitações concluídas 
até o final do corrente mês, mas que, nos últimos meses, se verificou um esforço 
significativo no sentido de acelerar a execução das obras e cumprir os prazos definidos. 
Acrescentou que, em articulação com o Governo Central, se aguardava a possibilidade 
de prorrogação de prazos, considerando essa articulação relevante para a 
concretização dos objetivos do programa. 
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Destacou as dificuldades associadas à execução das obras de reabilitação em contexto 
habitacional ocupado, referindo que a necessidade de realojamento temporário das 
famílias constituía um constrangimento adicional, sobretudo num contexto de escassez 
de habitação disponível no mercado de arrendamento. 
Clarificou que a falta de habitação disponível no concelho dificultou o processo de 
realojamento temporário das famílias durante a execução das obras, o que exigiu uma 
gestão mais complexa das intervenções. 
 
A SENHORA PRESIDENTE deu nota de que, nos últimos meses, foram identificados 
alguns edifícios municipais que se encontravam desocupadas ou em condições de 
serem recuperadas com pequenas intervenções, as quais passaram a ser utilizadas 
como habitações, permitindo acomodar famílias durante o período das obras. 
Comentou que se tratava de um trabalho em curso, envolvendo a entrega de habitações 
já concluídas, a execução de obras em andamento e a preparação de futuras 
intervenções, no âmbito Estratégia Local de Habitação. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO disse que as candidaturas ao Programa 
1.º Direito, no âmbito do PRR da Habitação, foram aprovadas no ano de dois mil e vinte 
e um, tendo os respetivos projetos sido elaborados ao longo desse mesmo ano e 
submetidos à Assembleia Municipal, onde foram aprovados. 
Referiu que, na altura, tendo como membro Assembleia Municipal, alertou o engenheiro 
responsável pela apresentação do projeto para o facto de que, caso a execução não se 
concretizasse nos quatro anos seguintes, ou no máximo em dois anos após o início do 
processo, dificilmente seria possível executar as obras.  
Esclareceu que, à data de dois mil e vinte e um, o valor global dos projetos rondava os 
trinta e dois milhões de euros, sublinhando que advertiu, igualmente, em sede de sessão 
da Assembleia Municipal, para a variação previsível dos custos dos materiais de 
construção, nomeadamente do ferro, antevendo que os custos associados ao programa 
iriam ser significativamente incrementado, como acabou por ocorrer.  
Considerou que, embora tenha existido um trabalho prévio relevante na elaboração e 
aprovação das candidaturas, a execução dos projetos no terreno está a ser concretizada 
pelo atual Executivo.  
Acrescentou que, no período de quatro anos do Executivo anterior, não foi entregue 
qualquer habitação social, salientando que o atual Executivo tem vindo, num curto 
espaço de tempo, a procurar executar e acelerar os trabalhos de forma a cumprir os 
prazos do PRR e evitar a perda de financiamento. 
Evidenciou a necessidade de reconhecimento do trabalho desenvolvido por todos os 
intervenientes, incluindo técnicos municipais e estruturas executivas, no sentido de 
garantir a execução dos projetos e a respetiva concretização no terreno. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar o Auto de Receção Provisória 
Parcial, no âmbito da empreitada de “PRR i01 – 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, 
Estrada da Carregueira, em Samora Correia”. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 10 – EMPREITADA “PRR I01 – 62717 – REABILITAÇÃO DE 3 FOGOS 
DISPERSOS, NA BARROSA E FOROS DE ALMADA 
- PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE / APROVAÇÃO 
 
Processo: 2025/300.10.001/29 
 
Informação nº 17809 de 28/05/2026 
Adjudicatário: LSM – Serviços e Manutenção, Lda. 
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No sentido de se dar cumprimento ao disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 
273/2003, de 29 de outubro – Condições de Segurança e Saúde no Trabalho em 
Estaleiros Temporários ou Móveis, cumpre informar: 

 
O Plano de Segurança e Saúde apresentado pelo adjudicatário, desenvolvido e 
especificado para a fase de execução da obra mencionada em epígrafe, após prévia 
apreciação por parte dos Serviços, foi objeto, no âmbito do protocolo celebrado com a 
Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), de análise técnica por parte da 
Técnica Superior Tânia Pereira da Silva, que assumirá as funções de Coordenadora de 
Segurança em Obra. 

 
Sobre o mesmo e no cumprimento do estipulado pelo n.º 1 do artigo 12.º do diploma 
anteriormente referido, foi emitido parecer favorável em 28-05-2026, traduzido no 
“Termo de Validação Técnica do Plano de Segurança e Saúde para a Execução da 
Obra”, por se adequar à obra em causa e cumprir a legislação em vigor, documento que 
se junta em anexo. 

 
Mais se informa que, do referido Termo de Validação Técnica, resultam ainda as 
seguintes condicionantes e elementos a apresentar pela Entidade Executante: 

 
• Apresentação do Plano de Estaleiro, incluindo plantas de estaleiro, caminhos de 

circulação, emergência/evacuação e redes técnicas; 
• Apresentação dos Planos de Trabalho com Risco Especial (PTRE), para as 

atividades enquadráveis no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de 
outubro; 

• Envio do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 
(PPGRCD) para a entidade competente para aprovação. 

 
Nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, que 
se transcreve: 
“o desenvolvimento e as alterações do plano de segurança e saúde referidos nos n.os 
1 e 3 do artigo anterior devem ser validados tecnicamente pelo coordenador de 
segurança em obra e aprovados pelo dono da obra, passando a integrar o plano de 
segurança e saúde para a execução da obra”. 

 
Após validação técnica do Plano de Segurança e Saúde pela Coordenadora de 
Segurança em Obra, deverá o mesmo ser aprovado pelo Dono da Obra. 

 
Face ao exposto anteriormente e consideradas reunidas as condições para o efeito, 
submete-se à aprovação superior o Plano de Segurança e Saúde para a execução da 
obra mencionada em epígrafe. 

 
 À consideração superior, O Técnico Superior / Arquiteto, Manuel da Silva Vicente  
 
PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Em cumprimento com o 
despacho Superior, refira-se que o plano mereceu parecer favorável por parte da 
coordenadora de segurança, tal como refere a presente informação técnica que analisa 
e considera reunidas as condições para aprovação do plano, considerando-se assim 
estarem em condições de merecer aprovação Superior do executivo, pelo que 
tecnicamente não haverá mais a acrescentar à análise do presente PSS salvo diferente 
opinião Superior. À consideração.” 01.06.2026, Jorge Miguel Serrano de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 05.06.2026 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explicitou a informação 
em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação nº 17809, de 
28/05/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, aprovar o Plano 
de Segurança e Saúde, no âmbito da empreitada de “PRR i01-62717 – Reabilitação de 
3 Fogos dispersos, na Barrosa e Foros de Almada”. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 11 - EMPREITADA DE “PRR I01-62575 – REABILITAÇÃO DE 23 FOGOS EM 
BENAVENTE – LOTE 1 
- REINÍCIO PARCIAL DOS TRABALHOS / APROVAÇÃO 
 
Processo N.º 2024/300.10.001/18 
 
Informação N.º 18680 de 08/06/2026 
 
A empreitada de “PRR I01-62575 - REABILITAÇÃO DE 23 FOGOS - BENAVENTE - LOTE 1”, 
foi adjudicada à empresa ADCJ, Lda., e consignada em 07.07.2025, tendo sido 
comunicada a aprovação do PSS em 27.08.2025.  

O prazo de execução é de 305 dias. A data de conclusão dos trabalhos estava prevista 
para 29.06.2026.  

No entanto, pelos motivos referidos na informação técnica n.º 14244 de 27.04.2026, foi 
concedida ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 297.º do Código dos Contratos 
Públicos, a suspensão dos trabalhos com efeitos a partir da data de 6 de abril de 2026. 

Os trabalhos seriam retomados, tal como ficou definido na referida informação técnica, 
quando estivessem reunidas as condições para o seu recomeço. 

Considerando-se, neste momento, estarem reunidas as condições para se proceder ao 
recomeço parcial da execução dos trabalhos da presente empreitada, dado que foram 
disponibilizados ao empreiteiro mais 3 fogos da presente empreitada, ficando outros 3 
fogos por disponibilizar. 

Ficou definido que, faltariam 84 dias para a conclusão dos trabalhos, após 7 dias para 
a organização de meios. 

Face às circunstâncias aludidas nos pontos anteriores e atendendo a que: 

- nos termos do artigo 298.º, nº 1 do CCP na sua redação atual em que: “A execução 
das prestações que constituem o objeto do contrato recomeça logo que cessem as 
causas que determinaram a suspensão, devendo o contraente público notificar por 
escrito o cocontratante para o efeito.”; 

- ao abrigo do disposto no artigo 298.º, nº 2 do CCP, “A suspensão, total ou parcial, da 
execução das prestações objeto do contrato determina a prorrogação de execução das 
mesmas por período igual ao prazo inicialmente fixado no contrato para a sua execução, 
acrescido do prazo estritamente necessário à organização de meios e execução de 
trabalhos preparatórios ou acessórios com vista ao recomeço da execução”. 

- aquando da suspensão concedida, o Plano de Trabalhos fixava 84 dias para a 
execução dos trabalhos ainda por executar, acrescidos de 7 dias para a organização de 
meios.   
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Propõe-se, assim, que seja decidido notificar o contraente público para o recomeço 
parcial da execução das prestações que constituem objeto do contrato, com um prazo 
total de execução de 84 dias, não necessitando de 7 dias para a organização de meios. 

Ficarão ainda suspensos parcialmente os 3 fogos que ainda não foram disponibilizados, 
sendo que para esses o empreiteiro, e de acordo com o plano de trabalhos, estão 
fixados 55 dias para execução dos trabalhos. 

Face a uma decisão favorável, deverá o Adjudicatário apresentar Plano de Trabalhos, 
Plano de Mão de Obra, Plano de Equipamentos e Plano de Pagamentos devidamente 
ajustados ao reinício dos trabalhos.  

À consideração superior, O Dirigente 3º grau, Jorge Miguel Serrano de Sousa Correia  

DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a informação em 
apreço. 
 
O SENHOR ENGENHEIRO JORGE CORREIA, na qualidade de diretor de fiscalização 
da empreitada, interveio para prestar esclarecimentos sobre o ponto em análise. 
Observou que a empreitada esteve suspensa, devido à impossibilidade de realojamento 
das pessoas, condição necessária para a continuidade da execução dos trabalhos. 
Esclareceu que, entretanto, foi possível disponibilizar três fogos ao empreiteiro, 
permitindo o avanço da intervenção, encontrando-se, assim, reunidas condições para o 
reinício dos trabalhos relativos a estes fogos, no prédio da Ribasor, em Benavente. 
Frisou que a presente proposta visa, precisamente, determinar o reinício da empreitada, 
em função das condições agora asseguradas para a execução faseada da intervenção. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação nº 18680, de 
08/06/2026 e, nos termos da mesma, aprovar o Reinício Parcial dos Trabalhos, no 
âmbito da empreitada de “PRR i01-62575 – Reabilitação de 23 Fogos em Benavente – 
Lote 1”. 
Mais, foi deliberado, igualmente, por unanimidade, notificar o contraente privado para o 
recomeço parcial da execução das prestações que constituem objeto do contrato, com 
um prazo total de execução de 84 dias, não necessitando de 7 dias para a organização 
de meios, devendo apresentar Plano de Trabalhos, Plano de Mão de Obra, Plano de 
Equipamentos e Plano de Pagamentos, devidamente ajustados ao reinício dos 
trabalhos.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 12 – CONTRATO DE COMPARTICIPAÇÃO N.º 62717 – REABILITAÇÃO DE 
24 FOGOS 
- PROPOSTA DE COMUNICAÇÃO AO IHRU, I.P. 
 
Processo nº 2024/850.10.002/37 
 
Informação nº 18174 de 02/06/2026 
 
No âmbito da execução da candidatura n.º 62717, relativa à operação “Reabilitação de 
24 fogos – Benavente, Santo Estêvão e Barrosa”, financiada ao abrigo do Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação – 1.º Direito/PRR, foi celebrado o respetivo Contrato de 
Comparticipação com o IHRU, I.P. 
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Na sequência da contratualização da operação, o Município promoveu o lançamento de 
três procedimentos de contratação pública destinados à execução das empreitadas 
previstas na candidatura. 

Da totalidade dos fogos abrangidos pelo contrato, apenas foi possível adjudicar a 
empreitada relativa aos seguintes fogos: 

• Fogo n.º 1252 – Rua Junto ao Cemitério, Casa 1, Foros de Almada; 

• Fogo n.º 1253 – Rua Junto ao Cemitério, Casa 2, Foros de Almada; 

• Fogo n.º 562 – Rua 25 de Abril, n.º A. 

Relativamente aos restantes fogos incluídos na candidatura, os procedimentos 
concursais não permitiram a respetiva adjudicação, tendo os concursos sido revogados. 

Importa ainda referir que a empreitada adjudicada para os três fogos acima identificados 
apresenta um prazo de execução contratual de 120 dias. Atendendo à data da 
consignação prevista e à programação dos trabalhos, estima-se que a conclusão da 
intervenção apenas ocorra no final do mês de outubro de 2026. 

Considerando que esta previsão ultrapassa os prazos de elegibilidade atualmente 
definidos para os investimentos financiados pelo PRR, entende-se que poderá ficar 
comprometida a execução destes fogos no âmbito daquele mecanismo de 
financiamento. 

Nestes termos, e com vista a assegurar a execução das obras e a concretização das 
soluções habitacionais previstas, propõe-se que seja solicitado ao IHRU, I.P. a 
transferência dos fogos n.os 1252, 1253 e 562 para o regime especial de financiamento 
do Programa 1.º Direito, beneficiando da comparticipação de 85% sobre o investimento 
elegível, nos termos da legislação aplicável. 

Proposta 

Face ao exposto, propõe-se: 

1. Dar conhecimento ao IHRU, I.P. do resultado dos procedimentos de contratação 
pública promovidos no âmbito da candidatura; 

2. Informar que apenas foram adjudicadas as empreitadas relativas aos fogos n.os 
1252, 1253 e 562 tendo os procedimentos referentes aos restantes fogos sido 
revogados;  

3. Solicitar ao IHRU, I.P. a transferência dos fogos n.os 1252, 1253 e 562 para o 
regime especial de financiamento do Programa 1.º Direito, com comparticipação de 
85%, em virtude de a previsão de conclusão da empreitada ocorrer após os prazos 
de execução definidos para o financiamento PRR; 

À consideração superior, O Técnico Superior / Arquiteto, Manuel da Silva Vicente  

PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto, propõe-se 
dar conhecimento à entidade os resultados do procedimento de contratação, dos fogos 
contemplados na intervenção e a transferência dos referidos fogos para o regime 
especial, neste caso de 85% de comparticipação. À consideração.” 08.06.2026, Jorge 
Miguel Serrano de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a informação em 
apreço. 
 
O SENHOR ARQUITETO MANUEL VICENTE referiu que, no contexto da candidatura 
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em curso, se encontra adjudicada a intervenção em três fogos, prevendo-se a sua 
conclusão até outubro de 2026.  
Esclareceu que, relativamente aos restantes fogos previstos na candidatura, não foi 
possível, adjudicar sua reabilitação, tendo sido revogadas as respetivas decisões de 
contratar e os ineres procedimentos de contratação de empreitadas de obra pública.  
Informou que será solicitada ao IHRU, a transição destes três fogos para o regime 
especial de financiamento, no âmbito do programa Primeiro Direito, com financiamento 
a 85%. 
Esclareceu que os restantes fogos, no âmbito da candidatura, serão igualmente 
enquadrados no regime de financiamento a 85%, conforme articulação com a entidade 
financiadora. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 18174 ,de 
02/06/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma:   
- Dar conhecimento ao IHRU, I.P. do resultado dos procedimentos de contratação 
pública promovidos no âmbito da candidatura; 
- Informar que apenas foram adjudicadas as empreitadas relativas aos fogos nºs. 1252, 
1253 e 562 tendo os procedimentos referentes aos restantes fogos sido revogados;  
- Solicitar ao IHRU, I.P. a transferência dos fogos nºs 1252, 1253 e 562 para o regime 
especial de financiamento do Programa 1.º Direito, com comparticipação de 85%, em 
virtude de a previsão de conclusão da empreitada ocorrer após os prazos de execução 
definidos para o financiamento PRR. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 

Ponto 13 - CANDIDATURA PRR - 62575 – REABILITAÇÃO DE 23 FOGOS, EM 
BENAVENTE - REPROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

Processo N.º 2024/850.10.002/36 

Informação n.º 16936 de 22/05/2026 

I. Enquadramento  

No âmbito do Investimento RE-C02-i01 “Programa de Apoio ao Acesso à Habitação” do 
Plano de Recuperação e Resiliência, relativa à Candidatura PRR – 62575, 
correspondente à Reabilitação de 23 Fogos, em Benavente, foi objeto de decisão de 
aprovação por parte do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) e 
assinado posteriormente o Contrato de Comparticipação em 11 de junho de 2024, 
através do qual ficou estabelecido o montante de financiamento da operação no valor 
de 1.134.184,30 €, correspondendo: 

a) 1.054.746,52 (um milhão cinquenta e quatro mil setecentos e quarenta e seis euros 
e cinquenta e dois cêntimos), à comparticipação não reembolsável, com verbas 
do Programa; 

b)  79.437,78€ (setenta e nove mil quatrocentos e trinta e sete euros e setenta e oito 
cêntimos), ao IVA, incorrido ou a incorrer, nos termos estabelecidos no artigo 14.º 
do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação, caso a Entidade 
Beneficiária não possa exercer o direito à dedução do IVA suportado. 

Financeiramente, a estrutura de custos da candidatura está assim caraterizada: 

Edificação 858 596,52€ 

Fiscalização 23 000,00€ 

Publicitação 460,00€ 
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Registos 5 750,00€ 

Projetos 78 390,00€ 

Segurança em Obra 13 800,00€ 

Despesas com arrendamento 69 000,00€ 

Certificados Energéticos 5 750,00€ 

IVA 79 437,78€ 

Total 1 134 184.30€ 

 

II. Fundamentação da reprogramação financeira 

1. Enquadramento  

Na sequência da comunicação remetida pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), com o registo de entrada n.º 7352, de 15 de abril de 2026, e 
das orientações transmitidas em sessão de esclarecimentos realizada em 11 de maio 
de 2026, foi indicada a possibilidade de atualização financeira das operações, 
adequando as candidaturas à realidade da sua execução e aos valores elegíveis 
efetivamente contratados. 

Neste contexto, e considerando a evolução física e financeira da operação, verificou-se 
a necessidade de proceder à reafectação de verbas entre componentes elegíveis, bem 
como de apresentar os encargos efetivamente contratados e dos ajustamentos 
financeiros entretanto ocorridos durante a execução da operação. 

2. Ajustamentos verificados na execução da operação 

No decurso da execução da operação verificou-se que algumas componentes 
inicialmente previstas apresentam necessidades financeiras inferiores às estimadas em 
fase de candidatura. 

Importa referir que: 

• os serviços de fiscalização da empreitada são assegurados por técnico do 
Município;  

• as funções de coordenação de segurança em obra são asseguradas por técnico 
da CIMLT;  

• as despesas previstas para arrendamento temporário apresentam, à presente 
data, uma execução previsional inferior ao inicialmente estimado, uma vez que 
parte das habitações usadas no alojamento temporário são do Município.  

Estas circunstâncias determinam uma redução dos encargos inicialmente previstos 
nestas componentes, sem prejuízo do integral cumprimento das obrigações legais e 
regulamentares aplicáveis. 

3. Valores efetivamente contratados no âmbito da operação 

Após conclusão do projeto de execução e desenvolvimento do respetivo procedimento 
contratual, o valor de adjudicação da empreitada foi fixado em 794.252,38 €, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor. 

Adicionalmente, verificou-se a obrigatoriedade de proceder à revisão do projeto, que 
não estava inicialmente prevista em fase de candidatura, tendo sido celebrado contrato 
para esse efeito no montante de 14.780,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 
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Acresce ainda que, no decurso da execução da empreitada, foi identificada a 
necessidade de realização de trabalhos complementares e trabalhos a menos, 
encontrando-se os mesmos devidamente quantificados, sendo:  

• O valor dos trabalhos complementares no montante de 77.382,31€, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo o valor de 43.412,00€ para o Lote 
1 e 33.970,31€ para o Lote 2. 

• O valor dos trabalhos a menos no montante de 69.876,00€, acrescido do IVA, 
correspondendo o valor de 45.072,00€ para o Lote 1 e 24.804,00€ para o Lote 
2.  

Acresce igualmente a revisão de preços já apurada no montante de 6.923,00 €, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, podendo ainda ocorrer ajustamentos adicionais 
decorrentes das revisões de preços legalmente devidas e de outras obrigações 
contratuais até ao encerramento financeiro da operação. 

Não obstante os encargos executados à presente data serem inferiores aos montantes 
contratualizados, considera-se adequado que a estrutura financeira da candidatura 
reflita os valores contratados e as necessidades financeiras previsíveis associadas à 
conclusão da operação, assegurando capacidade para acomodar os encargos elegíveis 
que possam ocorrer até ao respetivo encerramento. 

Importa ainda referir que a presente proposta não pretende refletir apenas a execução 
financeira já realizada, mas também assegurar a adequada cobertura financeira da 
operação até ao respetivo encerramento, considerando os encargos previsíveis 
associados à execução contratual da empreitada. 

Face aos ajustamentos anteriormente descritos e à reafectação das verbas disponíveis 
entre componentes elegíveis da operação:  

• A componente Edificação passa a totalizar o valor de 949.616,52€;  

• A componente Projetos é reforçada em 14.780,00€, passando a totalizar 
93.170,00€;   

4. Objetivo da presente reprogramação 

A presente reprogramação financeira visa adequar a estrutura de custos da candidatura 
à realidade da execução da operação, refletindo os encargos elegíveis já 
contratualizados e as necessidades financeiras previsíveis até à sua conclusão. 

Verifica-se que as rubricas de Fiscalização, Segurança em Obra e Despesas com 
Alojamento Temporário apresentam necessidades financeiras inferiores às inicialmente 
estimadas, em resultado das soluções adotadas para a execução da operação e da 
utilização de recursos próprios do Município e de entidades parceiras. 

Em contrapartida, torna-se necessário reforçar a rubrica Projetos, de forma a acomodar 
os encargos decorrentes da revisão do projeto de execução, cuja necessidade apenas 
se verificou após a aprovação da candidatura. 

Paralelamente, propõe-se o reforço da rubrica Edificação através da reafetação das 
verbas disponíveis nas restantes componentes da operação, assegurando a 
manutenção do montante global de investimento elegível aprovado e a existência de 
capacidade financeira para acomodar eventuais encargos elegíveis adicionais que 
possam ocorrer até ao encerramento da operação, designadamente decorrentes de 
revisões de preços ou trabalhos complementares. 

Mantém-se integralmente assegurado o montante de financiamento atualmente 
contratado, ficando qualquer eventual reforço do investimento elegível ou da 
comparticipação atribuída dependente da disponibilidade financeira do Programa e da 
decisão do IHRU, I.P. 
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III. Estrutura de custos da operação 

Assim, propõe-se a atualização da estrutura financeira da candidatura, refletindo os 
valores elegíveis efetivamente contratados e previsionalmente apurados à presente data: 

Da atualização proposta resulta uma redução global do investimento elegível no montante de 1.031,69 €, essencialmente 
decorrente da atualização do valor elegível do IVA apurado à presente data.  

Junta-se à presente informação o Anexo III do formulário de candidatura com os custos 
por fogo.  

IV. Proposta de decisão  

Face ao exposto, propõe-se à consideração superior a aprovação da presente proposta 
de reprogramação financeira da operação PRR n.º 62575 – Reabilitação de 23 Fogos 
em Benavente e a sua submissão ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
I.P. (IHRU, I.P.), para efeitos de apreciação e decisão. 

À consideração superior, O Técnico Superior Arquiteto, Manuel da Silva Vicente 

A Assistente Técnica, Virgínia Isidro                                                                                                                                                      

PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto, submete-se 
à aprovação Superior do executivo a presente proposta de reprogramação financeira 
nos termos referidos na informação. À consideração.” 09.06.2026, Jorge Miguel Serrano 
de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a proposta de 
reprogramação financeira da candidatura relativa aos 23 fogos em Benavente, no 
âmbito das orientações do IHRU. 
 
O SENHOR ARQUITETO MANUEL VICENTE explicou que a proposta visa a 
atualização da estrutura financeira da candidatura, conforme solicitado pelo IHRU, 
incluindo a respetiva desagregação de rubricas. 
Referiu que a alteração consiste na transferência de verbas inicialmente afetas a 
rubricas que não estão a ser executadas, designadamente, fiscalização, segurança e 
saúde, sendo estes valores reafectos à rubrica da empreitada e dos projetos. 

Componentes Contratado de Comparticipação 
de 11/06/2024 

Valor Elegível Atualizado 

Edificação 858.596,52 € 949.616,52 € 

Fiscalização 23.000,00 € 0 € 

Publicitação 460,00 € 460,00 € 

Registos 5.750,00 € 5.750,00 € 

Projetos 78.390,00 € 93.170,00 € 

Segurança em Obra 13.800,00 € 0 € 

Despesas com arrendamento 69.000,00 € 0 € 

Certificados Energéticos 5.750,00 € 5.750,00 € 

IVA 79.437,78 € 78.406,09 € 

Total 1.134.184,30 € 1.133.152,61 € 

Total s/IVA 1.054.746,52 € 1.054.746,52 € 
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Esclareceu que a fiscalização é assegurada pelo município e que a segurança e saúde 
decorre do protocolo estabelecido com a CIMLT, justificando-se, assim, a 
reprogramação financeira apresentada.  
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO referiu que, no âmbito da proposta 
apresentada, se verificou uma redução global no montante de 1.031,69€, decorrente de 
acertos relacionados com o IVA. 
 
O ARQUITETO MANUEL VICENTE confirmou o referido, esclarecendo que a variação 
resulta da aplicação de diferentes taxas de IVA.  
Explicitou que, no caso da empreitada, a taxa aplicável é de 6%, enquanto nas restantes 
componentes anteriormente consideradas a taxa aplicável era de 23%, o que justifica o 
acerto financeiro e a consequente redução global. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 16936, de 
22/05/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, aprovar a 
presente proposta de reprogramação financeira da operação PRR n.º 62575 – 
Reabilitação de 23 Fogos em Benavente e a sua submissão ao Instituto da Habitação e 
da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), para efeitos de apreciação e decisão.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 14 - CANDIDATURA AO PRR N.º 62575 – REABILITAÇÃO DE 23 FOGOS, EM 
BENAVENTE - PROPOSTA DE DESAGREGAÇÃO DA CANDIDATURA 
 

Processo N.º 2024/850.10.002/36 

Informação n.º 17097 de 25/05/2026 

I. Enquadramento  

Na sequência da comunicação remetida pelo IHRU I.P., com o registo de entrada n.º 
7352, de 15 de abril de 2026, relativa à possibilidade de conclusão parcial de 
candidaturas no âmbito do programa 1.º Direito, informa-se que, sempre que os fogos 
financiados no âmbito de uma candidatura PRR cumpram parcialmente os prazos 
definidos para execução, poderá a entidade beneficiária solicitar a desagregação da 
candidatura, mantendo-se no processo inicial os fogos que assegurem o cumprimento 
dos marcos PRR e transitando os restantes para processo subsequente de 
financiamento. 

Mais refere o IHRU, I.P., que a evidência da conclusão dos fogos perante a Comissão 
Europeia corresponde ao respetivo Auto de Receção Provisória, o qual deverá identificar 
de forma expressa e inequívoca os trabalhos efetivamente concluídos e rececionados. 

Considerando o atual ponto de situação da operação “Reabilitação de 23 fogos – 
Benavente”, verifica-se que:  

• 8 fogos se encontram concluídos tendo sido emitido o respetivo Auto de 
Receção Provisória dentro dos prazos definidos pelo PRR; 

• Prevê-se a conclusão de 3 fogos até 30 de junho de 2026, correspondentes aos 
artigos 3966B (11A, RC ESQ), 3966D (11A, 1.º DTO), e 3966F (11A, 1.º FRT), 
e de mais 6 fogos até ao mês de agosto de 2026, correspondentes aos artigos 
3966A (11A, RC DTO), 3966E (11A, 1.ºESQ), 3966C (11A, RC FRT), 3964I (7A, 
2.º FRT), 3970D (10A, 1.º DTO) e 410 (n.º 13). De acordo com as orientações 
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transmitidas pelo IHRU, I.P., estes fogos poderão ainda ser considerados para 
efeitos do cumprimento dos objetivos da candidatura PRR. Não obstante, a sua 
manutenção na candidatura encontra-se dependente da validação da 
documentação pelo IHRU, I.P., bem como da respetiva submissão à Comissão 
Europeia dentro dos prazos aplicáveis, circunstância que introduz um grau de 
incerteza quanto à sua elegibilidade final no âmbito do PRR. 

II. Ponto de Situação dos fogos da operação  

Artigo 
Matricial  

Morada  Situação da 
empreitada  

Horizonte temporal 
de conclusão 

Enquadramento 
 

3964I Urb. Olival Basto, LT 7A, 2. 
FRT 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   

3969C Rua Alfredo Betâmio de 
Almeida, Travessa B, LT 8A, 
RC FRT  

Concluída  Concluída PRR 

3970D Rua Alfredo Betâmio de 
Almeida, Travessa C, LT 10A, 
1.º DTO 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   

3966A Urb. Olival Basto, LT 11A, RC 
DTO 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   

3966B Urb. Olival Basto, LT 11A, RC 
ESQ 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de junho de 
2026** 

PRR 

3966C Urb. Olival Basto, LT 11A, RC 
FRT 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   

3966D Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º 
DTO 

Em execução Até 30 de junho de 
2026** 

PRR 

3966E Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º 
ESQ 

Aguarda 
intervenção 

Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   

3966F Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º 
FRT 

Em execução  Até 30 de junho de 
2026** 

PRR 

3966H Urb. Olival Basto, LT 11A, 2.º 
ESQ 

Concluída  Concluída PRR 

3966I Urb. Olival Basto, LT 11A, 2.º 
FRT 

Concluída  Concluída PRR 

3966M Urb. Olival Basto, LT 11A, 3.º 
FRT 

Concluída  Concluída PRR 

2630F Urb. Olival Basto, LT 36A, 3.º 
DTO 

Aguarda 
intervenção 

Durante o ano de 2026 Regime Especial – 
1.º Direito *   

5343 Rua José Justino Lopes, n.º 56 Suspensa  Sem data prevista  Regime Especial – 
1.º Direito *   

583 Rua José Justino Lopes, n.º 58 Suspensa Sem data prevista Regime Especial – 
1.º Direito *   

2485E Cerrado do Valverde, LT 10, 
2.º ESQ 

Aguarda 
intervenção 

Durante o ano de 2026 Regime Especial – 
1.º Direito *   

410  Rua Luís Godinho, n.º 13  Em execução  Até 30 de agosto de 
2026** 

PRR   
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3790G  Rua Dr. António Pedrosa, Lote 
2, 2.º ESQ 

Aguarda 
intervenção  

Durante o ano de 2026 Regime Especial – 
1.º Direito *   

7188 Av. Dr. Manuel Lopes de 
Almeida, n.º 6 

Concluída Concluída PRR 

3001 Rua Luís de Camões, n.º 14B Em execução  Durante o ano de 2026 Regime Especial – 
1.º Direito *   

3966G Urb. Olival Basto, LT 11A, 2.º 
DTO 

Concluída Concluída PRR 

3966J Urb. Olival Basto, LT 11A, 3.º 
DTO 

Concluída Concluída PRR 

3966L Urb. Olival Basto, LT 11A, 3.º 
ESQ 

Concluída Concluída PRR 

* Eventual enquadramento em processo subsequente de financiamento, sujeito a validação pelo IHRU, I.P. 

** A previsão apresentada encontra-se dependente da evolução dos trabalhos em curso, subsistindo risco de não conclusão dentro do 

prazo indicado. 

III. Proposta  

Face ao ponto de situação apresentado e atendendo ao enquadramento transmitido 
pelo IHRU, I.P., propõe-se solicitar a desagregação da candidatura PRR n.º 62575, nos 
termos seguintes:  

1) Manutenção na candidatura PRR inicial dos fogos relativamente aos quais já 
foi emitido o respetivo Auto de Receção Provisória, bem como daqueles 
relativamente aos quais existe previsão de conclusão dentro dos prazos 
definidos no âmbito do PRR, sem prejuízo da efetiva emissão do respetivo 
Auto de Receção Provisória. 

 
8 fogos já concluídos:  

• Art.º 3969C – Rua Alfredo Betâmio de Almeida, Travessa B, LT 8A, RC FRT;  

• Art.º 3966H – Urb. Olival Basto, LT 11A, 2. ESQ; 

• Art.º 3966I – Urb. Olival Basto, LT 11A, 2. FRT; 

• Art.º 3966M – Urb. Olival Basto, LT 11A, 3. FRT; 

• Art.º 7188 - Av. Dr. Manuel Lopes de Almeida, n.º 6; 

• Art.º 3966G – Urb. Olival Basto, LT 11A, 2. DTO; 

• Art.º 3966J – Urb. Olival Basto, LT 11A, 3. DTO; 

• Art.º 3966L – Urb. Olival Basto, LT 11A, 3. ESQ; 
 

3 fogos com conclusão prevista até 30 de junho de 2026:  

• Art.º 3966B – Urb. Olival Basto, LT 11A, RC ESQ; 

• Art.º 3966D – Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º DTO; 

• Art.º 3966F – Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º FRT; 
 

6 fogos com conclusão prevista até 30 de agosto de 2026:  

• Art.º 3966A – Urb. Olival Basto, LT 11A, RC DTO; 

• Art.º 3966C – Urb. Olival Basto, LT 11A, RC FRT; 

• Art.º 3966E – Urb. Olival Basto, LT 11A, 1.º ESQ; 

• Art.º 3970D – Rua Alfredo Betâmio de Almeida, Travessa C, LT 10A, 1.º DTO 

• Art.º 410 – Rua Luís Godinho, n.º 13; 

• Art.º 3964I – Urb. Olival Basto, LT 7A, 2.º FRT; 
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A manutenção destes fogos na candidatura PRR fica dependente da respetiva 
conclusão, validação documental pelo IHRU, I.P., e aceitação para efeitos de reporte à 
Comissão Europeia. 
 
2) Desagregação dos restantes fogos da candidatura com horizonte temporal de 

conclusão previsto para o ano de 2026, para eventual enquadramento no 
Regime Especial de Financiamento do 1.º Direito. 

 

Considerando que os fogos abaixo identificados não asseguram o cumprimento dos 
marcos temporais definidos no âmbito do PRR, horizonte temporal de conclusão 
previsto para o ano de 2026, propõe-se a sua autonomização em processo subsequente 
de financiamento, a submeter ao IHRU, I.P., para eventual enquadramento no regime 
previsto no artigo 83.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, na sua redação em vigor.  

4 fogos abrangidos:  

• Art.º 2630F – Urb. Olival Basto, LT 36A, 3.º DTO; 

• Art.º 2485E – Cerrado do Valverde, LT 10, 2.º ESQ; 

• Art.º 3790G – Rua Dr. António Pedrosa, Lote 2, 2.º ESQ; 

• Art.º 3001 – Rua Luís de Camões, n.º 14B. 
 

3) Desagregação dos restantes fogos da candidatura sem previsão concreta de 
conclusão, mediante criação de processo subsequente de financiamento, 
para eventual enquadramento no Regime Especial de Financiamento do 1.º 
Direito. 

 

Atendendo à ausência de previsão concreta de conclusão ou à existência de 
condicionantes à execução, propõe-se igualmente a autonomização dos seguintes 
fogos, ficando o respetivo enquadramento dependente da evolução da operação e da 
validação pelo IHRU, I.P.: 

• Art.º 5343 – Rua José Justino Lopes, n.º 56 – Empreitada suspensa; 

• Art.º 583 – Rua José Justino Lopes, n.º 58 – Empreitada suspensa. 
 
 

IV. Conclusão  

Face ao exposto, submete-se a presente proposta à consideração superior para efeitos 
de aprovação da desagregação da candidatura PRR n.º 62575, nos termos 
apresentados, e posterior submissão ao IHRU, I.P. 
 
À consideração superior, O Técnico Superior/ Arquiteto, Manuel da Silva Vicente 

 
PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto, submete-se 
à aprovação Superior do executivo a desagregação dos 4 fogos referidos no ponto 2) 
da informação técnica, passando para o regime especial, prevendo-se a conclusão até 
final do presente ano.  Relativamente aos dois fogos suspensos, propõe-se igualmente 
a desagregação, não se prevendo o término no presente ano. O que vier a ser decidido, 
propõe-se comunicar ao IHRU. À consideração.” 09.06.2026, Jorge Miguel Serrano de 
Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou o ponto 
relativo à proposta de desagregação da candidatura no âmbito do PRR para a 
reabilitação de 23 fogos em Benavente, a submeter ao IHRU. 
 
O ARQUITETO MANUEL VICENTE esclareceu que a proposta visa a reorganização da 
candidatura, em função do estado de execução das intervenções.  
Referiu que, no âmbito desta candidatura, já se encontram concluídos oito fogos, 
devidamente enquadrados no PRR.  
Inicialmente foi referido que existiriam três fogos com conclusão prevista até final de 
junho de 2026, tendo-se, posteriormente, concluído que se trata de nove fogos com 
conclusão prevista até agosto de 2026. 
Assim, foi consolidado que se prevê um total de 17 fogos integrados no PRR, mantendo-
se o respetivo enquadramento financeiro e temporal.  
Acrescentou que os restantes seis fogos, serão encaminhados para eventual 
financiamento no âmbito do regime especial, conforme enquadramento do programa 
Primeiro Direito.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17097, de 
25/05/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma: 
- aprovar a desagregação dos 4 fogos referidos no ponto 2) da referida informação 
técnica, passando para o regime especial, prevendo-se a conclusão até final do 
presente ano. 
- aprovar a desagregação dos dois fogos suspensos. 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, comunicar a presente deliberação ao 
IHRU, I.P.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 15 - CANDIDATURA PRR - 62329 – REABILITAÇÃO DE 10 FOGOS, NA 
ESTRADA DA CARREGUEIRA, EM SAMORA CORREIA - REPROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA  
 
Processo N.º 2024/850.10.002/34 

Informação n.º 16959 de 22/05/2026 

 
I. Enquadramento  
No âmbito do Investimento RE-C02-i01 “Programa de Apoio ao Acesso à Habitação” do 
Plano de Recuperação e Resiliência, relativa à Candidatura PRR – 62329, 
correspondente à Reabilitação de 10 Fogos na Estrada da Carregueira, em Samora 
Correia, foi objeto de decisão de aprovação por parte do Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana (IHRU) e assinado posteriormente o Contrato de Comparticipação 
em 29/01/2024, através do qual ficou estabelecido o montante de financiamento da 
operação no valor de 563.521,21€, correspondendo: 

a)  524.728,16€ (quinhentos e vinte e quatro mil setecentos e vinte e oito euros e 
dezasseis cêntimos), à comparticipação não reembolsável, com verbas do 
Programa; 

b)  38.793,05€ (trinta e oito mil setecentos e noventa e três euros e cinco cêntimos), 
ao IVA, incorrido ou a incorrer, nos termos estabelecidos no artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação, caso a Entidade 
Beneficiária não possa exercer o direito à dedução do IVA suportado. 

Financeiramente, a estrutura de custos da candidatura está assim caraterizada: 
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Empreitada 421 526,16€ 

Fiscalização 10 000,00€ 

Publicitação 425,00€ 

Registos 2 500,00€ 

Projetos 39 777,00€ 

Segurança em Obra 6 000,00€ 

Despesas com arrendamento temporário 42 000,00€ 

Certificados energéticos 2 500,00€ 

IVA 38 793,05€ 

TOTAL 563 521,21€ 

 

II. Fundamentação da reprogramação financeira 

1. Enquadramento  

Na sequência da comunicação remetida pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), com o registo de entrada n.º 7352, de 15 de abril de 2026, e 
das orientações transmitidas em sessão de esclarecimentos realizada em 11 de maio 
de 2026, foi indicada a possibilidade de atualização financeira das operações, 
adequando as candidaturas à realidade da sua execução e aos valores elegíveis 
efetivamente contratados. 

Neste contexto, e considerando a evolução física e financeira da operação, verificou-se 
a necessidade de proceder à reafetação de verbas entre componentes elegíveis, bem 
como de apresentar os encargos efetivamente contratados e dos ajustamentos 
financeiros entretanto ocorridos durante a execução da operação. 
 

2. Ajustamentos verificados na execução da operação 

No decurso da execução da operação verificou-se que algumas componentes 
inicialmente previstas apresentam necessidades financeiras inferiores às estimadas em 
fase de candidatura. 

Importa referir que: 

• os serviços de fiscalização da empreitada são assegurados por técnico do 
Município;  

• as funções de coordenação de segurança em obra são asseguradas por técnico 
da CIMLT;  

• as despesas previstas para arrendamento temporário apresentam, à presente 
data, uma execução previsional inferior ao inicialmente estimado, uma vez que 
parte das habitações usadas no alojamento temporário são do Município.  

Estas circunstâncias permitem libertar verbas inicialmente previstas para estas 
componentes, sem prejuízo do cumprimento das obrigações legais e regulamentares 
aplicáveis. 

3. Valores efetivamente contratados no âmbito da operação 

Após conclusão do projeto de execução e desenvolvimento do respetivo procedimento 
contratual, o valor de adjudicação da empreitada foi fixado em 648.381,66€, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor, valor superior ao montante inicialmente previsto na 
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candidatura para a componente de empreitada, fixado em 421.526,16 €, acrescido de 
IVA. 

Adicionalmente, verificou-se a obrigatoriedade de proceder à revisão do projeto, que 
não estava inicialmente prevista em fase de candidatura, tendo sido celebrado contrato 
para esse efeito no montante de 10.799,52€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Acresce ainda que, no decurso da execução da empreitada, foi identificada a 
necessidade de realização de trabalhos complementares, encontrando-se os mesmos 
devidamente quantificados, sendo o valor a suportar pelo Município no montante de 
10.763,35 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Assim: 

• A componente Edificação passa a integrar o valor da empreitada adjudicada e 
dos trabalhos complementares, totalizando 659.145,01 €;  

• A componente Projetos é reforçada em 10.799,52 €, correspondente à revisão 
do projeto, passando para 50.576,52 €. 

 

4. Objetivo da presente reprogramação 

A presente reprogramação financeira visa adequar a candidatura à execução efetiva da 
operação e aos encargos contratados, refletindo: 

• O aumento do valor da empreitada relativamente ao inicialmente previsto;  

• A inclusão dos trabalhos complementares necessários à execução da 
intervenção;  

• A inclusão da revisão do projeto;  

• A atualização do valor do IVA elegível associado às componentes objeto de 
reforço. 

Em consequência, verifica-se um aumento do investimento elegível da operação 
relativamente ao montante inicialmente aprovado. 

Importa, contudo, referir que a presente proposta de reprogramação financeira não 
configura, por si só, a aprovação do reforço do financiamento da operação. À presente 
data, mantém-se garantido apenas o montante de financiamento constante do Contrato 
de Comparticipação celebrado em 29 de janeiro de 2024, no valor de 563.521,21 €. 

Os valores agora propostos encontram-se sujeitos à apreciação e decisão do Instituto 
da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), dependendo a sua eventual 
aprovação da elegibilidade dos encargos apresentados e da existência de 
disponibilidade financeira no âmbito do Programa. 

III. Estrutura de custos da operação  
Assim, propõe-se a seguinte reprogramação financeira: 

Componentes Contrato de 
Comparticipação de 

29/01/2024  

Valor Elegível 
Atualizado 

Edificação 421 526,16€                    659 145,01 
€  

Fiscalização 10 000,00€ 0,00 € 

Publicitação 425,00€ 425,00€ 

Registos 2 500,00€ 2 500,00€ 
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Junta-se à presente informação o Anexo III do formulário de candidatura com os custos 
por fogo.  

IV. Proposta de decisão  

Face ao exposto, propõe-se à consideração superior a aprovação da presente proposta 
de reprogramação financeira da operação PRR n.º 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, 
na Estrada da Carregueira, em Samora Correia e a sua submissão ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), para efeitos de apreciação e 
decisão. 

À consideração superior, O Técnico Superior / Arquiteto, Manuel da Silva Vicente                            

A Assistente Técnica, Virgínia Isidro            

PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto, submete-se 
à aprovação Superior do executivo a presente proposta de reprogramação financeira 
nos termos referidos na informação. À consideração.” 09.06.2026, Jorge Miguel Serrano 
de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou o ponto 
relativo à reabilitação de dez fogos na Estrada da Carregueira, no âmbito da respetiva 
reprogramação financeira da candidatura. 
 
O SENHOR ARQUITETO MANUEL VICENTE explicou que a proposta consiste numa 
reprogramação financeira da candidatura, procedendo-se à reafectação de verbas entre 
rubricas. 
Referiu que estão a ser retiradas verbas de rubricas que não estão a ser integralmente 
executadas, incluindo a rubrica de alojamento temporário, uma vez que o valor previsto 
não está a ser totalmente utilizado. 
Esclareceu que esses montantes estão a ser canalizados para a rubrica da empreitada, 
de forma a garantir o adequado enquadramento financeiro da intervenção. 
Acrescentou que, no seguimento das orientações do IHRU, esta reprogramação decorre 
do facto da empreitada ter sido adjudicada por um valor superior ao inicialmente 
estimado na candidatura. Assim, foram atualizados os valores para refletir os custos 
reais da intervenção, ficando salvaguardada a possibilidade de enquadramento futuro 
de financiamento até 100%, caso venha a existir disponibilidade de verba para o efeito. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 16959, de 
22/05/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, aprovar a 
proposta de reprogramação financeira, nos termos referidos na informação, no âmbito 
da “Candidatura PRR - 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, na Estrada da Carregueira, 
em Samora Correia”. 

Projetos 39 777,00€ 50 576,52€ 

Segurança em Obra 6 000,00€ 0,00 € 

Despesas com arrendamento 42 000,00€ 26 000,00€ 

Certificados Energéticos 2 500,00€ 2 500,00€ 

IVA 38 793,05€ 51 854,05€ 

Total 563 521,21€ 793 000,58€ 

Total s/IVA 524 728,16€ 741 146,53€ 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 

Ponto 16 - CANDIDATURA AO PRR N.º 62329 – REABILITAÇÃO DE 10 FOGOS, NA 
ESTRADA DA CARREGUEIRA, EM SAMORA CORREIA 
- PROPOSTA DE DESAGREGAÇÃO DA CANDIDATURA 

Processo N.º 2024/850.10.002/34 

Informação n.º 17121 de 25/05/2026 

 

I. Enquadramento  

Na sequência da comunicação remetida pelo IHRU I.P., com o registo de entrada n.º 
7352, de 15 de abril de 2026, relativa à possibilidade de conclusão parcial de 
candidaturas no âmbito do programa 1.º Direito, informa-se que, sempre que os fogos 
financiados no âmbito de uma candidatura PRR cumpram parcialmente os prazos 
definidos para execução, poderá a entidade beneficiária solicitar a desagregação da 
candidatura, mantendo-se no processo inicial os fogos que assegurem o cumprimento 
dos marcos PRR e transitando os restantes para processo subsequente de 
financiamento. 

Mais refere o IHRU, I.P., que a evidência da conclusão dos fogos perante a Comissão 
Europeia corresponde ao respetivo Auto de Receção Provisória, o qual deverá identificar 
de forma expressa e inequívoca os trabalhos efetivamente concluídos e rececionados. 

Considerando o atual ponto de situação da operação “Reabilitação de 10 fogos – 
Estrada da Carregueira, Samora Correia”, verifica-se que:  

• 3 fogos se encontram concluídos tendo sido emitido o respetivo Auto de Receção 
Provisória dentro dos prazos definidos pelo PRR.  

• Estima-se que dois fogos, artigos 3174 (n.º 40), 3177 (n.º 46), fiquem concluídos 
até 30 de junho de 2026, contudo, atendendo ao estado atual da execução e à 
dependência da evolução dos trabalhos em curso, subsiste risco de a conclusão 
efetiva e consequente emissão do Auto de Receção Provisória não ocorrer dentro 
do prazo estimado. 

• Os fogos correspondentes aos artigos matriciais 3178 (n.º 48) e 3169 (n.º 54), 
estima-se a respetiva conclusão ocorra durante o mês de agosto de 2026. De 
acordo com as orientações transmitidas pelo IHRU, I.P., estes fogos poderão ainda 
ser considerados para efeitos dos objetivos da candidatura PRR. Não obstante, a 
sua manutenção no processo encontra-se dependente da validação da 
documentação pelo IHRU, I.P., bem como da respetiva submissão à Comissão 
Europeia dentro dos prazos aplicáveis, circunstância que introduz um grau de 
incerteza quanto à sua elegibilidade final no âmbito do PRR. 

II. Ponto de Situação da operação e previsão de receção provisória  

Artigo 
Matricial  

Morada  Situação da 
empreitada  

Horizonte temporal de 
conclusão 

Enquadramento 

3173 Estrada da 
Carregueira, n.º 38 

Aguarda 
intervenção 

Durante o ano de 2026 Regime Especial 
– 1.º Direito *   

3174 Estrada da 
Carregueira, n.º 40 

Em execução Até 30 de junho de 2026** PRR 
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3175 Estrada da 
Carregueira, n.º 42 

Aguarda 
intervenção 

Durante o ano de 2026 Regime Especial 
– 1.º Direito *   

3177 Estrada da 
Carregueira, n.º 46 

Em execução Até 30 de junho de 2026** PRR 

3178 Estrada da 
Carregueira, n.º 48 

Em execução Até 30 de agosto de 2026** PRR   

3180 Estrada da 
Carregueira, n.º 52 

Concluída Concluída PRR 

3169 Estrada da 
Carregueira, n.º 54 

Em execução Até 30 de agosto de 2026** PRR 

3170 Estrada da 
Carregueira, n.º 56 

Concluída Concluída PRR 

3171 Estrada da 
Carregueira, n.º58 

Aguarda 
intervenção 

Durante o ano de 2026 Regime Especial 
– 1.º Direito *   

3172 Estrada da 
Carregueira, n. º60 

Concluída Concluída PRR 

* Eventual enquadramento em processo subsequente de financiamento, sujeito a validação pelo IHRU, I.P. 

** A previsão apresentada encontra-se dependente da evolução dos trabalhos em curso, subsistindo risco de não conclusão dentro do 
prazo indicado. 

III. Proposta  

Face ao ponto de situação apresentado e atendendo ao enquadramento transmitido 
pelo IHRU, I.P., propõe-se solicitar a desagregação da candidatura PRR n.º 62329, nos 
seguintes termos:  

 
1) Manutenção na candidatura PRR inicial dos fogos relativamente aos quais já 

foi emitido o respetivo Auto de Receção Provisória, bem como daqueles 
relativamente aos quais existe previsão de conclusão dentro dos prazos 
definidos no âmbito do PRR, sem prejuízo da efetiva emissão do respetivo 
Auto de Receção Provisória.  

 
3 fogos já concluídos:  

 

• Art.º 3180 – Estrada da Carregueira n.º 52  

• Art.º 3170 – Estrada da Carregueira n.º 56  

• Art.º 3172 – Estrada da Carregueira n.º 60  
 
2 fogos com conclusão prevista até 30 de junho de 2026:   

 

• Art.º 3174 – Estrada da Carregueira n.º 40  

• Art.º 3177 – Estrada da Carregueira n.º 46  

• Art.º 3178 – Estrada da Carregueira n.º 48  
 

2 fogos com conclusão prevista até 30 de agosto de 2026:   
 

• Art.º 3178 – Estrada da Carregueira n.º 48  

• Art.º 3169 – Estrada da Carregueira n.º 54; 
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2) Desagregação dos restantes fogos da candidatura com horizonte temporal de 
conclusão previsto para o ano de 2026, para eventual enquadramento no 
Regime Especial de Financiamento do 1.º Direito. 

 
Considerando que os fogos abaixo identificados não asseguram o cumprimento dos 
marcos temporais definidos no âmbito do PRR, apesar de apresentarem horizonte 
temporal de conclusão previsto para o ano de 2026, propõe-se a sua autonomização 
em processo subsequente de financiamento, a submeter ao IHRU, I.P., para eventual 
enquadramento no regime previsto no artigo 83.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, na sua 
redação em vigor. 

3 fogos abrangidos: 
 

• Art.º 3173 – Estrada da Carregueira n.º 38  

• Art.º 3175 – Estrada da Carregueira n.º 42  

• Art.º 3171 – Estrada da Carregueira n.º 58  
 

Conclusão  
 
Face ao exposto, submete-se a presente proposta à consideração superior para efeitos 
de aprovação da desagregação da candidatura PRR n.º 62329, nos termos 
apresentados, e posterior submissão ao IHRU, I.P. 
 
À consideração superior, O Técnico Superior Arquiteto, Manuel da Silva Vicente 
 

PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto pelo técnico, 
pelo detalhe da informação técnica, considerando que os 3 fogos (38, 42, 58) 
identificados não asseguram o cumprimento dos marcos temporais definidos no âmbito 
do PRR, apesar de apresentarem horizonte temporal de conclusão previsto para o ano 
de 2026, propõe-se a sua autonomização em processo subsequente de financiamento, 
a submeter ao IHRU, I.P., para eventual enquadramento no regime previsto no artigo 
83.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, na sua redação em vigor. À consideração.” 08.06.2026, 
Jorge Miguel Serrano de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 09.06.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou o ponto 
relativo à reabilitação de dez fogos na Estrada da Carregueira, no âmbito da proposta 
de desagregação da candidatura. 
 
O senhor ARQUITETO MANUEL VICENTE referiu que, no caso da empreitada da 
Estrada da Carregueira, a execução dos trabalhos se encontra em diferentes estádios. 
Esclareceu que existem três fogos já concluídos, quatro fogos com previsão de 
conclusão até agosto de 2026 e três fogos que, à partida, não deverão conseguir cumprir 
os prazos definidos no âmbito do PRR. 
 
A SENHORA PRESIDENTE disse que estes últimos fogos serão enquadrados no 
regime especial do programa Primeiro Direito, por não conseguirem cumprir os prazos 
do PRR e passarão para o regime de comparticipação financeira a 85%, assegurado 
através do Orçamento do Estado.  
Acrescentou que é fundamental que as intervenções enquadradas nesta desagregação 
sejam concluídas até ao final do ano, uma vez que, posteriormente, o nível de 
comparticipação poderá descer para 75%, implicando maior esforço financeiro por parte 
do Município.  
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17121, de 
25/05/2026, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, propor a sua 
autonomização em processo subsequente de financiamento, a submeter ao IHRU, I.P., 
para eventual enquadramento no regime previsto no artigo 83.º do Decreto-Lei n.º 
37/2018, na sua redação em vigor 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

 
05- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, DESENVOLVIMENTO E AMBIENTE 
 

05.01- Subunidade Orgânica de Obras Particulares 
 
 
APROVAÇÃO DO PROJECTO DE ARQUITECTURA  
 
A CONHECIMENTO 
 
A Câmara tomou conhecimento do despacho exarado pelo Vereador Paulo Sérgio 
Correia Abreu, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujo teor abaixo se 
transcreve, em: 
 
26.05.2026 
 
Ponto 17- LICENÇA ADMINISTRATIVA / MORADIA UNIFAMILIAR, ANEXO E 
PISCINA 
Processo nº 2064/2024 
Requerente: António Fernando Varandas Oliveira 
Local: Estrada da Minhola, 50 – Benavente 
Teor do despacho: “Homologo. Aprovado o projeto de arquitetura. Proceder em 
conformidade com o parecer da Chefe da DMOPPUDA.” 
 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE LICENÇA ADMINISTRATIVA  
 
A CONHECIMENTO  
A Câmara tomou conhecimento dos despachos exarados pelo Vereador Paulo Sérgio 
Correia Abreu, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujos teores abaixo 
se transcrevem, em: 
 
26.05.2026 
 
Ponto 18 - LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE PAVILHÃO AGRÍCOLA 
Processo nº 1160/2023 
Requerente: Sociedade Agro-Pecuária França, Lda. 
Local: Paul do Trejoito – Benavente 
Teor do despacho: “Homologo. Deferido o pedido de Licença Administrativa, nos termos 
e condições do parecer da Chefe da DMOPPUDA.” 
 
Ponto 19 - LICENÇA ADMINISTRATIVA / ARMAZÉM 
Processo nº 2717/2023 
Requerente: Calculscópio – Unipessoal, Lda. 
Local: Rua Padre Cruz – Samora Correia 
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Teor do despacho: “Homologo. Deferido o pedido de Licença Administrativa, nos termos 
e condições do parecer da Chefe da DMOPPUDA.” 
 
Ponto 20 - LICENÇA ADMINISTRATIVA / MORADIA UNIFAMILIAR, PISCINA, 
EDIFÍCIO DE APOIO À PISCINA, GARAGEM E MURO DE VEDAÇÃO 
Processo nº 195/2024 
Requerente: Watergate Capital Invest, Lda. 
Local: Rua de Beja, Lote 43 – Santo Estevão 
Teor do despacho: “Homologo. Deferido o pedido de Licença Administrativa, nos termos 
e condições do parecer da Chefe da DMOPPUDA.” 
 
 

06- DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, CULTURA, 
TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

06.01- Subunidade Orgânica de Ação Socioeducativa 
 
Ponto 21 - REALIZAÇÃO DA FESTA EM HONRA DE SÃO JOÃO BATISTA – 
ARADOS – 19 A 21 DE JUNHO - PEDIDO DE APOIO  
 

Entidade: Associação Desportiva, Cultural e Recreativa dos Arados 
Assunto: Solicita o seguinte apoio da Camara para a realização da Festa em Honra de 
São João Batista: 
Material necessário: 
-Tasquinha Dupla 2 unidades com instalação de água e luz; 
-Tasquinha de quermesse com instalação de luz; 
-Tasquinha simples 2 unidades com instalação de luz; 
-Grades tronqueiras 150 unidades; 
-Baias de rua 75 unidades; 
- Contentor do lixo; 
-Caixotes do lixo 6 unidades; 
-Wc portátil 4 unidades; 
-Tenda de artesanato; 
-Camarim; 
-Palco médio com corrente elétrica 220 Wts e trifásico com fio terra de 3 saídas de 80 
amperes por fase; 
-Rede de sombra; 
-Iluminação do recinto da festa, recinto das largadas, zona de artesanato e iluminação 
da estrada dos Arados alusiva à festa (Arcos); 
-Areão para passagem de vacas; 
-Cais para descarga de Vacas; 
-Preparação do piso para as largadas; 
-Limpeza do recinto das festas e Wc portáteis; 
-Gerador; 
-Edital condicional de transito; 
-Licença de ruido e licença de recinto improvisado; 
-Apoio seguro responsabilidade civil; 
-Lembranças para os colaboradores (campinos, cavaleiros amadores e pessoal das 
tronqueiras). 
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VICE-PRESIDENTE resumiu o pedido de 
apoio logístico solicitado. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa dos Arados, para a realização da Festa 
em Honra de São João Batista, que decorre de 19 a 21 de junho.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 22 - REALIZAÇÃO DA FESTA DA PICARIA DE BENAVENTE – 27 DE JUNHO 
– PEDIDO DE APOIO 

Entidade: Comissão da Picaria 
Assunto: A exemplo dos anos anteriores, solicita os seguintes apoios com vista à 
realização da picaria, no dia 28 de junho de 2026, por ocasião da Festa da Sardinha 
Assada de Benavente: 
  

• Cedência e montagem de aparelhagem sonora, a instalar junto ao Cruzeiro do 
Calvário, para apoio à missa e à picaria; 

• Cedência e montagem de aparelhagem sonora, a instalar no Auditório da 
Comissão de Festas de N.ª Sra. da Paz, para apoio ao almoço dos campinos; 

• Autorização para poderem guardar os cavalos dos campinos no terreno que a 
Câmara adquiriu ao Jorge Neto (ao lado do estaleiro da Junta de Freguesia) 
durante a hora de almoço no dia 28 de junho; 

• Articular com outras Câmaras Municipais (Azambuja, Cartaxo e Salvaterra de 
Magos), a cedência de viaturas, para o transporte de cabrestos e cavalos, bem 
como as viaturas da Câmara Municipal para o mesmo efeito. Caso não seja 
possível contam com a colaboração da Câmara para que se consiga transporte 
para o gado; 

• Atribuição de subsídio ordinário para apoio à realização da Festa e aquisição de 
troféus;  

• Cedência de 35 grades metálicas para fecho das ruas aquando da entrada do 
toiro à vara larga; 

• Rega do piso do recinto da picaria, para as provas de condução de cabrestos e 
picaria de touros bravos à vara larga; 

• Autorização da Câmara Municipal, para a ocupação da via publica no 
estacionamento junto ao pavilhão da Casa do Povo no período da manhã do dia 
27 de junho para a concentração dos campinos e jogos de cabrestos, com a 
colocação dos respetivos editais para proibição de estacionamento nesse local; 

• Instalação / preparação de dois cais para descarga dos animais na zona de 
concentração, (estacionamento junto ao pavilhão da Casa do Povo (recinto do 
mercado mensal); 

• Celebração, de um seguro de acidentes pessoais para os campinos 
participantes no desfile, picaria e entrada do touro, bem como um seguro de 
responsabilidade civil, com cobertura de danos, eventualmente causados pelos 
animais, por fuga ou à sua passagem, assim como danos sofridos pelos animais 
intervenientes na Festa e no seu transporte (touros, cabrestos e cavalos); 

• Pedido do Auditório da Nª Srª da Paz à União das Comissões para realização do 
Almoço ao Campino. 
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VICE-PRESIDENTE resumiu o pedido de 
apoio logístico solicitado. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Comissão da Picaria, para a realização da picaria, no dia 28 de junho de 2026, por 
ocasião da Festa da Sardinha Assada de Benavente   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 23 - 56ª EDIÇÃO DA FESTA DA AMIZADE/SARDINHA ASSADA DE 
BENAVENTE – 25 A 28 DE JUNHO – PEDIDO DE APOIO   

Entidade: Comissão da Festa da Amizade/Sardinha Assada de Benavente 
Assunto: Solicita a cedência do seguinte material, necessário para a realização da Festa 
da Amizade, a decorrer nos dias 26, 27, 28 e 29 de junho de 2026: 
 
- Palco 1 - Palco Novo / 12m por 12m - 125 Amperes + Gerador de 140 KWA; 
- Palco 2 - Palco Verde / 8m por 8m - 63 Amperes; 
- Palco 3 – Palco Azul / 8m por 6m - 32 Amperes; 
- Palco 4 – Palco Preto / 10m por 10m - 125 Amperes + Gerador de 140 KWA; 
 
(Palco 1, 2, 3 com iluminação de serviço coberta de fundo e laterais e com a presença 
de um sardinheiro na altura da montagem) 
 
- 20 Projetores (Rua dos Toiros) * 
- 9 Quadros elétricos com contagem * 
- 1 BTE no parque 25 de Abril * 
- 1500 Lâmpadas de 25w * 
- 600 Vagos de 3 para fio 2,5mm * 
- 40 Sacos de braçadeiras de serrilha grandes * 
- 20 Rolos de fita isoladora preta * 
- 4 Tasquinhas Duplas; 
- 4 Tasquinhas Simples; 
- Baias de segurança durante os dias da festa; 
- 10 rolos de Corda (8mm) para colocação de faixas e fecho de portões das largadas; * 
500mt de - cabo para ligação das Barracas da cerveja; * 
- Casas de banho portáteis; 
- Arame zincado e esticadores; * 
- 20 Ferros para bandeirolas para espalhar do estaleiro até ao solar; 
- 1 contentor camarim para o Calvário 
 
Solicita que o material acima mencionado esteja disponível a partir do dia 01/06/2024. 
O material assinalado com (*) solicita que esteja disponível a partir do dia 20/05/2024, 
ou o mais breve possível, a fim de poder começar a montagem da festa. 
Solicita também, cedência do espaço das instalações do Estaleiro da Câmara durante 
os dias da Festa, local que servirá para o armazenamento das sardinhas, do pão e do 
vinho. A comissão responsabilizar-se-á pela integridade e segurança do espaço durante 
esses dias, comprometendo-se a contratar uma empresa de segurança para essa 
finalidade. A comissão necessitará também de apoio na questão do alojamento de duas 
pessoas, pelo que solicita que o mesmo seja nas instalações nos “Camarinhais” nos 
dias 25 a 28 de junho de 2026. 
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026”  

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VICE-PRESIDENTE apresentou o ponto 
relativo ao pedido de apoio para a realização da 56.ª Edição da Festa da Sardinha 
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Assada em Benavente, a decorrer entre os dias 25 e 28 de junho, designada igualmente 
por Festa da Amizade Sardinha Assada de Benavente.  
Referiu que a Comissão organizadora solicitou apoio por parte do Município, tendo sido 
manifestada a disponibilidade da Câmara Municipal para assegurar a resposta a esse 
pedido, nos termos habituais de colaboração.  
Destacou ainda que este tipo de apoio tem sido prestado sempre que possível, 
evidenciando a cooperação entre o Município e o movimento associativo do concelho. 
Deixou uma palavra de reconhecimento aos trabalhadores do Município, sublinhando o 
esforço, dedicação e volume de trabalho desenvolvido na preparação e apoio às 
festividades por todo o concelho referindo que, apesar das críticas que por vezes são 
dirigidas aos serviços, é importante valorizar o trabalho diário realizado pelos mesmos 
em prol dos seus concidadãos.  
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO disse que a proposta poderia suscitar 
alguma controvérsia, mas que expressava a sua opinião de forma transparente. 
Questionou a utilização dos estaleiros municipais para apoio à Festa da Sardinha 
Assada, manifestando a sua perceção de que esses espaços poderiam vir a ser 
utilizados pelos trabalhadores afetos às atividades de apoio logístico do evento. 
 
A SENHORA PRESIDENTE esclareceu que os pedidos apresentados resultam de 
solicitações das associações organizadoras, sendo previamente analisados pelos 
serviços municipais antes de serem submetidos a apreciação do Executivo. 
Explicitou que os estaleiros municipais são essencialmente um espaço de trabalho e 
que, em anos anteriores, a utilização dos mesmos para apoio logístico de eventos 
condicionava a atividade dos trabalhadores municipais, quer antes, quer após as 
festividades, devido às condições em que o espaço ficava. 
Referiu que, por esse motivo, foi identificado e disponibilizado um espaço alternativo, 
com melhores condições, incluindo refeitório, de forma a garantir o apoio à festa, sem 
prejudicar o normal funcionamento dos serviços municipais. 
Sublinhou que se trata de uma solução que visa compatibilizar o apoio às festividades 
com a salvaguarda das condições de trabalho dos funcionários da Câmara Municipal. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO afirmou compreender a explicação 
apresentada, considerando que a alteração constitui uma quebra de prática habitual, 
mas que poderá representar uma melhoria nas condições de trabalho dos intervenientes 
envolvidos na organização da festa. 
Referiu a importância de garantir condições adequadas aos trabalhadores municipais e 
à Comissão organizadora da festa, sublinhando a necessidade de existirem regras 
claras a propósito. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Comissão da Festa da Amizade/Sardinha Assada de Benavente, para a realização da 
Festa da Amizade, a decorrer nos dias 26, 27, 28 e 29 de junho de 2026:   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 24 - REALIZAÇÃO DAS MARCHAS POPULARES – BENAVENTE – 20 DE 
JUNHO – PEDIDO DE APOIO 
 

 Entidade: Associação Nossa Senhora da Graça de Benavente 

 Assunto: Solicita o seguinte apoio da Câmara Municipal para a realização do evento 
supra: 
 
- Som para o evento; 
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- Iluminação do Parque; 
- Carro com cornetas sonoras para o desfile; 
- Piso na zona em frente à Igreja; 
- Disponibilização de tasquinhas/tendas para 9 artesãos; 
- Uma tasquinha dupla para venda de diversos por parte da Associação; 
- Colocação de bancada e cadeiras para o público; 
- Cedência do refeitório do Centro Escolar para o jantar das marchas; 
- Disponibilização do autocarro para transporte da marcha de Lisboa. 
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU disse que, no âmbito do apoio à Associação 
Nossa Senhora da Graça, em Benavente, tal como já havia sido mencionado pela 
SENHORA PRESIDENTE, existem condições para satisfazer todas as necessidades 
logísticas, com exceção do que respeita ao piso da zona em frente à Igreja Matriz. 
Explicou que existem, de facto, algumas zonas do piso que não se encontram fixas, 
contudo tal situação exigiria uma obra de grande dimensão, não sendo possível, neste 
momento, a sua execução. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Associação Nossa Senhora da Graça de Benavente, para a realização das Marchas 
Populares, no dia 20 de junho.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 25 - REALIZAÇÃO DO EVENTO “FONTAINHAS CUP 2026 – 20 E 21 JUNHO 
– PEDIDO DE APOIO  
 

Entidade: AREPA – Associação Recreativa do Porto Alto 
Assunto: Solicita a cedência de um contentor para bar/cozinha e um contentor para WC 
para o evento “Fontainhas CUP 2026”. 
Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que este pedido é efetuado pela 
Associação Recreativa do Porto Alto (AREPA), no âmbito da realização do evento 
Fontainhas Cup, que se realiza há já vários anos.  
Explicou que foi solicitada a disponibilização de um contentor bar-cozinha e de um 
contentor para instalações sanitárias, sendo que apenas foi possível assegurar a 
disponibilização do contentor destinado à cozinha, não sendo possível facultar o 
contentor para casa de banho, por se encontrar afeto a outro local. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
AREPA – Associação Recreativa do Porto Alto, para a realização do evento “Fontainhas 
CUP 2026”, que decorre nos dias 20 e 21 de junho.   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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Ponto 26 - ATIVIDADE DE FINAL DE ÉPOCA - 20 DE JUNHO – PEDIDO DE APOIO 

Entidade: ADCB – Associação Desportiva e Cultural de Benavente 
Assunto: Solicita o apoio da Câmara Municipal (Posto de Turismo) na organização de 
uma atividade extra com os atletas no pavilhão Gimnodesportivo de Benavente. 
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que 
este pedido de apoio respeita à disponibilização de material para jogos tradicionais, 
acrescentando que o Município se encontra disponível para colaborar e aceder ao 
solicitado pelo Clube. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
ADCB – Associação Desportiva e Cultural de Benavente, para a realização de atividades 
de final de época, no dia 20 de junho, no pavilhão Gimnodesportivo de Benavente.    
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 27 - TORNEIO DE FUTEBOL – PURO RIBATEJO CUP – 19 A 21 DE JUNHO 
– PEDIDO DE APOIO  
 

Entidade: Grupo Desportivo de Samora Correia 
Assunto: Solicita o seguinte apoio da Câmara Municipal na realização do torneio supra 
referido, a ter lugar no Complexo Desportivo da Murteira: 
 
- 1 tasquinha dupla (com energia elétrica); 
- 3 tasquinhas simples (com energia elétrica); 
- Zona de sombra; 
- Possibilidade de utilização de duas salas para alojamento de duas equipas. 
 
Mais solicita a montagem de uma tasquinha com energia elétrica no recreio da Escola 
Secundária Prof. João Fernandes Pratas para utilização nos dias 19 e 20 junho.  
 

Despacho “À Reunião em 08/06/2026” 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que 
este pedido de apoio é efetuado pelo Grupo Desportivo de Samora Correia, no âmbito 
do primeiro Torneio Ribatejo Cup, destinado a dois escalões, a realizar entre 19 e 21 de 
junho. 
Explicou que foi possível assegurar parte do solicitado, contudo, no que respeita à zona 
de sombra, o Município não dispõe de rede de sombreamento com a dimensão 
necessária para responder ao que é pretendido, tendo sido equacionado o contacto com 
o Exército, no sentido de verificar a eventual possibilidade de apoio, dada a extensão 
da área em causa. 
Acrescentou que, relativamente às salas, estas se encontram disponíveis para acolher 
os atletas para pernoita, e que, no que diz respeito à tasquinha, também se encontra 
tudo conforme o solicitado. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar o apoio logístico solicitado pelo 
Grupo Desportivo de Samora Correia, para a realização do Torneio de Futebol “Puro 
Ribatejo CUP”, que decorre de 19 a 21 de junho, no Complexo Desportivo da Murteira.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
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Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 28 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA DO PORTO ALTO - AREPA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º 
DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO 
 

Informação nº 17457 de 27/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e 
pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos 
contratos-programa de desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a Associação 
Recreativa do Porto Alto - AREPA apresentou candidatura para apoio da 
Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 
promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não 
federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 

Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a 
Associação Recreativa do Porto Alto - AREPA, para a prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 
5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado 
pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo. 
 

Petizes 2 166,56 

Traquinas 2 166,56 

Benjamins 2 166,56 

Infantis 2 166,56 

Iniciados 2 166,56 

Juvenis 2 166,56 

Juniores 2 166,56 

Futebol Feminino 1 021 

 

Despesas Correntes 15 928,62 
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Torneios 1 522,31 

Manutenção de relvado 11 3 774,63 

Manutenção de relvado 7 2 334 

Pequenas obras 5 468,47 

Sub-total Futebol 45 214,95 

Bambis 1 521,29 

Sub 16 1 521,29 

Seniores 1 521,29 

Despesas Correntes 6 840,70 

Competição Nacional 4 931,43 

Torneio de Andebol Juvenil 1 406,93 

Sub-total Andebol 17 742,93 

Escola de Natação 620,76 

Sub-total Natação 620,76 

Futsal 1 531,50 

Sub-total Futsal 1 531,50 

BTT / Cicloturismo 2 251,30 

Sub-total Ciclismo/Cicloturismo 2 251,30 

Total da proposta 67 361,44 
Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 
27.01.2025) 

28 110,83 

Valor a contratualizar 39 250,61 

A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação orçamental: 
 
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 577 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO 
DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 
DE OUTUBRO" 

Entre 
 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça 
do Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado 
por Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 
12 de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
A Associação Recreativa do Porto Alto - AREPA, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Rua José Saramago, N.º 4, freguesia de Samora Correia e 
Município de Benavente, NIPC 503109568, representado por Hugo Carrilho 
Conceição, presidente da Direção da Associação Recreativa do Porto Alto, adiante 
designado SEGUNDO OUTORGANTE; 

É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao 
abrigo dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, 
o qual se rege pelas seguintes Cláusulas: 

Cláusula 1ª 

Objeto 
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1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
a atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na 
Cláusula Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades 
desportivas, nas modalidades de Futebol e Andebol, promovidas e organizadas 
pelo Segundo Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não 
federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
de acordo com o programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente 
Contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos os devidos e legais 
efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante nas 
modalidades de Futebol, Andebol, Natação, Futsal e Cicloturismo/BTT, 
traduzem-se na participação em competições regionais e nacionais de andebol 
feminino e participação em competições regionais de futebol. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e 
documentos por este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro 
dos custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos 
proveitos referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, 
com menção expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, 
apreensão judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara 
Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do 
Programa de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das 
Atividades Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e 
efetivamente realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas 
efetuadas, a análise dos objetivos e das finalidades específicas traçados e 
alcançados e os documentos contabilísticos previstos na legislação aplicável, 
nomeadamente no regime de normalização contabilística para as entidades do 
setor não lucrativo, abreviadamente designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta 
da respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro 
Outorgante, nos termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, 
de 19 de abril, na redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do 
artigo 26º nº 1 alínea d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à 
execução dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade 
revisora de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam 
estimados pelo Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
j)  

Cláusula 3ª 

Início e termo de execução 
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O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
a comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 39 250,61€ (trinta e nove 
mil, duzentos e cinquenta euros e sessenta e um cêntimos). 

Cláusula5 

Dotação 

Orçament

al 

1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 39 250,61€ (trinta e 
nove mil, duzentos e cinquenta euros e sessenta e um cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47577/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 
21 de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu 
escrupuloso cumprimento. 

Cláusula 6ª 

Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa 
podendo realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias ou determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, 
com observância do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de 
outubro. 
 

Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
 

1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de 
outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá 
sempre ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da 
alteração superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 
 

Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
 

1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
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execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de 
outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o 
Contrato-Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido 
pagas a título de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por 
parte do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser 
compensado pelos prejuízos daí resultantes. 
 

Cláusul

a 9ª Direito 

à 

restituição 

1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o 
direito de reaver todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de 
realização dos fins essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do 
Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere 
ao Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 

3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os 
membros dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo 
reembolso das quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-
programa quando se prove ter havido da sua parte atuação dolosa ou 
fraudulenta. 
 

Cláusula10ª  
Dever de sustação 

 
1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente 
Contrato-Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos 
da Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo 
Primeiro Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não 
se coloquem em causa os fins essenciais dos mesmos. 
 

Cláusula 11ª 

Obrigações fiscais e para com a segurança social 
 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-
programa anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros 
por parte do Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de 
quaisquer contratos-programa em curso e enquanto a situação de incumprimento 
se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo 
Outorgante, sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, 
dar expresso cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
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Cláusula 12ª  
Litígios 

 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão 

submetidos à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 

01 de outubro. 

 

Cláusula 13ª 
Casos omissos 

 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, 
e o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 
 

Cláusula 14ª 
Entrada em vigor 

 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, 
juntamente com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de 
Benavente, nos termos dos artigos 14º nº1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente,  de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 
Benavente 
 
O Segundo Outorgante  
Hugo Carrilho Conceição, Presidente da direção da AREPA 
 
À consideração superior, A Técnico Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que 
o ponto 28, relativo à proposta de contrato-programa de desenvolvimento com a 
Associação Recreativa do Porto Alto (AREPA), se trata de uma retificação de um 
documento que já havia sido presente na reunião anterior, tendo sido verificado que 
existia um erro. 
Esclareceu que, entretanto, foram efetuadas as devidas correções, tendo sido 
introduzidos os escalões de juniores que não constavam inicialmente. No âmbito da 
modalidade de andebol, foram retirados os escalões de sub-12 e sub-14, tendo sido 
adicionados os escalões de bambis, ficando, assim, o documento devidamente corrigido 
e ajustado, permitindo formalizar o respetivo apoio. 
 
DELIBERAÇÂO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e Associação 
Recreativa do Porto Alto, nos termos dos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, 
de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 
de março, bem como do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 577, e autorizar a respetiva 
outorga pela senhora presidente da Câmara Municipal. 



Reunião de 2026-06-15 
 
 

 
 

85 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 29 - REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES – 5 DE JUNHO A 24 DE JULHO – PEDIDO 
DE APOIO 
 

Entidade: Coordenação pedagógica da Fundação Padre Tobias – Creche Porto Belo e 
Miúdos  
Assunto: Solicita o seguinte apoio da Câmara na realização de atividades: 
 
- 2 tasquinhas; 2 palcos; 1 rede sombra: 
 
- Dia 05/06/2026: 
 Colocação de uma tasquinha no recreio do edifício da creche de Samora Correia 
 
- Dia 12 /06/2026 
Colocação de uma tasquinha no recreio do edifício da creche Porto Belo 
 
- Dia 17/07/2026 
Montagem de um palco 4x4 e uma rede de sombra recreio do recreio da creche Porto 
Belo 
 
- Dia 24/07/226 
Montagem de um palco 4x4 e uma rede de sombra recreio do recreio da creche Miúdos 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES:  O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que, 
relativamente a este pedido, a Câmara Municipal já havia informado que se encontrava 
tudo devidamente assegurado, estando garantida toda a logística solicitada para a 
realização destas atividades, no âmbito das festas de final de ano das creches. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Coordenação pedagógica da Fundação Padre Tobias – Creche Porto Belo e Miúdos, 
para a realização de atividades, no período compreendido entre 5 de junho e 24 de julho.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 30 - EVENTO “LÉS A LÉS” – PARAGEM EM SANTO ESTÊVÃO – PEDIDO DE 
APOIO – DESPACHO A RATIFICAÇÃO   
 

Entidade: Almansor Motor Clube 
Assunto: Solicita o seguinte apoio da Câmara na receção ao “Lés a Lés” em Santo 
Estêvão: 
 
- Tasquinhas com água e luz 
- Grades/barreiras de proteção para delimitação do transito 
- Possibilidade de colocação de quiosque de turismo com vista à promoção do transito. 
- Licença para o condicionamento do transito durante o período do evento. 
 
Relativamente a este assunto a Senhora Presidente exarou o seguinte despacho no dia 
08/06/2026:  “Em face da entrada do pedido e da data da realização do evento não há 
tempo útil para submetê-lo a deliberação da CMB, pelo que nos termos e ao abrigo do 
nº3 do artigo 35 da lei nº75/2013 de 12 de setembro na redação vigente, no exercício 
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na competência na CMB prevista no nº1 do artigo 3º do DR 2/2005 de 24 de março, 
defiro o pedido. Submeta-se a ratificação da CMB.” 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 

senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 08/06/2026. 

 

Ponto 31 - REALIZAÇÃO DO XV FIM DE SEMANA DA FREGUESIA EM SANTO 
ESTÊVÃO – 5 A 7 DE JUNHO – PEDIDO DE APOIO – DESPACHO A RATIFICAÇÃO
   
Entidade: Junta de Freguesia de Santo Estêvão 
Assunto: Solicita o seguinte apoio logístico da Câmara Municipal na realização do 
evento supra: 
- Montagem de 1 palco; 
- Montagem de 4 tasquinhas duplas, com água, luz, esgotos, com montagem de 
cozinhas nas traseiras, com lava-loiças, local para fogão e cobertura; 
- Montagem de 1 tasquinha simples com água, escoamento e iluminação e lava-loiça; 
- Montagem de estrutura de ferro para sombra 
- 4 quadros elétricos; 
- Colocação de Gambiarras no recinto; 
- Colocação de 1 stand duplo para exposição; 
- 1 WC grande móvel; 
- 1 camarim para apoio ao palco; 
- Reforço de caixotes do lixo no recinto.  
Relativamente a este assunto a Senhora Presidente exarou o seguinte despacho no dia 
08/06/2026: “Em face da entrada do pedido e da data da realização do evento não há 
tempo útil para submetê-lo a deliberação da CMB, pelo que nos termos e ao abrigo do 
nº3 do artigo 35 da lei nº75/2013 de 12 de setembro na redação vigente, no exercício 
na competência na CMB prevista no nº1 do artigo 3º do DR 2/2005 de 24 de março, 
defiro o pedido. Submeta-se a ratificação da CMB. 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 08/06/2026. 
 

Ponto 32 - ARRAIAL ADRA 2026 – 29 A 31 DE MAIO – PEDIDO DE APOIO – 
DESPACHO A RATIFICAÇÃO  
 
Entidade: ADRA – Associação Desportiva e Recreativa dos Arados 
Assunto:  Solicita o seguinte apoio logístico da Câmara Municipal na realização do 
evento supra: 
 
- 1 tasquinha dupla; 
- 1 tasquinha individual; 
- 1 palco pequeno; 
- Tenda para expositores; 
- Iluminação do recinto; 
- Arcos; 
- Gerador; 
- Contentor WC 
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- Grades divisórias; 
- Cavaletes (expositores) 
- Chapéus de sol; 
- Caixotes do Lixo 
- Camarim; 
- Apoio dos eletricistas, limpeza do terreno antes e depois do evento, Rega diária do 
recinto. 
Relativamente a este assunto a Senhora Presidente exarou o seguinte despacho no dia 
08/06/2026:  “Em face da data da realização do evento não há tempo útil para submetê-
lo a deliberação da CMB, pelo que nos termos e ao abrigo do nº3 do artigo 35 da lei 
nº75/2013 de 12 de setembro na redação vigente, no exercício na competência na CMB 
prevista no nº1 do artigo 3º do DR 2/2005 de 24 de março, defiro o pedido. Submeta-se 
a ratificação da CMB.” 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 08/06/2026. 
 

Ponto 33 - REALIZAÇÃO DE ARRAIAL DE SANTO ANTÓNIO – SAMORA CORREIA 
– 12 DE JUNHO – PEDIDO DE APOIO – DESPACHO A RATIFICAÇÃO   
 
Entidade: ASASC - Associação Social Amigos de Samora Correia 
Assunto: Solicita o seguinte apoio logístico da Câmara Municipal na realização do 
evento supra: 
 
- Autorização para o corte da circulação na rua entre as 13.00 horas do dia 12 de junho 
e as 03.00 de 13 de junho; 
- Iluminação da rua com gambiarras e cordões de Santos Populares; 
- Cedência de Palco e aparelhagem sonora; 
- Cedência de 10 mesas e bancos corridos; 
 
Relativamente a este assunto a Senhora Presidente exarou o seguinte despacho no dia 
08/06/2026:  “Em face da entrada do pedido e da data da realização do evento não há 
tempo útil para submetê-lo a deliberação da CMB, pelo que nos termos e ao abrigo do 
nº3 do artigo 35 da lei nº75/2013 de 12 de setembro na redação vigente, no exercício 
na competência na CMB prevista no nº1 do artigo 3º do DR 2/2005 de 24 de março, 
defiro o pedido. Submeta-se a ratificação da CMB.” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou o pedido de 
apoio logístico solicitado. 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 08/06/2026, com exceção aos pedidos 
de cedência de aparelhagem de som, mesas e bancos corridos. 
 

Ponto 34 – APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA 

Ao abrigo do preceituado no n.º 3 do artigo 57.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi deliberado, para que 
produzam efeitos imediatos, aprovar em minuta as seguintes deliberações: 
 
- Aquisição e instalação de monoblocos, por lotes, contemplando 2 salas de aula e 
biblioteca na escola básica das acácias e 6 salas de aula individuais para ensino de 
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música na escola professor João Fernandes Pratas, em Samora Correia - Informação 
de abertura de procedimento; 
- Prestação de serviços de Revisor Oficial de Contas para o exercício de 2026 - 
Nomeação do auditor externo; 
- Proposta – 2ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2026; 
- Empreitada de “Substituição de Cobertura em Fibrocimento em Edifício do Estaleiro 
Municipal de Samora Correia – 2ª fase” - Liberação da Caução prestada – Termo do 1º 
ano do prazo de garantia; 
- Empreitada de “PRR i01 – 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, Estrada da Carregueira, 
em Samora Correia - Receção Provisória Parcial; 
- Empreitada de “PRR i01-62717 – Reabilitação de 3 Fogos dispersos, na Barrosa e 
Foros de Almada - Plano de Segurança e Saúde – Aprovação; 
- Empreitada de “PRR i01-62575 – Reabilitação de 23 Fogos em Benavente – Lote 1 - 
Reinício Parcial dos Trabalhos / Aprovação; 
- Contrato de Comparticipação N.º 62717 – Reabilitação de 24 Fogos - Proposta de 
Comunicação ao IHRU, I.P.; 
- Candidatura PRR - 62575 – Reabilitação de 23 Fogos, em Benavente - 
Reprogramação Financeira; 
- Candidatura ao PRR N.º 62575 – Reabilitação de 23 Fogos, em Benavente - Proposta 
de Desagregação da Candidatura; 
- Candidatura PRR - 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, na Estrada da Carregueira, em 
Samora Correia - Reprogramação Financeira; 

- Candidatura ao PRR N.º 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, na Estrada da 

Carregueira, em Samora Correia - Proposta de Desagregação da Candidatura; 
- Realização da Festa em Honra de São João Batista – Arados – 19 a 21 de junho - 
Pedido de apoio; 
- Realização da Festa da Picaria de Benavente – 27 de junho – Pedido de apoio; 
- 56ª Edição da Festa da Amizade/Sardinha Assada de Benavente – 25 a 28 de junho – 
Pedido de apoio; 
- Realização das Marchas Populares – Benavente – 20 de junho – Pedido de apoio; 
- Realização do Evento “Fontainhas CUP 2026 – 20 e 21 junho – Pedido de apoio; 
- Atividade de final de época -20 de junho – pedido de apoio; 
- Torneio de Futebol – Puro Ribatejo CUP – 19 a 21 de junho – Pedido de apoio; 
- Proposta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo entre o Município de 
Benavente e a Associação Recreativa do Porto Alto - AREPA, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de 
outubro; 
- Realização de atividades – 5 de junho a 24 de julho – Pedido de apoio; 
  
Não havendo mais nada a tratar, a senhora presidente declarou encerrada a reunião às 
dezassete horas e quarenta e três. 
Para constar se lavrou a presente ata, que depois de aprovada, vai ser assinada, 
digitalmente. 
 
E eu, Ana Carla Ferreira Gonçalves, chefe da Divisão Municipal de Gestão 
Administrativa e de Recursos Humanos, a subscrevo e assino. 
 

  

 

 
 



 

APROVAÇÃO em 28/05/2026 

Município 
de 

Benavente 

2026 

9.ª Alteração 
ao 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 



Município de Benavente

Alteração N.º 9 ao Orçamento da Despesa de 2026

Dotação Modificada Anos seguintes

Código

Classificação Económica

Designação

Dotação
Atual Anulação Crédito Esp.

Dotação
Final Ano + 1 Ano + 2 Ano + 3 Ano + 4

Observações

Reforço

291 450,0001 Câmara Municipal 291 450,0052 684 860,35 52 684 860,35 0,00 0,00 0,00 0,00

10 200,00 0101 Despesas com o pessoal 45 000,0016 754 817,00 16 720 017,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 200,00 010101 Remunerações certas e permanentes 45 000,0012 988 619,00 12 953 819,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 200,00 01010601 Pessoal contratado a termo 168 700,00 178 900,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 200,00 0101060101 Pessoal em funções 124 000,00 134 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 01011401 Subsídio de férias e de Natal 45 000,001 661 575,00 1 616 575,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0101140201 Pessoal dos quadros 45 000,001 581 400,00 1 536 400,00 0,00 0,00 0,00 0,00

30 100,00 0201 Aquisição  de bens e serviços 59 405,0011 314 563,00 11 285 258,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 020101 Aquisição de bens 30 000,003 067 983,00 3 037 983,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02010601 Alimentação-Géneros para confeccionar 30 000,001 248 239,00 1 218 239,00 0,00 0,00 0,00 0,00

30 100,00 020201 Aquisição de serviços 29 405,008 246 580,00 8 247 275,00 0,00 0,00 0,00 0,00

16 100,00 02020201 Limpeza e higiene 1 967 000,00 1 983 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4 000,00 02020401 Locação de edifícios 163 750,00 167 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02022001 Outros trabalhos especializados 1 000,00375 183,00 374 183,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 000,00 02022501 Outros serviços 28 405,00749 561,00 731 156,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0202250201 Serviços culturais 28 405,00271 336,00 242 931,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 000,00 0202250901 Serviços diversos 417 225,00 427 225,00 0,00 0,00 0,00 0,00

251 150,00 0701 Aquisição de bens de capital 187 045,0018 028 973,35 18 093 078,35 0,00 0,00 0,00 0,00

251 150,00 070101 Investimentos 187 045,0018 028 972,35 18 093 077,35 0,00 0,00 0,00 0,00

251 150,00 07010301 Edifícios 142 045,002 264 375,35 2 373 480,35 0,00 0,00 0,00 0,00

 0701030201 Instalações desportivas e recreativas 12 045,00454 551,35 442 506,35 0,00 0,00 0,00 0,00

251 150,00 0701030501 Escolas 130 000,00835 348,00 956 498,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 070103050101 Construção 130 000,00834 348,00 704 348,00 0,00 0,00 0,00 0,00

251 150,00 070103050301 Aquisição 1 000,00 252 150,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 07010401 Construções diversas 45 000,007 685 861,00 7 640 861,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Município de Benavente

Alteração N.º 9 ao Orçamento da Despesa de 2026

Dotação Modificada Anos seguintes

Código

Classificação Económica

Designação

Dotação
Atual Anulação Crédito Esp.

Dotação
Final Ano + 1 Ano + 2 Ano + 3 Ano + 4

Observações

Reforço

 0701040801 Viação rural 45 000,0062 500,00 17 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00Totais: 7 500 532,35 291 450,00 291 450,00 7 500 532,35

PRESIDENTE

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

...................................Em de ......................... de

.................................................................................

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

0,00 0,000,000,00
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APROVAÇÃO em 28/05/2026 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 

2026 

9.ª Alteração 
às 



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

01 HABITAÇÃO 4 960 748,00 0,00 4 960 748,00 4 964 748,00 0,00 4 964 748,004 000,00

01 2 Serviços 155 175,00 0,00 155 175,00 159 175,00 0,00 159 175,004 000,00

01 2 2025 1 Disponibilização de habitações de renda
acessível

128 250,00 0,00 128 250,00 132 250,00 0,00 132 250,004 000,00

01 2 2025 1 2 01 020204 003 01/2512/26Locação de habitações 127 750,00 0,00 127 750,00 131 750,00 0,00 131 750,004 000,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 1/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

03 EDUCAÇÃO 7 861 355,00 208 500,00 8 069 855,00 7 936 505,00 208 500,00 8 145 005,0075 150,00

03 1 Investimentos 915 849,00 208 500,00 1 124 349,00 1 036 999,00 208 500,00 1 245 499,00121 150,00

03 1 2024 5 Escola secundária de Samora Correia
com Pavilhão Gimnodesportivo

278 541,00 0,00 278 541,00 148 541,00 0,00 148 541,00-130 000,00

03 1 2024 5 2 01 0701030501004 01/2512/26Escola secundária, Samora C./ Projeto 278 541,00 0,00 278 541,00 148 541,00 0,00 148 541,00-130 000,00

03 1 2025 75 01 0701030503004 01/2612/26Pavilhões (construção modular) 1 000,00 109 000,00 110 000,00 252 150,00 109 000,00 361 150,00251 150,00

03 2 Serviços 6 945 506,00 0,00 6 945 506,00 6 899 506,00 0,00 6 899 506,00-46 000,00

03 2 2025 6 Recursos humanos 5 027 801,00 0,00 5 027 801,00 5 012 801,00 0,00 5 012 801,00-15 000,00

03 2 2025 6 13 01 01011402 003 01/2512/30Subsídio de férias e de Natal / Pessoal
quadros

523 000,00 0,00 523 000,00 508 000,00 0,00 508 000,00-15 000,00

03 2 2025 8 Alimentação escolar 1 206 470,00 0,00 1 206 470,00 1 175 470,00 0,00 1 175 470,00-31 000,00

03 2 2025 8 2 01 020106 003 01/2512/30Alimentação escolar / Leite 60 000,00 0,00 60 000,00 50 000,00 0,00 50 000,00-10 000,00

03 2 2025 8 3 01 020106 003 01/2512/30Alimentação escolar / Fruta 115 000,00 0,00 115 000,00 95 000,00 0,00 95 000,00-20 000,00

03 2 2025 8 4 01 020220 003 01/2512/26Alimentação escolar / Laboratório de
cidadania - workshops

1 500,00 0,00 1 500,00 500,00 0,00 500,00-1 000,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 2/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

06 CULTURA E RECREIO 1 431 856,35 593 672,00 2 025 528,35 1 403 451,35 593 672,00 1 997 123,35-28 405,00

06 2 Serviços 762 436,00 0,00 762 436,00 734 031,00 0,00 734 031,00-28 405,00

06 2 2025 19 Cultura / Eventos 334 836,00 0,00 334 836,00 306 431,00 0,00 306 431,00-28 405,00

06 2 2025 19 2 01 02022502 006 01/2512/29Cultura / Temporada da música 37 000,00 0,00 37 000,00 22 000,00 0,00 22 000,00-15 000,00

06 2 2025 19 19 01 02022502 006 01/2512/29Cultura / Eventos culturais diversos 150 000,00 0,00 150 000,00 134 595,00 0,00 134 595,00-15 405,00

06 2 2025 19 20 01 02022502 006 01/2512/29Estágio de orquestra 6 000,00 0,00 6 000,00 8 000,00 0,00 8 000,002 000,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 3/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

07 DESPORTO E ANIMAÇÃO DE TEMPOS
LIVRES

1 591 603,00 561 999,00 2 153 602,00 1 579 558,00 561 999,00 2 141 557,00-12 045,00

07 1 Investimentos 800 205,00 561 999,00 1 362 204,00 788 160,00 561 999,00 1 350 159,00-12 045,00

07 1 2024 54 Requalificação, pavilhão
Gimnodesportivo, Santo Estêvão

301 174,00 0,00 301 174,00 289 129,00 0,00 289 129,00-12 045,00

07 1 2024 54 1 01 07010302 005 01/2412/26Projeto 26 400,00 0,00 26 400,00 14 355,00 0,00 14 355,00-12 045,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 4/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

09 URBANISMO 6 099 020,00 524 000,00 6 623 020,00 6 115 120,00 524 000,00 6 639 120,0016 100,00

09 2 Serviços 3 687 000,00 0,00 3 687 000,00 3 703 100,00 0,00 3 703 100,0016 100,00

09 2 2025 34 Urbanismo / Higiene urbana 1 695 000,00 0,00 1 695 000,00 1 711 100,00 0,00 1 711 100,0016 100,00

09 2 2025 34 4 01 020202 004 01/2512/30Higiene urbana / Controlo de pragas 145 000,00 0,00 145 000,00 161 100,00 0,00 161 100,0016 100,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 5/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

10 MOBILIDADE 7 371 844,00 586 000,00 7 957 844,00 7 326 844,00 586 000,00 7 912 844,00-45 000,00

10 1 Investimentos 7 152 744,00 586 000,00 7 738 744,00 7 107 744,00 586 000,00 7 693 744,00-45 000,00

10 1 2024 28 Estradas e caminhos 61 500,00 0,00 61 500,00 16 500,00 0,00 16 500,00-45 000,00

10 1 2024 28 1 01 07010408 005 01/2412/30Estradas e caminhos / Freguesia de
Benavente

20 500,00 0,00 20 500,00 5 500,00 0,00 5 500,00-15 000,00

10 1 2024 28 2 01 07010408 005 01/2412/29Estradas e caminhos / Freguesia de
Samora Correia

20 500,00 0,00 20 500,00 5 500,00 0,00 5 500,00-15 000,00

10 1 2024 28 3 01 07010408 005 01/2412/29Estradas e caminhos / Freguesia de Santo
Estêvão

20 500,00 0,00 20 500,00 5 500,00 0,00 5 500,00-15 000,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 6/7



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 9

Financ.
Definido

12 ESTRUTURA INSTRUMENTAL DO
MUNICÍPIO

20 098 687,00 730 000,00 20 828 687,00 20 088 887,00 730 000,00 20 818 887,00-9 800,00

12 2 Gestão corrente 18 641 741,00 80 000,00 18 721 741,00 18 631 941,00 80 000,00 18 711 941,00-9 800,00

12 2 2025 50 Funcionamento das unidades orgânicas 17 714 687,00 80 000,00 17 794 687,00 17 704 887,00 80 000,00 17 784 887,00-9 800,00

12 2 2025 50 43 01 02022509 01 01/2512/30Func.unid.org./ Serviços diversos 370 000,00 0,00 370 000,00 380 000,00 0,00 380 000,0010 000,00

12 2 2025 50 60 Funcionamento unidades orgânicas /
Recursos humanos

11 466 965,00 80 000,00 11 546 965,00 11 447 165,00 80 000,00 11 527 165,00-19 800,00

12 2 2025 50 60 6 01 01010601 003 01/2512/30Func.unid.org./ salários / Pessoal
contratado a termo certo / Em funções

60 000,00 0,00 60 000,00 70 200,00 0,00 70 200,0010 200,00

12 2 2025 50 60 19 01 01011402 003 01/2512/30Func.unid.org./ Subsídio férias e Natal /
Pessoal dos quadros

1 045 000,00 0,00 1 045 000,00 1 015 000,00 0,00 1 015 000,00-30 000,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em de de

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de de

Totais da modificação às Grandes Opções do Plano - GOP 3 007 691,00 109 000,00 3 116 691,00 0,00 0,00 3 007 691,00 109 000,00 3 116 691,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Data de Emissão: 28/05/2026 14:11:01 Data de Deliberação/Despacho: 28/05/2026 Pág. 7/7



 

APROVAÇÃO em 08/06/2026 

Município 
de 

Benavente 

2026 

10.ª Alteração 
ao 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 



Município de Benavente

Alteração N.º 10 ao Orçamento da Despesa de 2026

Dotação Modificada Anos seguintes

Código

Classificação Económica

Designação

Dotação
Atual Anulação Crédito Esp.

Dotação
Final Ano + 1 Ano + 2 Ano + 3 Ano + 4

Observações

Reforço

23 591,0001 Câmara Municipal 23 591,0052 684 860,35 52 684 860,35 0,00 0,00 0,00 0,00

10 000,00 0201 Aquisição  de bens e serviços 23 591,0011 285 258,00 11 271 667,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 000,00 020201 Aquisição de serviços 23 591,008 247 275,00 8 233 684,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 000,00 02020301 Conservação de bens 472 008,00 482 008,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02020801 Locação de outros bens 13 591,00549 371,00 535 780,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02022501 Outros serviços 10 000,00731 156,00 721 156,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0202250101 Serviços de restauração 10 000,0051 000,00 41 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

13 591,00 0701 Aquisição de bens de capital 18 093 078,35 18 106 669,35 0,00 0,00 0,00 0,00

13 591,00 070101 Investimentos 18 093 077,35 18 106 668,35 0,00 0,00 0,00 0,00

13 591,00 07010601 Material de transporte 1 510 237,00 1 523 828,00 0,00 0,00 0,00 0,00

13 591,00 0701060201 Outro 516 437,00 530 028,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00Totais: 1 588 816,00 23 591,00 23 591,00 1 588 816,00

PRESIDENTE

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

...................................Em de ......................... de

.................................................................................

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

0,00 0,000,000,00

Pág. 1/1Data: 08-06-2026



 

 

  

APROVAÇÃO em 08/06/2026 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 

2026 

10.ª Alteração 
às 



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 10

Financ.
Definido

12 ESTRUTURA INSTRUMENTAL DO
MUNICÍPIO

20 088 887,00 730 000,00 20 818 887,00 20 088 887,00 730 000,00 20 818 887,00

12 1 Investimentos 1 456 946,00 650 000,00 2 106 946,00 1 470 537,00 650 000,00 2 120 537,0013 591,00

12 1 2024 37 Meios de transporte 180 032,00 295 000,00 475 032,00 193 623,00 295 000,00 488 623,0013 591,00

12 1 2024 37 2 01 07010602 01 01/2412/26Aquisição de outros meios de transporte 101 445,00 285 000,00 386 445,00 115 036,00 285 000,00 400 036,0013 591,00

12 2 Gestão corrente 18 631 941,00 80 000,00 18 711 941,00 18 618 350,00 80 000,00 18 698 350,00-13 591,00

12 2 2025 50 Funcionamento das unidades orgânicas 17 704 887,00 80 000,00 17 784 887,00 17 691 296,00 80 000,00 17 771 296,00-13 591,00

12 2 2025 50 26 01 020203 01 01/2512/30Func.unid.org./ Serviços de conservação 439 700,00 0,00 439 700,00 449 700,00 0,00 449 700,0010 000,00

12 2 2025 50 29 01 020208 01 01/2512/30Func.unid.org./ Locação de outros bens 210 000,00 0,00 210 000,00 196 409,00 0,00 196 409,00-13 591,00

12 2 2025 50 41 01 02022501 01 01/2512/30Func.unid.org./ Serviços de restauração 50 000,00 0,00 50 000,00 40 000,00 0,00 40 000,00-10 000,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em de de

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de de

Totais da modificação às Grandes Opções do Plano - GOP 801 145,00 285 000,00 1 086 145,00 0,00 0,00 801 145,00 285 000,00 1 086 145,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Data de Emissão: 08/06/2026 11:42:46 Data de Deliberação/Despacho: 08/06/2026 Pág. 1/1
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